
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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B,~ASÍLIA - DF 

CONGRESSO 'NACIO~TAL 
PARECER N9 37, DE 1993-CN 

Da Comissão Mista sobre a constitucionalidade e 
mérito da Médida Provisória nO' 341, de 6 de agosto 
de 1993, que "acrescenta parágrafo único do, 'ar,t. 57 
da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e revoga o aFt: :;0 da 
Lei n" 8.656, de 21 de maio de 1993". ' 

Relator: Senador Gilberto Miranda 
A Medida Provisória em ~xaméi foi adotada pelo Sehhor ' 

Presidente da República em 6 do corrente, cbm o objetivo 
de adaptar o parâmetro'de atualização monetána das multas 
previstas na LeI n" 8.078, de 11 de setembro de 1990; que 
estabelece normas de proteção do consul1}idor à l'egislação 
que Institui como medida de valor a Unidade FIscal de ~efe­
rêncJa - UFIR. ' 

Trata-se de reedição da Medida Provisória' n° 333, de 
6 de julho de 1993, que acabou por perder a sua efIcácia 
por não ter sido apreciada no prazo fixado no parágrafo único 
do art. 62 da Constituição Federal. 

O texto normativo em tela mereceu parecer favorável 
à sua admissibilidade, emitido por este Relator perante esta 
Comissão em 11 do corrente. 

A proposição, inicialmente, acrescenta parágrafo único 
ao art, 57 do chamado Código do Consumidor - Lei n° 8.078, 
de 1990 -, dispositivo esse que foi revogado pela Lei n° 
8,656, de 21 de maio de 1993, 

Cabe-nos, nesta oportunidade, a apreciação da matéria 
no que concerne à constitucionalidade e ao mérito, nos termos 
contidos no art. 7° da Resolução n° 1, de 1989-CN. 

No que diz respeIto ao aspecto jurídico-constitucional, 
óbice algum pode ser oposto ao DIploma em questão, pois 
trata ele de alteração de lei federal cujo conteúdo constitui 
objeto de dlsciplinação por parte da União, consoante dis­
põem os arts. 24, inciso VIII da parte permanente da Consti-

tuição Federal e 48 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, ' , 

Por outro lado, as disposições contidas na Medida Provi­
sória ora apreciada nãp afrontam,qll1liquer regra jurídIca cons­
titucIOnal, o que nos leva a opinar pela constitucionahdade 
da mesma, 

Quanto ao mérito, entendemos que a providência con­
substanciada na presente Medida merece acolhimento, pois 
tem como objetivo, também, reduzir de 300 para 200 Unidades 
Fiscais de Referência o valor mínimo da pena de multa prevista 
na lei de proteção do consumidor. 

É que, como bem salienta a EXl?osição de Motivos que 
acoinp'anha a Men'ságem Presiàencial, aquele valor tem se 
mostrado exagerado, principalmente quando recai sobre pe­
quenas empresas que, em muitos casos, são obrigadas a encer­
rar as suas atividades em razão da carência de recursos para 
fazer face a multas aplicadas, 

Por' outro lado: é de se destacar que a regra do art. 
3° da Lei n° 8,656, ele 1993, já citada, não mais se justifica, 

- pois o preceito contido no parágrafo único do art. 57 ora 
em exame, ao adotar a UFIR co'rrio parâmetro, dispensa a 
previsão de atualização periódica 1a multa po~ párte do Poder 
Executivo. 

À Medida foi apresentada uma emenda, de autoria do 
Deputado Cyro Garcfa, 

Com a emenda pretende o ilustre parlamentar aumentar 
os limites da multa para 500 e 5.000,000 de UFIR. respecti­
vamente, 

Não obstante ás,razões aduzidas em prol da aprovação 
da referida emenda, entendemos que a mesma não deve pros­
perar. 

Com efeito, a elevação dos valores da penahdade desvir­
tuam a razão de sepda edição da Medida Provisória em ques­
tão, cabendo consignar que, a cominação de multas vultosas 
resulta no seu não pagamento por parte de empresas de peque-
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no porte, o que em nada contribui para a melhor obediência 
e aplicação da Lei n° 8.078, de 1990. 

Pelas razões expostas, opinamos, no que diz respeito aos 
aspectos da constitucionalidade e do ménto, pela aprovação 
de Medida Provisória n° 341, de 6 de agosto de 1993. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1993. - Senador 
Délio Braz, Presidente - Senador Gilberto Miranda, Relator 
- Deputado Osório Adriano - Senador Valmir Campelo 
- Deputado César Cals Neto - Deputado Virmondes Cru-
vinel - Senador Pedro Teixeira - Deputado A velino Costa 
- Senador Álvaro Pacheco - Senador José Richa - Depu­
tado Paulo Romano. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI N° 8, DE 1993-CN 

MENSAGEM N° 59, DE 1993-CN 
(No 170/93, na origem) 

EMENDAS 

N° 008-00001-9 
Senador Nelson Wedekin 

04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de trabalhado­
res rurais no Estado do Rio Grande do Sul com interveniência 
do Governo do Estado. 

Família assistida (unidade) = 40 - 28.000.000. 
Leia-se: 

04.013.0066.1228. XXXX - Assentamentos de trabalha­
dores rurais em Abelardo Luz - SC, com intervemência da 
Prefeitura Munic!pal. 

Família assistida (unidade) = 20 -14.000.000. 
04.013.0066.1228. XXX - Assentamentos de trabalha­

dores ruraiS em Abelardo Luz - SC com intervemência da 
Prefeitura Municipal. 

Família assistida (unidade) = 20 -14.000.000 

Justificação 

A presente Emenda tem o objetivo de destinar recursos 
para o assentamento de 20 famílias, hoje acampadas nas Fa­
zendas Araucária e Nanei, com aproximadamente 1.500ha, 
em Abelardo Luz - SC -, com mais de 300 famílias sob 
barracas de lona há mais de 4 (quatro) anos. 

A situação é idêntica à do Município de BaJé - RS, 
senão mais grave e mais urgente para a solução ora apresen­

. tada apenas em relação ao Rio Grande do Sul. 

Em contato com lideranças locais, que enfrentam a situa­
ção de perto, grande é a preocupação com possíveis movi­
mentos de revolta, de conseqúências imprevisíveis, tendo em 
vista a solução parcial dada para um problema que atinge 
várias regiões do País que não só o Rio Grande do Sul. 

Assim, apresentamos a presente proposição com o intuito 
de dar uma solução igualitána para as duas localidades, com 
idênticos problemas de litígios fundiários, combatendo dois 
focos de insatisfação por parte dos sem terra, e, também, 
seguindo a orientação política do atual Governo - munici­
palizar as ações da questão fundiária. 

Onde se lê: 

ND 008-00002-7 

Senador Flaviano Melo 

04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Trabalha­
dores Rurais no Estado do Rio Grande do Sul com interve­
niência do Governo do Estado. 

Família assistida (unidade) = 40 - 28.000.000. 
Leia-se: 

04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Trabalha­
dores Rurais no Estado do Rio Grande do Sul com interve­
niência do Governo do Estado. 

Família assistida (unidade) = 30 - 21.000.000. 
04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Trabalha­

dores RuraiS em Plácido de Castro - AC, com interveniência 
da Prefeitura Municipal. 

Famílla assistida (unidade) = 10 -7.000.000. 

Justificação 

Estes recursos trará à região, melhores condições socioe­
conômicas aos trabalhadores rurais da região, contribuindo 
para diminuir o êxodo rural, possibilitando o aumento de 
oferta de alimentos e matérias-primas e criação de novos em­
pregos no campo. 

Onde se lê: 

N° 008-00003-5 

Senador Flaviano Melo 

04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Trabalha­
dores Rurais no Estado do Rio Grande do Sul com interve­
niência do Governo do Estado . 

Família assistida (unidade) = 40 - 28.000.000. 
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Leia-se: 

04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Trabalha­
dores Rurais no Estado do Rio Grande do Sul com interve­
niência do Governo do Estado. 

Família assistida (unidade) = 30 - 21.000.000. 

04.013.0066.1228. XXXX - Assentamentos de Traba­
lhadore~ Rurai~ em Senador Guiomard - AC, com interve­
mência da Prefeitura MuniCipal. 

Família assistida (unidade) = 10 -7.000.000 

Justificação 

Estes recursos trarão à região, melhores condições socioe­
conômicas aos trabalhadores rurais da região, contnbuindo 
para dimmUlr o êxodo rural, possibihtando o aumento de 
oferta de alimentos e matérias-primas e cnação de novos em­
pregos no campo. 

N° 008-00004-3 

Senador Humberto Lucena 

Texto da Emenda: 

Inclua-se no Programa de Trabalho do Ministério da Agn­
c~ltura e Reforma Agrária, Anexo I, o S'ubprojeto Eletrifi­
cação Rural em Mulungu - PB, no valor de Cr$4.000.000. 

Cancelament~: A~exo I 
22.201.04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Tra­

balhadOies Rurais no Estado do RiO Grande do Sul com inter­
veniência do Governo do Estado. Valor: Cr$4.000.000. 

Justificação 

Trata-se da promoção de mudanças na realidade rural 
mediante a expansão da eletrificação rural, usando o aumento 
da produtividade do setor agropecuário e a redução do êxodo 
rural no município. 

N° 008.00005-1 

Senador Humberto Lucena 

Texto da Emenda: 
Inclua-se no Programa de Trabalho do Mimstério da Agri­

cultura e Reforma Agrária, Anexo I, o Subprojeto Eletrifi­
cação Rural em Santa Terezinha - PB, no valor de 
Cr$4. 000.000. 
Cancelamento: Anexo I 

22.201.04.013.0066.1228.0407 - Assentamentos de Tra­
balhadores Rurais no Estado do Rio Grande do Sul com inter­
veniênc13 do Governo do Estado. Valor - Cr$4.000.000 

Justificação 

Trata-se da promoção de mudanças na realidade rural 
mediante a expansão da eletrificação rural, usando o aumento 
da produtividade do setor agropecuário e a redução do êxodo 
rural no município 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 40' SESSÃO CONJUNTA, EM 25 DE 
AGOSTO DE i993 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Ofícios 

- N° 569, de 1993, da Liderança do PMDB, de substi­
tuição de membros titulare~ e suplentes em Comissão MIS-
ta . 

- N° 249, de 1993, da Liderança do PT, de sub'stItuição 
de membros em Comissão Mista. 

- N° 185/93, da Liderança do PMDB, de substituição 
r!e membros em Comissão Mista. 

1.2.2 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- N" 95, de 1993-CN, pela qual o Senhor Presidente 

da República encaminha ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n° 15, de 1993-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abnr ao Orçamento Fiscal da União, em favor· do Senado 
Federal, crédito especial até o limite de CR$4.000.000,00 
(quatro milhões de cruzeiros reais), para os fms que espe­
cifica. 

- N° 96, de 1993-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n° 16, de 1993-CN, que autoriza o Poder ExecutIvo 
a abrir aos Orçamentos da União, em favor da Justiça 
Mihtar e da Justiça do Trabalho, créditos adicionaiS até 
o limite de CR$82 673.708,00 (oitenta e dois milhões, seis­
centos e setenta e três mil, setecentos e oito cruzeiros reais), 
para os fins que especifica. 

- N° 9i, de 1993-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n° 17, de 1993-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de transfe­
rências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito 
especial até o limite de CR$2.475.000,00 (dois milhões, 
quatrocentos e setenta e cmco mil cruzeiros reais), para 
os fins que especifica. 

- N° 98, de 1993-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da RepúblIca encaminha ao Congresso Nacional o Projeto 
de Lei n° 18, de 1993-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Minis­
tério da Justiça, crédito suplementar no valor de 
CR$394.208.248,00 (trezentos e noventa e quatro mllhões, 
duzentos e oito mil, duzentos e quarenta e oito cruzeiros 
reaiS), para os fins que especifica. 

- N° 99, de 1993-CN, pela qual o Senhor Presidente 
da República, encaminha ao C:;ongresso Nacional o Projeto 
de Lei n° 19, de 1993-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abnr ao Orçamento Fiscal da União, crédito especial 
até o limite de CR$800.000.000,00 (oitocentos mllhões de 
cruzeiros reais), para os fins que especifica. 

1.2.3 - Fixação de calendário para tramitação das ma­
térias 

1.2.4 - Leitura' de Mensagens Presidenciais 

-N° 94, de 1993-CN (n° 516/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República encaminha a Me­
dida Provisó!Ía n° 343, de 12 de agosto de 1993, que dá 
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nova redação ao art 4° da Lei n° 8.170, de 17 de janeiro 
de 1991. 

-N° 100, de 1993-CN (n° 517/93, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República encammha a Me­
dida Provisóna n" 344, de 19 de agosto de 1993, que dIspõe 
sobre o reajuste das mensalidades escolares no mês de 
agosto de 1993. 

-N" 101, de 1993-CN (n" 526/93, na ongem), pela 
qual o Senhor Presidente da República encaminha ao Con­
gresso Nacional o texto do Projeto de Lei n" 20, de 
1993-CN, que altera dispositivo da Lei n" 8.694, de 12 
de agosto de 1993. 

1.2.5 - Fixação de calendário para tramitação da ma­
téria 

1.2.6 - Requerimentos 

- N° 129, de 1993-CN, de autoria da Senadora Mar­
luce Pinto, soliCItando a criação de uma ComIssão Especial 
Parlamentar MIsta, destmada à elucidação dos fatos ocorn­
dos na Maloca Haximu, dentro da Reserva Ianomâmi, no 
Estado de Roraima. Aprovado. 

- N° 130/93-CN, de autoria do Deputado Irani Barbo­
sa, solicitando a criação de Comissão Parlamentar MIsta 
de Inquérito. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JAQUES WAGNER-Consideraçõe~ 
sobre o acordo das Lideranças concernentes à votação dos 
vetos preSIdenciais em cédula úmca, tendo em vista o acú­
mulo de pauta. 

SENADOR MAGNO BACELAR - Respeito ao en­
tendimento das Liderança~ acerca da desob~trução da pall­
ta, votando-se os vetos em cédula única. 

DEPUTADO PRISCO VIANA - Processo de vota­
ção no Congresso NaCIOnal e o uso da cédula única como 
instrumento de agilização das votações 

DEPUTADO LOURIVAL FREITAS - Recebi­
mento de ofício do Administrador Regional da FunaI em 
Macapá, sobre demarcação da área indígena de Walãpl 
naquele Estado. 

DEPUTADO GERMANO RIGOTTO - Posiciona­
mento do PMDB com relação à votação dos vetos preSIden­
ciais em cédula úmca. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Críticas à im­
plantação do Imposto Provlsóno sobre MOVImentação Fi­
nanceira - IPMF, a partir de 26 de agosto. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE - Dcfcsa do 
SubstItutivo da Deputada Fátima Pelaes ao Projeto de Lei 
n° 209/91, que dispõe ,sobre a regulamentação do § 7", 
do art 226, da Constituição Federal, acerca do planeJa-
mento familIar. ' 

DEPUTADO SÉRGIO MIRANbA - Suspensão do 
leilão da Açominas Transcrição nos Anais de vános docu­
mentos sobre ato arbItrário ocorrido no Hospital das Clím­
cas da Universidade Federal de Mmas Gerais cometIdo 
pela Polícia Federal. 

DEPUTADO PAULO DUARTE - Comemoração 
do "DIa do SIstema Unificado de Saúde - SUS" e sua 
Importância. 

DEPUTADO MUNHOZ DA ROCHA - A questão 
dos aposentados e penSIOnistas no quadro inflacionário bra­
sileiro 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Entendimento 
das Lideranças para derrubar o veto referente ao item 
31 da pauta, que trata da criação de delegaCIas da Justiça 
do Trabalho em vários mumcípios 

DEPUTADO LUÍS CARLOS HAULY - Defesa 
da manutenção do Sistema Unificado de Saúde - SUS, 
e da reVIsão constitucional. 

DEPUTADO NILMÁRIO MIRANDA - Denúncia 
de arbItrariedade e truculênCIa da Polícia Federal no epl~ó­
dio ocorrido no Hospital das Clímcas da Umvcrsidade Fe­
deral de Minas GeraIs - UFMG. Apelo à Imediata demi~­
são do Secretário de Segurança de Minas Gerais, Sr. José 
Re~ende, por declarações dadas à Imprensa sobre orden~ 
à Polícia Civil de Minas Gerais para matar suspeItos de 
cnme de sequestro presos naquele Estado. 

DEPUT ADO GERMANO RIGOTTO - Aprova­
ção, na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara, 
do Projeto da rolagem da dívida dos Estados e MunicípIOS. 

DEPUTADA SOCORRO GOMES - Necessária pu­
mção dos responsáveIS pela chacina dos ÍndIOS ianomâmis. 

DEPUTADO CARLOS LUPI - Legado de Getúlio 
Vargas aos trabalhadores brasIleIros. 

DEPUT ADO RONALDO CAIADO - Registro da 
presença de vereadores de Goiâma em visita ao Congresso 
Nacional Posição contrária de S. Ex' à autorização do 
Mmistro Fernando Henrique Cardoso para importação de 
carne. 

DEPUTADO JOSE GENOINO - ImportânCIa da 
discussão das questões amaZÔnIcas pelo Congresso Nacio­
nal. 

DEPUTADO ALOIZIO MERCADANTE - Obser­
vações referentes à política salanal do Governo Itamar 
Franco. 

DEPUTADO MARCELINO ROMANO MACHA 
DO - Repúdio ao Imposto Provisóno sobre Movimen­
tação FinanceIra - IPMF. 

DEPUTADO FRANCISCO RODRIGUES - Co­
mentários acerca da provável chacma de índIOS ianomâml~ 
em RoraIma e a atuação da Funai no episódio. 

DEPUTADO JOSÉ CICOTE - RecebImento de Re­
latório de uma ComIssão Permanente de FIscalIzação, de 
Mato Grosso do Sul, contendo denúncias de trabalho c~cra­
vo em carvoeria e destilana de álcool, naquele Estado. 

DEPUTADO NELSON MARQUEZELLI - InícIO 
das obras do "Projeto Tietê" , para despoluição do rio Tie-' 
tê. Incorporação do Banco NaCIonal de Crédito Coope­
ratIVo - BNCC, pelo Banco do Brasil 

DEPUTADO FÁBIO FELDMAN - Relato das difi­
culdades para apuração da possível chacina de índios lano-
mâmls. 

DEPUTADOPAUDERNEY AVELINO-Aques­
tão amazônica e a repercussão naCIOnal e internacIOnal 
da chacina dos ianomâmis 

DEPUTADO PINHEIRO LANDIM - Parabenizan­
do a Senadora Marluce Pinto pela imciativa de requerer 
a instalação de Comissão Especial destInada a avcriguar 
a possível chacina. Urgência do esclarecimento da chacina 
e da dIscussão pelo Congresso Nacional das problemátIca" 
da região Amazônica. 
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DEPUT ADA MARIA LUÍZA FONTENELE -
Homenagem póstuma à Dr" Wanda Rita Othon Sldon, 
Conselheira da Ordem dos Advogados, Seção Ceará -
OAB/CE Apreen~ão de S. Ex" com o resultado político 
da~ leiS eleitoral e de or~mzação partidária 

DEPUT ADO ANTONIO MORIMOTO - Irrespon­
sal)Jlidade da Funal no trato das questões indígenas 

DEPUTADO LUIZ GIRÃO - Denúncias de deSVIO 
de recurso~ públicos em Prefeituras do Estado do Ceará. 

DEPUTADA BETH AZIZE - Premência de defini­
ção de uma política para a região AmaZÔnica Crítica!> 
à criação do Mimstério da Amazôma anunciada pelo PresI­
dente Itamar Franco. 

DEPUTADO ARNO MAGARINOS - EXistência 
de conflItos, entre índiOS e colonos em área Indígena no 
Estado do RIO Grande do Sul. Protesto contra a extinção 
das gerênCias regionaiS da LBA - Legião Brasileira da 
Assistência. Posição contrária de S Ex" ao IPMF. 

DEPUT ADO LUIZ GUSHIKEN - Perplexidade de 
S. 'Ex' frente à deCisão da Diretoria do Banco do Brasil 
de modificar o nome da institUição para "Banco Brasil". 

DEPUTADODEJANDIR DALPASQUALE-De­
fe!>a da manutenção do veto à Incorporação do Banco Na­
cional 'de CrédIto Cooperativo - BNCC, pelo Banco do 
Brasil. . 

DEPUT ADO CHICO AMARAL - Promulgação da 
Lei Orgâmca Holambrense, do recém-cnado Município 
Paulista de Holambra - SP. 

DEPUTADO VALDIR COLATTO - Levantamen­
to da questão da correção monetária junto aos empréstimos 
agrícolas efetuado pela CPMI da Dívida dos Agncultore~ 
e da Importação de Ahmentos e apelo ao Banco do Brasil 
no sentido de sustar as cobranças judicIaiS até que esteja 
concluído este montante. 

DEPUTADO JOÃO PAULO -Suspensão do leilão 
da Açommas. Questão do sigilo bancáno 

DEPUTADO JABES RIBEIRO - Discnminação 
sofrida pelo BraSil no mercado internacIOnal do cacau em 
relação a outros Países fornecedores da Comunidade Eco­
nômica Européia. Aprovação do Projeto de Conversão 
à Medida Provisória n" 340/93 

DEPUT ADO ROBERTO FRANCA - Considera­
çôes a r~speito da Lei Orgâ1l1ca do~ Partidos PolítiCOS 

DEPUTADO VITAL DO REGO - Trabalhos de­
sempenhados pela "CPI da Pistolagem". 

DEPUTADO CLETO FALCAO - Sindicato do cri­
me no Estado de Alagoas e a inoperância do Governo 
E~tadual. 

SENADOR HYDEKEL FREITAS _13" amversário 
da ação dos evangéhc.os congraclOnais em nosso País. 

DEPUTADO JULIO CABRAL - Necessidade da 
construção da BR-174, na floresta amazônica, corno forma 
de harmonizar o convívio entre brancos e índios. 

DEPUTADO MÁRIO MARTINS - Observações 
sobre cronograma de q'lellna de alimentos pelo Governo 
Federal, apresentado pelo Jornalista Jânio de Freitas, em 
coluna da Folha de S. Paulo, edição de ontem 

DEPUTADO DÉRCIO KNOPP - Homenagem à 
Associação Catarinense das Fundações Educacionais -
ACAFE 

DEPUT ADO V ASCO FURLAN - Transcurso, ho­
je, da Data Nacional do Uruguai 

DEPUTADA BENEDITA DA SILVA - Relação 
entre Violência urbana e reforma agrána 

DEPUT ADO PEDRO IRUJO - Protesto contra o 
redutor salanal estabelecido pelp Governo Federal. 

DEPUTADO FREIRE JUNIOR - Conseqúênclas 
da ausência de um plano governamental. 

DEPUTADO JÕAO MENDES - De!>mentldo cam­
panha difamatória contra S. Ex" Atraso do repasse da~ 
verbas destinadas às obras da Linha Vermelha 

DEPUTADO MAURO MIRANDA - Fundamental 
importância da Instalação do Poliduto interligando a refina­
na de Paulínea (SP) a Brasíha 

DEPUT ADO ÁLVARO VALLE - Repúdio à lega­
lIzação do Jogo no Brasil 

DEPUT ADO LEZIO SA THLER - A cafeicultura 
brasileIra. 

DEPUTADO ANTÔNIO UENO - Prejuízos no ~e­
tor cafeeIro em conseqüência dos desacertos das políticas 
econômicas nos últimos anos. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
- -':"Convocação-de sessão conjunta a realizar-se ama­

nhã, às dezenove horas, com Ordem do DIa que designa. 
1 3-0RDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 

n° 21, de 1990. que dispõe sobre a extinção e dissolução 
de enttdade~ da Admlmstração Pública Federal e dá outras 
providências. Retirado do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmala n" 
57, de 1991. que dispõe sobre a antecIpação a ser compen­
sada quando da revisão geral da remuneração dos servi­
dores púbhcos, corrige e reestrutura tabelas de vencimen­
tos e dá outras providência!> Em processo de votação. 

Veto total aposto ao ProJeto de Lei da Câmara n" 
48, de 1990 (n° 3 099/89, na origem), que dlspôe sobre 
a Lei Orgâmca da Assistência Social, suas definições, prin­
cípIOS e diretnzes. determina competênCias gerais em cada 
esfera de governo, benefíCIOS e serviços, fontes de financia­
mento, e dá outras proVidências. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de LeI da Câmara n" 
33, de 1991 (n° 516/91, na Casa de origem), que dispô e 
sobre norma!> partidárias. Em processo de votação. 
Abastecimento - SUNAB, altera a Lei Delegada n" 4, 
de 26 de setembro de 1962, e dá outras providências. Em 
processQ de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de LeI da Câmara n° 
34, de 1991 (n° 826/91, na Casa de orIgem), que dispôe 
sobre a orgamzação da Segundade Social. instItui Plano 
de Custeio, e dá outras prOVIdências. Em processo de vota­
ção. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
35, de 1991 (n° 825/91, na Casa de ongem), que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
outras proVidências. Retirado do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n03, de 1991-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o ano 
de 1992, e dá outras prOVidências Em processo de votação. 
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Veto total aposto ao Projeto de LeI da Câmara n° 
120, de 1990 (n° 5.284/90, na Casa de origem. que dispõe 
sobre normas de partidárias. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
36, de 1991 (n° 514/91, na Casa de origem), que cria o 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles­
cente - CONANDA; e dá outras providênCias Retirado 
do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
52, de 1991 (n° 912/91, na Casa de ongem), que dispõe 
sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos 
a elas pertinentes. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
47, de 1991 (n° 5.804/90, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a capacitação e competItividade do setor de informá­
tica e automação, e dá outras providências Retirado do 
processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
92. de 1990 (n° 4.084/89, na Casa de ongem), que disciplina 
o art. 100 da Constituição Federal, dispondo sobre créditos 
alimentícios. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
97, de 1991 (n° 1.992/91, na Casa de origem), que reajusta 
valores da tabela progressiva para cálculo do Imposto de 
renda. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n° 15. de 
1991-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União crédito especial no valor de 
Cr$85.163.000.00, para os fins que especifIca.Em processo 
de votação. , 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
140, de 1991 (n" 2.452/91, na Casa de ongem), que estabe­
lece diretrizes para que a União possa realIzar a consoli­
dação e o reescalonamento de díVidas das admInistrações 
direta e indireta dos Estados. do Distrito Federal e dos 
MunicípIos e dá outras provldências.Em processo de vota­
ção. 

Veto pamal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
139, de 1991 (n° 2.158/91, na Casa de ongem), que extingue 
a contnbuição e o adicional Incidentes sobre saídas de açú­
car a que se referem os Decretos-Leis nO' 308, de 28 de 
fevereiro de 1967, e 1.952, de 15 de julho de 1982. os 
subsídios de equalização de custos de produção de açúcar; 
e di~põe sobre isenção de IPI nas operações que mencio­
na Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
127, de 1991 (n° 2.088/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre parcela do frete pago pelas indústrias das Regiões 
Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, na aquisição de pro­
dutos siderúrgicos laminados planos, comuns e revestidos, 
para efeito de satisfação do IPI Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
11. de 1992 (n° 2.592/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos MinIstros do Supremo Tnbunal 
Federal. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
12. de 1992 (n° 2.613/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Superior Tribum.l 
de Justiça dos Juízes dos Tnbunals RegionaIS Federais, 
dos Juízes FederaiS e dos Juízes Federais Suhstitutos. Em 
processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
13, de 1992 (n" 2.614/92. na Casa de origem), que dispõe 
sobre os venclmento!- dos MInistros do Superior TrIbunal 
MilItar e d03 Juízes da Justiça MilItar Federal. Em processo 
de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
15, de 1992 (n" 2.621/92. na Casa de ongem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos De~embargadores. Juízes de Di­
reito. Juízes de DlTeito Substitutos e Juízes de Direito dos 
terrItórios, integrantes da Justiça do Distrito Federal e Ter­
ritórios. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
16, de 1992 (n° 2.631/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Ministros do Tribunal Superior 
do Trabalho, dos Juízes dos Tribunais Regionais do Traba­
lho. dos Juízes PreSidentes de Juntas de ConCIliação e Jul­
gamento e dos Juízes do Trabalho Substitutos. Em processo 
de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
14, de 1992 (n° 2.615/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os vencimentos dos Membros do Ministério Público 
da União e dá outras providências. Em processo de votação. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei de Conversão 
n° 1, de 1992, que dispõe sobre a orgamzação de Ministérios 
e dá outras providênCias. Em pror...esso de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
38, de 1991 (nu 5.394/85, na Casa de origem), que Introduz 
alterações na Lei n° 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 
que regula as atiVIdades dos representantes comerciais au­
tônomos. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
42. de 1991 (n° 1.371/88, na Casa de origem), que proíbe 
a comercialização de medicamentos cuja fabricação ou ven­
da fOI interditada no país de origem. Em processo de vota­
ção. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
118, de 1990 (n° 5.329/90. na Casa de origem, que cria 
Junta de ConCIliação e Julgamento na 4·' Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências. Em processo de vota­
ção. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
108. de 1991, (n° 1.991/89, na Casa de origem), que autoriza 
o Poder Executivo a criar uma escola agro técnica federal 
no MUnIcípio de Araguaína, Estado de Tocantins, e dá 
outras providências. Em processo de votação. 

Veto parCial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
126, de 1990 (n° 1.854/89, na Casa de origem), que cria 
a Carreira de Apoio Técnico-Administrativo do MinIstério 
Público da União e seus cargos. fixa os valores de venci­
mentos, e dá outras prOVidênCias Em processo de votação. 

Veto total parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado 
n° 287, de 1983 (n° 8.509/86, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a dIvulgação dos dados cadastrais relativos 
a latifúndios. Retirado do processo de votação. 

Veto pamal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
17, de 1992 (n° 1.445/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de Juntas de Conciliação e Julgamento 
nas regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e 
dá outras providências. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
73, de 1991 (n° 4.064/89, na Casa de origem). que dispõe 
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sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União 
e dá outras providências. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 
63, de 1991 (n° 1.049/91, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre a profissão de Fotógrafo e Cinegrafista e de 
Técnico em Cinefotografia e dá outras providências. Reti­
rado do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n" 3, de 1992-CN, 
que dispõe sobre as diretrizes orçamentánas para o exer­
cício de 1993, e dá outras providências. Em processo de 
votação., 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
280, de 1991, (n° 2.715/92, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a criação e o lançamento do selo comemo­
rativo dos 160 anos da fotografia no Brasil e dá outras 
providências. Retirado do processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
193, de 1986, (n° 8.342/86, na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao art 153 do Código Eleitoral, 
com vistas a facilitar a votação de eleitores com impedi­
mento religioso. Retirado do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara nU 
123, de 1991 (n" 3.278/89, na Casa de origem), que mstitu­
cionaliza o Programa de Crédito Educativo para estudantes 
carentes. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
74, de 1992 (n" 3.133/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a disponibilidade financeira do Fundo de Amparo 
ao Trabalhodor - FAT, e dá outras providências. Em 
processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara 
n076, de 1992 (n° 3.170/92, na Casa de origem), que concede 
antecipação de reajuste de vencimentos e de soldos dos 
servidores civis e mIlitares do Poder Executivo e dá outras 
providências. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
46, de 1992 (n° 2.627/92, na Casa de ongem), que altera 
a composição e a organização interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da lO' Região, com sede em Brasília-DF, 
e dá outras providências. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
36, de 1992 (n" 4.572/90, na Casa de origem), que organiza 
a Justiça Militar da União e regula o funcionamento de 
seus Serviços Auxiliares. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
42, de 1992 (n" 2.623/92, na Casa de origem), que altera 
a composição e a orgamzação interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2' Região, com sede em São Paulo-SP 
e dá outras prOVidências. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lel da Câmara nO' 
121, de 1990 (n° 1.169/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes 
do corpo humano. com fins terapêuticos e científicos e 
dá outras providências. Em processo de votação 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n" 
226, de 1983 (n° 7.500/86, na Câmara dos Deputados), 
que concede anistia a dirigentes sindicais punidos com base 

na legislação trabalhista. (Mens. n" 4/93-CN) Discussão en­
cerrada, sendo a matéria retirada do processo de votação. 

Veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara n" 34, de 
1992 (n" 2 475/92, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau 
da 5" Região, e dá outras providênCias Em processo de 
votação. 

Veto total ao Projeto de Lei do Senado n° 92, de 
1990 (n° 201/91, na Câmara dos Deputados), que altera 
a Lei n" 4 215, de 27 de abnl de 1963, e torna obrigatório 
o exame de Ordem para admissão do quadro de advogados. 
Discussão encerrada, sendo a matéria retirada do processo 
de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
107, de 1989 (n" 4.205/89, na Câmara dos Deputados), 
que regulamenta a publiCidade dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos orgãos públicos. Discussão encer­
rada, sendo a matéria retirada do processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
18, de 1992 (n" 2 251/91, na Casa de origem), que extmgue 
taxas, emoh1mentos, contribuições, parcela da União das 
Custas e Emolumentos da Justiça do Distrito Federal, e 
dá outras providênCias. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
77, de 1992 (n° 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a destmação das quotas de fundos ao portador e 
aos títulos ou aplicações de renda fixa ao portador ou nomi­
nativos-endossáveis mencionados no caput do art. 3" da 
Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990, atualmente à disposição 
do Banco Central do Brasil, nos termos do § 2° do art. 
7° e do caput do art. 9° da Lei n" 8.024, de 12 de abril 
de 1990. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
23, de 1990 (n° 4.590/90, na Casa de origem), que autoriza 
a Petróleo Brasileiro S.A - PETROBRÁS. a transferir 
bens de sua propriedade para o Estado de São Paulo. Em 
processo de votação 

Veto pamal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
10, de 1992 (n° 2.484/92, na Casa de origem). que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro Grau 
da 2° Região e dá outras providências. Em processo de 
votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
109, de 1992 (n° 2.920/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a contribuição do empregador rural, para seguridade 
social e determina outras providênCias, alterando dispo­
sitivos das Leis nO' 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8 315, 
de 23 de dezembro de 1991. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
141, de 1992 (n° 3.425/92, na Casa de origem), que altera 
a legislação do imposto de renda e dá outras providênCias. 
Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
102, de 1991 (n° 4.276/89, na Casa de ongem), que deter-
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mina a Impressão de advertência em rótulos e embalagens 
de alimentos industrializados que contenham glúten, a fIm 
de evitar a doença celíaca. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 
362, de 1991 (n" 2.432/91, na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Superintendência 
das Áreas de LIVre Comércio de Rondônia e Acre e dá 
outras providências. Discussão encerrada, sendo a maténa 
retirada do processo de votação. 

Veto pãrclal aposto ao Projeto de LeI da Câmara n° 
33, de 1992 (n° 3.759/89, na Casa de origem), que dIspõe 
sobre a profIssão de Guia de Turismo e dá outras providên: 
clas. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
1, de 1993 (n° 3.387/92, na Casa de ongem), que dispõe 
sobre o plebiscito que definirá a forma e o sIstema de 
governo e regulamenta o art: '2° do Ato das Disposições 
ConstitucIOnais Transitórias, alterado pela Emenda Consti­
tucIOnal n" 2. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
58, de 1992 - Complementar (PL Complementar n° 73/91, 
na Casa de ongem), que institUI a Lei Orgâmca da Advoca­
cia-Gerai da União e dá outras providêncIas. Em processo 
de votação. 

. V~to parcial aposto ~o P~ojt;!to de L,el da Câmara n° 
65, de 19~2 (n° 1V91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a regulamentação dos dispositivos constitucIOnais re­
lativos à reforma agrária, previstos no Capítulo 111, Título 
VII, da ConstitUIção Federal. Discussão encerrada, sendo 
a matéria retirada 40 processo de votação 

~ Veto parcial aposto ao Projeto de LeI da Câmara n° 
66, de 1992 (n° 8/91, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o regime jurídico da exploração dos portos orgamzados 
e das mstalações portuárias e dá outras providências. Em 
processo de votação, ' 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
8, de 1993 (n° 3.497/93, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a fixação dos níveis de tarifas para o serviço púbhco 
de energia elétrica, extmgue o regIme de remuneração ga­
rantIda e dá outras providências. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
154, de 1992 (n~ 3.424/92, na Casa de origem), que concede 
anistia a dIrigentes ou representantes smdicais pumdos por 
motIvação política. Em processo de votação. 

. . 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 

4, de 1993 (n° 2.483/92, na,Casa de origem), que dispõe 
sobre o remanejamento de cargos criados pela Lei n° 7.178, 
de 19 de dezembro de 1983, para o Quadro de Pessoal 
Permanente da Secretaria do Conselho da Justiça Federal. 
Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
55, de 1992 (n° 2.288/91, na Casa de origem), que cria 
cargos em comissão no Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dá outras 
providênCIas. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
83, de 1992 (PL n° 515/91, na Casa de origem), que institui 

a Lei Orgânica NaCIOnal do Mimstério Público, dispõe so­
bre normas geraIs para a orgamzação do Ministério Púbhco 
dos Estados e dá outras providências. Em processo de vota­
ção. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 
17, de 1986 (PL n° 6692/85, na Casa de origem), que 
dispõe sobre as unidades orgânicas das Indústrias GráfIcas 
na AdminIstração Federal e dá outras providências. Em 
processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Çàmara n" 
110, de 1992 (PL n° 3.195/92, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a cessão de servIdores ou empregados dfi 
administração direta, 'indireta ou fúndacional da União, 
eleitos dIretores de entiddes civis' de caráte'r cooperabvo, 
social ou esportivo: que congreguem os respectivos servi­
dores e seus famIliares e dá outras proVIdênCIas. Em pro­
cesso de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n" 44, d,e 
1992-CN, que estima a ReceIta e fixa a Despesa da Umão 
pàra o exercíCIO financeIro de 1993. Em processo de vota-
ção. .", 

'Veto parcial aposto ao Projeto de LeI do' Senado n° 
22, de 1989 (PL n" 4.244/89, na 'Câmara dos Deputados), 
que dispõe' sobre ó transporte de presos e 'dá outras provi­
dênCIas. Discussão encerrada, sendo a matéria rettrada do 
processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto de Lci da Câmara n" 
24, de 1990 (PL n° 1.102/88, na Casa de. origem), que 
dá nova redação ao art. 492 da Consolidação ,das Leis 
do Trabalho. Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projetó de Lei da Câmara n° 
11, de 1991-Complementar (PL Complementar 'no 69/89, 
na Casa de orIgem), que dispõe sobre a 'organização, as 
atribuições e o Estatuto do Ministério Púbhco da União. 
Em processo de votação. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n~' 
73, de 1992 (PL n~ 3/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre oS incentivos fiscais para a capaCItação tecnológica , 
da indústria e da agropecuária e dá outras providências. 
Em processo de votação. ' 

Veto parCIal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
19, de 1991 (PL n° 3.903/89, na Casa de ongem), que 
dispõe sobre a profissão de ASSIstente Social, e dá outras 
providências. Em processo de votação. 

Veto total aposto ao Projeto, de Lei do Senado n° 
112, de 1989 (PL n° 3.463/89, na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre abono das faltas ao serviço na admims­
tração pública federal, no período que menciona, e dá 
outras providências. Discussão encerrada, sendo a matéria 
retirada do processo de votação. 

Veto parCIal aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 
59, de 1992 (PL n° 1.491/91, na Casa de origem) que regula­
menta o art. 37, inciso XXI, da Constttuição Federal, insti­
tui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. Discussão encerrada, sen­
do a matéria retirada do processo de votação. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
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Ata da 40a Sessão Conjunta, em 25 de agosto de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir 
Gabriel _ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Bello Parga _ Beni 
Veras _ Carlos Antonio De'Carli Carlos Patrocínio _ César 
Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Darcy 
Ribeiro _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ 
Eduardo Suplicy _ Eleio Alvares _ Epitáeio Cafeteira _ 
Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo _ Francisco 
Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto 
Lucena _ Hydekel Freitas _ Iram Saraiva _ Irapuan Costa Júnior 
_ Jarbas Passarinho _ João França _ João Rocha _ Jonas Pinheiro 
_ Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José Paulo Bisol _ José 
Richa _ Júlio Campos _ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ 
Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Louremberg Nunes Rocha _ 
Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Luiz Alberto Oliveira _ 
Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ Marco Maciel _ Mário 
Covas Marluce Pinto Mauro Benevides Meira Filho 
Moisés Abrio Nabor Júnior Nelson Carneiro Nelson 
Wedekin _ Odacir Soares _ Onofre Quinan _ Pedro Simon _ 
Pedro Teixeira Rachid Saldanha Derzi _ Raimundo Lira _ 
Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ Ruy Bacelar _ Va1mir Campelo 

Wilson Martins. 

E OS SENHORES DEPUTADOS: 

RORAIMA 

ALCESTE ALMEIDA 
AVENIR ROSA 
FRANCISCO RODRIGUES 
JOAO FAGUNDES 
JULIO CABRAL 
LUCIANO CASTRO 
MARCELO LUZ 
RUBEN BENTO 

AMAPA 

AROLDO GOES 
ERALDO TRINDADE 
GILVAM BORGES 
LOURIVAL FREITAS 
MURILO PINHEIRO 
VALDENOR GUEDES 

BLOCO 
PP 
BLOCO 
PMDB 
PP 
PPR 
PP 
BLOCO 

PDT 
PPR 
PMDB 
PT 
BLOCO 
PP 

PARA' 

ALACID NUNES 
CARLOS KAYATH 
ELIEL RODRIGUES 
GERSON PERES 
.GIOVANNI QUEIROZ 
HERMINIO CALVINHO 
HILARIO COIMBRA 
JOSE DIOGO 
MARIO CHERMONT 
MARtO MARTINS 
NICIAS RIBEIRO 
OSVALDO MELO 
PAtJtO ROCHA 
PAULO TITAN 
SOCORRO GOMES 
VALDIR GANZER 

AMAZONAS 

BETH AZIZE 
EULER RIBEIRO 
EZIO FERREIRA 
JOAO THOME 
JOSE DUTRA 
PAUDERNEY AVELINO 
RICARDO MORAES 

RONDONIA 

ANTONIO MORIMOTO 
MAURICIO CALIXTO 
NOBEL MOURA 
PASCOAL NOVAES 

ACRE 

ADELAIDE NERI 
CELIA MENDES 
FRANCISCO DIOGENES 
JOAO MAIA 
MAURI SERGIO 
ZILA BEZERRA 

TOCANTINS 

DARCI COELHO 
DERVAL DE PAIVA 

BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PDT 
PMDB 
BLOCO 
PPR 
PP 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
PMDB 
PCdoB 
PT 

PDT 
PMDB 
BLOCO 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 

PPR 
BLOCO 
PP 
BLOCO 

PMDB 
PPR 
PPR 
PP 
PMDB 
PMDB 

BLOCO 
PMDB 
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EDMUNDO GALDINO PSDB IBERE FERREIRA BLOCO 
FREIRE JUNIOR PMDB JOAO FAUSTINO PSDB 
LEOMAR QUINTANILHA PPR LAlRE ROSADO PMDB 

NEY:LOPES 
I , 

BLOCO 
MARANHAO 

PARAIBA 
CESAR BANDEIRA BLOCO 
CID CARVALHO PMDB ADAUTO PEREIRA BLOCO 
COSTA FERREIRA PP EFRAIM MORAIS BLOCO 
FRANCISCO COELHO BLOCO IVANDRO CUNHA LIMA PMDB 
HAROLDO SABOIA PT JOSE LUIZ CLEROT P,MDB 
JAYME SANTANA PSDB JOSE MARANHAO 'PMDB 
JOAO RODOLFO PPR· LUCIA BRAGA PDT , , 
JOSE BURNETT ,PRN, RAMALHO LEITE ,~~OCO 

JOSE CARLOS SABOtA PSB RIVALDO MEDEIROS BLOCO 
MAURO FECURY BLOCO VITAL DO REGO PDT 
NAN SOUZA PP ZUCA MOREIRA PMDB 
PEDRO NOVAIS PPR 
RICARDO MURAD BLOCO PERNAMBUCO 
SARNEY FILHO BLOCO 

ALVARO RIBEIRO PSB 
CEARA FERNANDO LYRA ,PPT 

GILSON MACHADO BLOCO 
AECIO DE BORBA PPR GUSTAVO KRAUSE BLOCO 
ARIOSTO HOLANDA PSB INOCENCIO OLIVEIRA BLOCO 
CARLOS BENEVIDES PMDB JOSE CARLOS VASCONCELLOS PRN 
CARLOS VIRGILIO PPR JOSE JORGE "J~LOCO 
ERNANI VIANA PP LUIZ PIAUHYLINO 'PSB 
GONZAGA MOTA PMD~ MAURILIO FERREIRA LIMA PMDB 
JACKSON PEREIRA PSDB . MAVlAEL CAVALCANTI )?RN 
JOSE LINHARES PP MIGUEL ARRAES ,PSB 
LUIZ GIRA0 'PDT NILSON GIBSON PMDB 
LUIZ' PONTES PSDB PEDRO CORREA . BLOCO 
MARCO PENAFORTE PSDB RENILDO CALHEIROS PCdoB 
MARIA LUIZA FONTENELE S/p RICARDO FIUZA BLOCO 
MORONI TORG1\N. PSDB ROBERTO FRANCA PSB 
PINHEIRO LANDIM PMDB ROBERTO FREIRE .PCB 
SERGIO MACHADO PSDB ROBERTO MAGALHAES BLOCO 
UBIRATAN AGUIAR PMDB SALATIEL CARVALHO PP 
VICENTE FIALHO BLOCO SERGIO GUERRA PSB 

TONY GEL ,'PRN 
PIAUI WILSON CAMPOS PMDB 

B. SA PP ALAGOAS 
FELIPE MENDES PPR 
JESUS TAJRA BLOCO AUGUSTO FARIAS BLOCO 
JOAO HENRIQUE PMDB CLETO FALCAO PSD 
JOSE LUIZ MAIA PPR JOSE THOMAZ NONO PMDB 
MURILO REZENDE PMDB LUIZ DANTAS BLOCO 
MUSSA DEMES BLOCO MENDONCA NETO PDT 
PAES LANDIM BLOCO OLAVO CALHEIROS PMDB 
PAULO SILVA PSDB ROBERTO TORRES BLOCO 

VITORIO MALTA PPR 
RIO GRANDE DO NORTE 

SERGIPE 
ALUIZIO ALVES PMDB. 
FLAVIO ROCHA PL BENEDITO DE FIGUEIREDO PDT 
HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB CLEONANCIO FONSECA PRN 
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DJENAL GONCALVES 
E~RALDO DE OLIVEIRA 
JERQNIMO REIS 
JOSE' TELES 
MESSIAS GOlS 

BAHIA 

ALCIDES MODESTO 
ANGELO MAGALHAES 
AROLDO CEDRAZ 
BENITO GAMA 
BERALDO BOAVENTURA 
CLOVIS ASSIS 
ERALDO TINOCO 
FELIX MENDONCA 
GEDDEL VIEIRA LIMA 
GENEBALDO CORREIA' 
HAROLDO LIMA 
JABES RIBEIRO 
JAIRO AZI 
JAIRO CARNEIRO 
JAQUES WAGNER 
JOAO ALMEIDA 
JOAO ALVES 
JOAO CARLOS BACELAR 
JONIVAL LUCAS 
JORGE KHOURY 
JOSE CARLOS ALELUIÀ 
JOSE LOURENCO 
LEUR LOMANTO 
LUIS EDUARDO 
LUIZ MOREIRA 
LUIZ VIANA NETO 
MANOEL CASTRO 
PEDRO IRUJO 
PRISCO VIANA 
RIBEIRO TAVARES 
SERGIO BRITO 
SERGIO GAUDENZI 
TOURINHO DANTAS 
UBALDO DANTAS 
ULDURICO PINTO 
WALDIR PIRES 

MINAS GERAIS 

AECIO NEVES 
AGOSTINHO VALENTE 
ALVARO PEREIRA 
ANNIBAL TEIXEIRA 
ARACELY DE PAULA 
ARMANDO COSTA 
AVELINO COSTA 
CAMILO MACHADO 
EDINHO FERRAMENTA 
EDMAR MOREIRA 
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P.PR 
BLOCO 
BLdco 
PPR 
BLOCO 

'PT 
BLOCO 
PRH· 
'BLOCO 
PSDB 
PSDS 
BLOCO 
BLOCÇ> 
PMDB 
PMDB 
PCdoB 
PSDB 
PPR 
BLOCO 
PT 
PMDB 
PPR 
BLOCO 
PP~ 
BI:.OCO 
'BLOCO 
,'PPR 
'BLOCO 
,BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PL 
PPR 
PSDB 
BLOCO 
PSDB 
PSD 
PSDB 

PSDB 
PT 
PSDB 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
BLOCO 
PT 
PRN 

ELIAS MURAD 
FELIPE NERI 
FERNANDO DINIZ 
GENESIO BERNARDINO 
GETULIO NEIVA 
HUMBERTO SOUTO 
IBRAHIM ABI-ACKEL 
IRANI BARBOSA 
ISRAEL PINHEIRO 
'JOAO PAULO 
JO~É.ALDO 
JOSE BELATO 
JOSl!: GERALDO 
JOS~'ULISSES DE OLIVEIRA 
LEOPOLDO BESSONE ". 
MARCOS LIMA 
MAURICIO CAMPOS 
NEIF JABUR 
NILMARIO MIRANDA 
ODELMO LEAO 
OSMANIO PEREIRA 
PAULO DELGADO 
PAULO HESLANDER 
PAU~O ROMANO 
PEDRO TASSIS 
RONALDO PERIM 
SAULO COELHO 
SERGIO MIRANDA 
SERGIO NAYA 
TARCISIO DELGADO 
VITTORIO MEDIOLI 
WAGNER DO NASCIMENTO 
WILSON CUNHA 
ZAIRE REZENDE 

ESPIRITO SANTO 

~DO VIOLA 
ETEVALDA GRASSI DE MENEZES 
HELVECIO CASTELLO 
JONES SANTOS NEVES 
JORIO DE BARROS 
LEZIO SATHLER 
NILTON BAIANO 
RITA CAMATA 
ROBERTO VALADAO 

RIO DE JANEIRO 

ALDIR CABRAL 
ALVARO VALLE 
AROLDE DE OLIVEIRA 
ARTUR DA TAVOLA 
BENEDITA DA SILVA 
CARLOS ALBERTO CAMPISTA 
CARLOS LUPI 
CARLOS SANTANA 
CIDINHA CAMPOS 

PSDB' 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PL 
BLOCO 
PPR 
PSD 
BLOCO 
PT 
BLOCÓ 
PMDB 
PMDB 
BLOCO 
PP 
PMDB 
PL 
PMDB 
PT 
PRN 
PSDB 
PT 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 

'PMDB 
'PSDB 
'PCdoB 
PMDB' 
'PMDB 
PSDB 
PRN 
BLOCO 
PMDB' 

PMDB 
BLOCO 
PSDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
·PMDB 

BLOCO 
PL 
BLOCO 
PSDB 
PT 
PDT 
PDT 
PT 
PDT 
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EDESIO FRIAS 
EDUARDO MASCARENHAS 
FLAVIO PALMIER DA VEIGA 
FRANCISCO DORNELLES 
FRANCISCO SILVA 
JAIR BOLSONARO 
JAMIL HADDAD 
JANDIRA FEGHALI 
JOAO MENDES 
JOSE CARLOS COUTINHO 
JUNOT ABI-RAMIA 
LAERTE BASTOS 
LAPROVITA VIEIRA 
LUIZ SALOMAO 
MARCIA CIBILIS VIANA 
MARINO CLINGER 
MIRO TEIXEIRA 
NELSON BORNIER 
PAULO DE ALMEIDA 
PAULO PORTUGAL 
PAULO RAMOS 
REGINA GORDILHO 
ROBERTO CAMPOS 
ROBERTO JEFFERSON 
SANDRA CAVALCANTI 
SERGIO AROUCA 
SERGIO CURY 
SIDNEY DE MIGUEL 
SIMAO SESSIM 
VLADIMIR PALMEIRA 
WANDA REIS 

SAO PAULO 

ADILSON MALUF 
ALBERTO HADDAD 
ALDO REBELO 
ALOIZIO MERCADANTE 
ARMANDO PINHEIRO 
ARY KARA 
BETO MANSUR 
CARDOSO ALVES 
CARLOS NELSON 
CHAFIC FARHAT 
CHICO AMARAL 
CUNHA BUENO 
DIOGO NOMURA 
EDUARDO JORGE 
ERNESTO GRADELLA 
EUCLYDES MELLO 
FABIO FELDMANN 
FLORESTAN FERNANDES 
GASTONE RIGHI 
GERALDO ALCKMIN FILHO 
HELIO BICUDO 
HELIO ROSAS 
JORGE TADEU MUDALEN 
JOSE ABRAO 
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PDT 
PSD.B 
PSDB 
PPR 
PP 
PPR 
PSB 
PCdoB 
BLOCO 
PDT 
PDT· 
PSDB 
PMDB' 
PDT 
PDT 
PDT 
PDT 
PL 
PSD 
PDT 
PDT 
PRONA 
PPR 
BLOCO 
PPR 
PCB 
PDT 
PV 
BLOCO 
PT 
BLOCO 

JOSE CICOTE 
JOSE' DIRCEU 
JOSE GENOINO 
JOSE MARIA EYMAEL 
KOYU IHA 
LIBERATO CABOCLO 
LUIZ GUSHIKEN 

. LUIZ MAXIMO 
MALULY NETTO 
MANOEL MOREIRA 
MARCELINO ROMANO MACHADO 
MAURICI MARIANO 
MAURICIO NAJAR 
MENDES BOTELHO 
NELSON MARQUEZELLI 
OSWALDO STECCA 
PAULO LIMA 
PEDRO PAVAO 
ROBERTO ROLLEMBERG 
ROBSON TUMA 
TADASHI KURIKI 
TUGA ANGERAMI 
VADAO GOMES 
VALDEMAR COSTA NETO 
WALTER NORY 

MATO GROSSO 

AUGUSTINHO FREITAS 
ITSUO TAKAYAMA 
JOAO TEIXEIRA 
JONAS PINHEIRO 
JOSE AUGUSTO CURVO 
RICARDO CORREA 
RODRIGUES PALMA 
WELINTON FAGUNDES 
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PT 
PT 
PT 
PP 
PSDB 
PDT 
PT 
PSDB 
BLOCO 
PMDB 

, PPR 
PMDB 
BLOCO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
BLOCO 
PPR 
PMDB. 
PL 
PPR 
PSDB 
PP 
PL 
PMDB 

BLOCO 
BLOCO 
PL 
BLOCO 
PMDB 
PL 
BLOCO 
PL 

PMDB 
PP 
PCdoB 
PT 
PPR 
PMDB 
PDT 
BLOCO 
PMDB 
PPR 
PMDB 
PPR 
PL 

DISTRITO FEDERAL 

PT 

PRN 
PSDB 
PT 
BLOCO 
PSDB 
PT 
PMDB 
PMDB 
PSDB 

AUGUSTO CARVALHO 
BENEDITO DOMINGOS 
CHICO VIGILANTE 
JOFRAN FREJAT 
MARIA LAURA 
OSORIO ADRIANO 
PAULO OCTAVIO 
SIGMARINGA SEIXAS 

GOlAS 

ANTONIO FALEIROS 
HALEY MARGON 
LAZARO BARBOSA 
MARIA VALADAO 
MAURO BORGES 
MAURO MIRANDA 
PAULO MANDARINO 
PEDRO ABRAO 

PCB 
PP 
PT 
BLOCO 
PT 
BLOCO 
PRN 
PSDB 

PSDB 
PMDB 
PMDB 
PPR 
pp 
PMDB 
PPR 
PP 
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ROBERTO BALESTRA 
RONALDO CAIADO 
VILMAR ROCHA 
VIRMONDES CRUVINEL 
ZE GOMES DA ROCHA 

MATO GROSSO DO SUL 

FLAVIO DERZI 
GEORGE TAKIMOTO 
JOSE ELIAS 
MARILU GUlMARAES 
NELSON TRAD 
VALTER PEREIRA 
WALDIR GUERRA 

PARANA 

ANTONIO UENO 
BASILIO VILLANI 
CARLOS ROBERTO MASSA 
CARLOS SCARPELINI 
DENI SCHWARTZ 
EDESIO PASSOS 
EDI SILIPRANDI 
ELIO DALLA-VECCHIA 
IVANIO GUERRA 
JONI VARISCO 
JOSE FELINTO 
LUCIANO PIZZATTO 
LUIZ CARLOS HAULY 
MOACIR MICHELETTO 
MUNHOZ DA ROCHA 
ONAIREVES MOURA 
OTTO CUNHA 
PAULO BERNARDO 
PEDRO TONELLI 
PINGA FOGO DE OLIVEI~' 
REINHOLD STEPHANES 
RENATO JOHNSSON 
SERGIO SPADA 
WERNER WANDERER 
WILSON MOREIRA 

SANTA CATARINA 

ANGELA AMIN 
CESAR SOUZA 
DEJANDIR DALPASQUALE 
DERCIO KNOP 
HUGO BIEHL 
LUCI CHOINACKI 
LUIZ HENRIQUE 
NELSON MORRO 
NEUTO DE CONTO 
ORLANDO PACHECO 
PAULO DUARTE 
RUBERVAL PILOTTO 

PPR 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
PRN' 

PP 
BLOCO 
aLOaO 
BLOCO 
BLOCO 
PMDB 
BLOCO 

BLOCO 
PPR' 
PP 
PP 
PSDB 
PT 
PDT -
PDT 
BLOCO 
PMDB 
PP', 

,BLOCO 
PP 

'.PMDB 
PSDB 
PSQ 
PRN 
PT. 
PT 
PP 
BLOCO 
PP 
PP 
BLOCO 
PSDB 

PPR 
BLOCO 
PMDB 
PDT 
PPR 
PT 
PMDB 
BLOCO 
PMDB 
BLOCO 
PPR 
PPR 

VALDIR COLATTO 
VASCO FURLAN 

RIO GRANDE DO SUL 

ADAO PRETTO 
ADYLSON MOTTA 
ALDO PINTO 
AMAURY MULLER 
ARNO MAGARINOS 
CARLOS AZAMBUJA 
CELSO BERNARDI 
EDEN. PEDROSO 
EDSON MENEZES SILVA 
FERNANDO CARRION 
FETTER JUNIOR 
GERMANO RIGOTTO 
IBSEN PINHEIRO 
IVO MAINARDI 
JOAO'DE DEUS ANTUNES 
JOSE'FORTUNATI 
LUIS ROBERTO PONTE 
MENDES RIBEIRO 
NELSON JOBIM 
NELSON PROENCA 
ODACIR KLEIN 
OSVALDO BENDER 
PAULO PAIM 
TELMO KIRST 
VALDOMIRO LIMA 
VICTOR FACCIONI 
WILSON MULLER 

PMDB 
PPR 

PT 
PPR 
PDT 
PDT 
PPR 
PPR 
PPR 
PDT 
PCdoB 
PPR 
PPR 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PPR 
PT 
BLOCO 
PDT 
PPR 
PDT 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores e 
426 Srs. Deputados. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sobre a mesa ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário. 
São lidos os seguintes: 

Of/GAB/n° 569 
Brasília, 25 de agosto de 1993 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

João Henrique e José Augusto Curvo, para integrar, respecti­
vamente, na qualidade de Titular e Suplente, a Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória 
n° 344, de 19 de agosto de 1993, que "dispõe sobre o reajuste 
das mensalidades escolares, no mês de agosto de 1993, em 
minha substituição e do Deputado Cid Carvalho. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Gellebaldo 
Correia, Líder do PMDB. 

Partido dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

Ofício n° 249/PT 
Brasília, em 25 de agosto de 1993. 

Senhor Presidente, 
Venho a Vossa Excelência indicar a Deputada Irma Pas­

soni para substituir-me na Comissão Mista destinada a apreciar 
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a medida provisória n° 344, de 1993. Como suplente, indico 
o Deputado José Fortunati. 

Aproveito a oportunidade para !eiterar a Vossa Exce­
lência protestos da mais alta estima e elevada consideração. 
- Deputado Vladimir Palmeira, Líder do PT. 

Of. N° 185/93-GLPMDB 
Brasília, 25 de agosto de 1993 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Ofício n° 174/93, tenho a honra de 

dirigir-me a Vossa Excelência para indicar os MeII!bros do 
PMDB que passarão a integrar a Comissão Mista incumbida 
de examinar a Medida Provisória n° 343, de 12 de ago~to 
de 1993, que "dá nova redação ao 'art. 4° da Lei n° 8.170; 

de 17 de faneiro de 1991", ficando, a mesma, assim consti­
tuída: 

Titulares 
Senadores 10sê Fogaça '- Flaviano Melo 

Suplentes , 
Senadores Juvêncio Dias - Mansueto de Lavor 
Cordialmente, - Senador Mauro Benevides, Líder do 

PMDB 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Serão feitas 
. as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa mensagens presidenciais que serão lidas 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidas as segumtes: 

MENSAGE~ N° ,.?5, DE 1993-CN 
(nO 519/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas' Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado C~efe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto do 

projeto de lei que" Autoriza o Poder Executivo a abrirao Orçamentó Fisem da União. em favor do 

Senado Federal, crédito especial até o limite de CR$ 4.000.000,00, para os fms que especifica". 

EM NQ 

Bras~a. 20 

CJJA ) f 
~u.üJ r 

"'-C' __ --

de agos to de 1993. 

084/ SEPLAN-PR 
Brasília, 19 de agosto de 1993. 

Excelentís'simo Senhor Presidente da República, 

A Câmara dos Deputados, o Senado Federal e o Ministério 

da Justiça solicitam a abertura de créditos adicionais no valo~de 
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--
CR$ 38.188.492,00 (trinta e oito milhões, cento e oitenta e oito 

mil, quatrocentos e noventa e dois cr~zeiros reais), em favor de 

diversas Unidades Orçamentárias. 

2. A presente solicitação decorre da necessidade de se 

incorporar aos orçamentos vigentes os saldos de 

anteriores e atenderá as Unidades abaixo relacionadas: 

Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados 

Fundo Especial do Senado Federal 

Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal 

Fundo do Centro de Informática e Proces­
samento de Dadds do Senado Federal 

Fundação Nacional do índio 

Fundo do Arquivo Nacional 

Fundo Especial dos Direitos da Mulher 

Fundo de Prevenção, Recuperação e de 
Combate às Drogas de Abuso 

T O T A L 

exercícios 

CR$ 1,00 

5.660.841 

13.265.858 

4.185.384 

2.576.250 

12.328.839 

9.101 

158.801 

3.418 

38.188.492 

3 • Cumpre esclarecer que do montante solicitado, a parcela 

de CR$ 34.188.492,00 (trinta e quatro milhões, cento e oitenta e 

oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzeiros reais), poderá 

ser viabilizada através de Decreto, por constar da autorização 

para abertura de créditos contida na Lei nº 8.652, de 29 de abril 

de 1993. 
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4. o diferencial, em favor do Fundo Especial do Senado 

Federal, no valor de CR$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros 

reais), deverá ser encaminhado ao Congresso ~acional, mediante 

Projeto de Lei, para obtenção de autorização legislativa, em 

consonância com os ditames constitucionais. 

5. Esta Secretaria manifesta-se favoravelmente ao 

atendimento do crédito especial no valor de CR$ 4.000.000,00 

(quatro milhões de cruzeiros reais) que se enquadra às disposições 

do art. 43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, obedecidas as ~rescrições do art. 167, incisos V e VI, da 

Constituição. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter a elevada 

consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que 

autoriza o Poder Executivo a efetivar a abertura do referido 

crédito especial. 

. \ Respel.tos\3.mente, 

de 
da 
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ANEXO A EXPOsrçAo DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. 
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDtNCIA DA REPÚBLICA 

NQ 084 DE .19 / 08 / 93 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
------------------------------------------------------------------

Incorporação de saldos de exercícios allteriores. 

------------------------------------------------------------------
2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida 

proposta: 
------------------------------------------------------------------

Encaminhamento de Projeto de Lei ao Congresso Nacional, a fim 
de obter o necessário respaldo legal. 

------------------------------------------------------------------
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
-------------------------------------------------------------------

A alternativa é a única para resolução do problema. 

------------------------------------------------------------------
4. Custos: 
---------------------------------------------._----~-~---~---------

Não haverá custos adicionais, uma vez que os recursos sao 
oriundos de saldos de exercícios anteriores. 

------------------------------------------------------------------
5. Razões que justificam a urgência: 
------------------------------------------------------------------

I ------------------------------------------------------------------
6. Impacto sobre o meio ambiente: 
----------------------------------------------------------~-------

Não há registro. 

----------------------------------------------------------~------_. 
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7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
------------------------------------------------------------------

~------------------------------------------------------------~-~ 
PROJETO DE LEI N° 15, DE 1993-CN 

Autoriza O Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Senado Federal. crédito especial até. o limite 
de CR$ 4.000.000,00, para os fIns que. 
especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Execuúvo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n° 8.652. de 29 de abril de 1993), em favor do Senado Federal, crédito especial até o limite de 
CR$ 4.000.000.00 (quatro milhões de cruzeiros reais), para atender à programação constante do 
Anexo I desta Lei. 

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
da incorporação de saldos de exercícios anteriores, na fonna do Anexo II desta Lei. no montante 
especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

o~ooo - SENADO FEDERAL 
02901 - FUNDO ESPECIAL DO SENAOO fEOERAl 

_____ • __ ••• _0 ______ ------

... 1101 

, o , a L 't:~~"1 k. Jultl~ (Etc: WIRaS DfSP IPNESTI~OS IMYUtSOiS a.allllA~~-n·tut .. s ~sp 
OI.. SOCiaiS O. DIVIDA rl.WlUIII:.S tlf\lAlC:ElRIi$ DA DIVln.. Df. C"IlAl 

------ --- -- - --- --~- ---1----- -- - ----

--r. --.. 
S tQNll , lsrtC I F!tACAO 

.,Iu ,tGl ~u .. , I •• I 
OI u(,. "'-'OI 1O.i" 

AQoIIC .. ''''AA"a... t ll~Llt"A,I ... 0.1\ ~k.II.t.~ " .. ''lLAI'.U'I 

lM._loU" ...... , ..... , ... ~" .. \,lu UI. ... ,'!MJA~ I C4; 
AD"lIMISI.AI.'" ' ..... A' .., r_~"fQI" , ...... 10 OA" 
AII.,.OAua" "_,AI'Ia"'_IE~ t AI.aII .. I!UAAI' .... " 

o. out 000' HI. ""'''''4 
'~IDII~.'O 00 ",,, .. AOD "'ta"'., 
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~NEXO II 

ANEXO ACRESCIW,O I 

02000 - SENADO FEDERAL 
02901 - FUNDO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCII.S 'CR$ 1.00) 

. , 
E S P E : I ~ ! : ~ ç Â o i ESc I DESDOBRAMENTO I ~Ot{1'E CATEGDRI' 

ECONOMICA 

----------------------------------------.--.------ -------~~--~ 
2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL 

2500.00.0C 

2580.00.00 

2580.9900 

OUTRAS RéCEITAS DE CAPITAL 

SALDOS DE EXERCICIOS ANTERIORES 

SALDOS DE EXERCI CIOS ANTERIORES - RECURSOS DIVERSOS 

! FIS 

! FIS 
I 

I 

I FIS 

I 
I 

4 000.000 ! 

A 000 000 I 
i 

4 000.000 I 

4 000.000 i 
I 

_____________________________________________________ l ____ . ___________________ ~ ________ __ 

TOTAL FISCAL 

L~GISLAÇÃO CITADA' 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1993 

4 000.000 I 
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MENSAGEM N° 96, DE 1993-CN 

(n° 520/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso NaclOnal. 

:-.los termos do artigo 61 da ConstItuição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto do 

projeto de lei que "Autoriza o Poder ExecutIvo a abrir aos Orçamentos da União. em favor da 

Justiça Militar c da Justiça do Trabalho. créditos adicionaIS até o limite de CR$ 82.673.708.00. 

para os fins que especifica". 

Brast11a. ~ :J de agoste de 1993. 

Brasília, U de agosto de 1993. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

~ Jus~i;a Mili~ar e a Jus~iça do Trabalho soli=~~a~ 

_ abe~~ura ce =~~ditos adlcionals ~o ~alor de CRS 32.673.~Qe,CC 
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(oiter.ta e dois milhões, seiscentos e setenta e três nll ~ 

i 
setecentos e oito cruzeiros reais), mediante remaneJamento de 

recursos. 

As solicitações apresentam a seguinte configuraçãc: 

':-ustiça ~~ili tar 

Crédito especial no valor de CR$ 7.425.000,00 (sete 

milhões e quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais), com a 

finalidade única de aJustar a classificação funcional-programática 

da subatividade "Serviços Postais e de Telecomunicações", pois 

houve inversão do subprograma 0013 - Ação Judiciária oara 0031 -

Assistência Financeira, quando da aprovação da Lei Orçamentária 

oara 1993. 

Justiça do Trabalho 

I - Tribunal Superior do Trabalho 

Crédito suplementar no valor de CRS 61.842.458,00 

(sessenta e um milhões, oitocentos e quarenta e dois ~il ~ 

quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros reais) oara atender 

despesas resultantes das elevações dos custos do programa de 

auxilio-refeição mantido pelo citado Tribunal, ~em como cobrlr 

gastos decorrentes de incremento Dercentual da participação 

daquela Corte no custeio da assistência médica prestada aos seus 
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servidores e dependentes. Os cancelamentos propostos sao oriundos 

de sua atividade b~si~a, mas cão comprc~eter~ a continuidade do 

desenvolvimento de suas atividades judici~yias, e de 

aux~lio-creche, que ces~e momento nao e prioridade. 

11 - Tribunal Reglonal do Trabalho da 6ª Região 

Crédito suplementar no valor de CR$ 13.406.2::J,00 

(treze milhões, quatrocentos e seis mil e duzentos e cinqüenta 

cruzeiros reais), desti~ado à aquisição de material de expediente 

e de serviços necess~rios ao bom funcionamento daquele Tribunal. 

Os recursos oferecidos em compensação são oriundos da subatividade 

de auxilio-creche, uma vez que esta no momento se encontra em fase 

àe .. implantação. 

Para que seja viabilizado o crédito proposto, 

torna-se necess~rio o encaminhamento de Projeto de Lei ao 

Congresso ~acional, visto que o pleito ultrapassa o limite de 20% 

au~or~zado no inciso I do art. 6Q, da Lei ~Q 8.652, de 29 de abril 

de 1993 e por tratar-se de alteração de subprograma constante 

desta Lei. 

, .., . Esta Secretaria e :avor~vel ao a~endimento ~os 

........ J-crec..L\...os, reforçando que sua viabilização dar-se-~ 

remanejamento de dotações constantes dos Orçamentos da União, 
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con=orme preve O art. 43, § 1Q, ~nc~so II1, da Le~ nQ 4.320, de 17 

de março de 1964, obedec~das as ?resc~~ções do art. 167, ~nc~sos p 

e VI, da Const~tu~ç~o. 

~essas cond~ções, tenho a honra de submete:- 3. 

elevada cons~deraç~o de Vossa Sxcelênc~a o anexo P~oleto de Co .6..J __ f 

aue autor~za o Poder Execut~vo a efet~var a abertu~a dos refer~ios 

créd~tos ad~c~ona~s. 

Respe~tosa~ente, 

~ ~ ~ I -------i • 
.. . nALEXI~STEP~NKO 

\ 

M~n~stro de Estado Chef~ da Secr:tari~ 
de PlaneJamento, Orçamento e Cooraenaçao 

da Pres~dênc~a da Repúbl~ca 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

NQ 09U DE .!._, / 1):-:' / 1993 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

- Aluste na classificação funcional-proqramática da Justiça ~~_: 
lIta~, na subatividade "Serviços P;st~is e de Telecomu~ica-~ 
ções", para correção da lnversão do subproqrama 0013 Ação! 
Judiciá~ia que ficou como 0031 - Assist~ncla Financeira c~an-; 

- I 

do da aprovação da Lei Orçamentá~ia para 1993; 

- Atenàer despesas resultantes àas elevações dos custos do ~ro-: 
arama de auxílio-refeiç~o mantido pelo Tribunal Superior do! 
Trabalho, e, também, cobrir aastos- decorrentes da -partic~~a-: 
ção maior do T~ibunal no custeio da assistência médica ãos: 
servidores e seus dependentes. Aquisiç~o de mate~ial de expe-; 
diente e de serviços para o Tribunal Regional do Trabalhe da! 
6ª Região. 
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2. Soluções e providências cor.~idas ~o ato normativo ou na ~edida 
propos-:'a: 

! E~cami~hamento de Projeto de Lei ao Congresso Nacional nara 
I autorização da abertura de créditos adicionais. 

3. Alter~ativas existentes às medidas ou atos propostos: 

A alternativa proposta é única para solução do problema 
apresentado. 

4. Custos: 

I O encaminhamento deste Projeto_de Lei_ao Congre:so Nacional, ~o! 
I valor de CR$ 82.673.708,00, nao trara nenhum onus ao Tesouro I 

! Nacional, pois haverá somente remaneJamento de recursos. : 

5. Razões que justificam a urgênc~a: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

Nada a registrar neste sentido. 

7. Síntese do parecer do órgão Jurídico: 

! 

~-------------------------------------------------------~--~ 
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PROJETO DE LEI N° 16 , DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ~os 
Orçamentos da União, em favor da Jus~ça 
Militar e da Justiça do Trabalho, créditos 
adicionais até o limite de . CR$ 
82.673.708,00, para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lel n° 8.652. de 29 de abril de 1993), em favor da Justiça Militar. crédito especial até o limite de 
CR$ 7.425.000,00 (sete milhões e quatrocentos e vinte e cinco mil cruzeiros reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos necessários à execução do disposto neste artigo 
decorrerão do cancelamento da dotação indicada no Anexo rI desta Lei. no montante especificado. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos Orçamentos da União (Lei n~ 
8.652. de 29 de abril de 1993), em favor da Justiça do Trabalho. crédito suplementar no valor ae 
CR$ 75.248.708.00 (setenta e CInCO milhões. duzentos e quarenta e oito mil e setecentos e oim 
cruzeIros reais), para atender à programação .constante do Anexo III desta Lei. 

Pará!rrafo único. Os recursos necessários à execução do disposto neste artigo 
decorrerão do cancelamento das dotações indicadas no Anexo IV desta Lei. nos montantes 
especificados. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 
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Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 26 2193 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1993 

MENSAGEM N° 97 , DE 1993-CN 
(n° 521/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto do 

projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 

Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios. crédito especial até o limite de CR$ 

2.475.000,00, para os fms que especifica". 

Brasília, 20 de ago s to de 1993. 

9LQ,r-
EM n 2 091 /SEPLAN-PR 

Brasília, 19 de agosto de 1993'. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo proje­

to de Lei que autoriza o Poder Executivo a abrir, em favor de Trans-
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ferências a Estados t Distrito Federal e Municípios, crédito especial 

até-::o::~imite de, CR$ 2.475.000,00 (dol,s.llIilhões, quatrocentos e se­

tenta e cinco mil cruzeiros reais), para atender despesas com a 

constr~~ão da sede dá procuradoria de Justiça do Mato Grosso do Sul. 

A presente proposta. decorre da justificativa apresentada 

peló Ministério 'Públic'o da União ·que,', considerando a sua própria es:­

trutura organizacional e propósitos, se julga impedido de operacio~ 

nalizar a transferência dos recursos em questão, consignados em seu 

f'avor no orçam~nto riscaí da União para este exercício (Lei n Q 

,8.$62j d~ 29 de abril de 1993), para atender ã despesa acima referi-
, , I 

da. Ca~e esclarecer que tal justificativa foi acolhida pelo Ministé-

rio da F.azenda',.· a quem'''competirá a gestão orçamentária e financeir-a 

do prdjeto. 

3. Os recursos necessários ao atendimento do crédito espe:-

cia1 decorrerã9.do ~ancel~mént6 da dotação orçamentária do 

de Trabalho 34101.03007.0Ó2S.1003.0210 - Construção da Sede 

curador~~ de Ju~tiça do'M~to Grosso do SU1.~ 

Programa 

da Pro-

4. Cumpre informar, ainda, que o pleito está de acordo com o 

disposto nos arts. 4~, ipciso lI, e 43, § 1º, inciso III, da Lei nº . , 

4.320, de 17 de março"dé 1964, obedecidas as prescrições do art,. 

167, incisos V e VI da Constituição. 

Respeito 

~.a;, .... .n·o 
Ministro de da Secretaria 

de 
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ANEXO A EXPOSICAO DE MOTIVOS DA ,SECRETARIA 
" DE PLANEJ~TO, ORC~NTP' E COORDENÀCAO ' 

DA PRESID~NCIA: DA REP013r:ttA' ;NQ,1 r, O 91 ,.~ DE 19'/ 08' /'1199'3. 

Transpor, do Ministério Público da União para Transfe­
rências a Estados, Distrito Federal e Municípios, a dotação dos 
recursos consignados" no Orçame1:1.:to·, F.isca.l d"a .. União·'" 'o;- ,1993 para 
conlstrução ?-,a s.ed~ d~ ,P,r?c.'t!~d?r"iE p.~._ :!;ustiç"q._, do, M~"to,; GfOs;:;o de;> 
Su . 

------------------------------.---~-~-:~~-----~~ .. ~ ... -.-~~-;..~~~--=---~~ ... ----.~--
2. Soluções e providências '~o~ti'à-ié no ~to ~gJ~mati"i;o ~\)U:: 'ria medida 

proposta: ' , , 
--------------------------------------------------------------------

Abertur'a:' a~' cr~di t:~: ·~~·pe~iar, /'a:tr~~~'S' deprcijcito" 'd:~ Lei. 

--------------------~~-~----~------~--------~~--~----~~-~----~------
, . 

3 . Alternativas "existentes; às medidé!-~",ou atos,. proposto,S: , 
____________________ ..: ______ ~:.. __ ! ___ .:.:..:..._~~_~_:.:.J.::._..::.. __ ~ ____ ::L~,;!_·_.;._~_~I __ :... __ _ 

4. Custos: 
-------------------------------~~-----------------------------------

Os recursos necessário"~ ao atendimento do crédito espe­
cial serão decorrentes do cancelamento da dotação orçamentária do 
programa de trabalho 34101.03.007~0025.1003.0210 - Construção' da 
sede da Procuradoria de Just"iç.a do Mâto Grosso do Sul, no valor de 
CR$ 2.475.000,00. 

- -- - -------------- - - - --- - ------- - - - - - - - -- --~ ..... --':-' ---- --- ---
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5. Razões que justificam a urgência: 

-----------------------------------------~--------------------------

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

--------------------------------------------------------------------
7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
--------------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------r 

PROJETO DE LEI N° 17, DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União. em favor de 
Transferências a Estados. Distrito Federal e 
Municípios. crédito especial até o limite de 
CR$ 2.475.000,00, para os fms que 
especifica 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios. crédito especial até o limite de 
CR$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais), para atender à 
programação indicada no Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
do cancelamento da dotação indicada no Anexo II desta Lei, no montante espedficado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1993 
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-MENSAGEM N,O.'.98rDE, 1993-CN 
(n° 522/~3,~ na origem) 

- I • ~. I'. t .. - _ .. ' ~ - ~ 

;Senhore~ Me~bros do c'oQgressQ Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto do 

projeto .de'lel que,l~Aut1)liza oJ'O(i.er Execu~v9, a abIj.r ao Orçamemo fiscal. qa União, em favor do . . 

Ministério. da Justiça, crédito suplementar no. valor de CR$ 394.208.248,00, para os fInS que 
'40 ~. J; •• • . 

especifica" . 

Brasília, 20 de agos to de 1993. 
\':. - . . , -

O(1.~·(': 
...... 

EM n g ,092 /SEPLAN-J;>R 
Br'asíli"'a, ,- '19 . de agosto' de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

o M1nisterib é'da Justiça solicita a abertura de crédito 

suplementar 'no valor &' CR$ 4-2-1.662.597,00 (quatrocentos e vinte e 
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um milhões, seiscentos e sessenta e dois ~i+, guinh,entos e noventa 

~ se~e cruzeiros reais), em favor dà Secretaria de Polícia Fede-

ralo 

2. o referido crédito tem por objetivo atender despesas com 

a implantação do auxílio-~efeição no âmbito dess~ instituição po-

licial, benefício esse amparado pelo art. 22 da Lei n g 8.460, de 

17.09.92. 

3. Cumpre ressaltar que';' conforme ifl1formações do 6rgão" 'a 
• I ~ " ~,\ , '.. 

implantação desse benefício deverá ser efetivada na' se-gunda- -quín'" 
. . 

zena de agosto, resultando numa reQ.ução, da ~~spesa de aproximada-

mente CR$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cruzeiros re-

ais), motivo pelo qual esta Secretaria manifesta-se favoravelmente 

à concessão do crédito no valor global de CR$ 400.000.000,00 (qua-

trocentos milhões de cruzeiros reais). 

4. Desse montante, a parcela de CR$ 5.791.i52~OO (cinco mi-

l' -_noes, setecentos e noventa e um mil, setecentos e 'cinquenta e 

dOlS cruzeiros reais) poderá ser viabilizada através de Decreto 

por situar-se dentro do limite de 20 % (vinte por c~ntoJ, esta~e~ 

lecido na vlgente Lei Orçamentária para remaneiamento entre sub­

projetos/subatividades. 

A parcela restante, no valor de CR$ 394.208.248,00 (tre-

zentos e noventa e quatro milhões, duzentos ,e oito mil, duzentos e 

quarenta e oito cruzeiros reais), deverá ser en~aminhada ap Co~-
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gre~~~_~acional, mediante Projeto de Le~, em cumpri~ento aos dis-

positivos constitucionais. 

6. Cabe esclarecer que os recursos necessários ao atendi-

mento do ple~to correrão à conta do cancelamento parcial de dota-

ção orçament&ria da Reserva de Contingência. 

i . Esta Secretaria manifesta-se favoravelmente ao crédito 

no valor de CR$ 394.208.248,00 (trezentos e noventa e quatro mi-

lhões, duzentos e oito mil, duzentos e quarenta e oito cruzeiros 

reais) , que se enquadra às disposições do art. 13,.§ 1~, inciso 
\ 

ItI, da Lei n~ 4.320, de 17 de março de 1964, obedec~das as pres-
cr:ções do art. 167, lncisos V e VI, da Constituição. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter a elevada 

conslderação. de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que auto-

~~za o Poder Executivo a efetivar a abertura do referido crédito 

suplementar. 

~~ __ ~_n~ 
---------+';-

Ministro de Estad Secretaria 
de Planejamento, Orçament e coordenação 

da Presidência da República 
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---- - ----
ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA N~ 092 DE 19/ 08 / 9~ - . , 

1. Síntese do problema ou da situação 'que réclama 'provldências: 

: Atender despesas com a lmplantação do 
!to da Secretarla de Polícla Federal, 
iart. 22, da Lei n 2 8.460,' de 17.09.92. 
! 

Auxílio-Refeição no 
benefíc~o amparado , -

1 t • ,. • 

2~ Soluções e providências c~ntidas no ato normativo ou na 
proposta: ,_ • 

i Encaminhamento de ProJeto de Lel ao Congre~so Nacional, a 
Ide obter o necessárlo amparo legal. 
I 

3. Alternativas eXlstentes às medidas ou at0s propostos: 

âmbi-'I 
pelol , , I 

I 

. 
medida 

. -
fim I 

. I 
I 

I.A alternativa proposta é a única para resolução 
I apresentada. 

da situação 

I • 

I 

4. Custos: 

I O referido crédito será viabilizado através de recursos compen-j 
I satórios da Reserva de Contlngência.' I 
I 
------------------------------------------------------------------- . 

5. Razões que justificam a urgência: 
-------------------------------------------~---------- ------------

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

I Nada a registrar. 
I 
------------------------------------------------------------------

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

------------------------------------------------------------~-----
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PROJETO DE LEI N° 18, DE 1993-CN 

Autoriza O Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de CR$ 394.208.248,00, para os fms 
que especifica. 

o CONGRESSQ NACIONAL decre~ 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
(Lei n° 8.652, de 29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Justiça, crédito suplementar no 
valor de CR$ 394.208.248,00 (trezentos e noventa e quatro milhõ~s .. Q~~I.1~OS ~ o~to ~, duzentos 
e quarenta e oito cruzeiros reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
do cancelamento parcial da dotação indicada no Anexo II desta Lei, no montante especificado. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício fmanceiro de 1993 

---------------------------------

MENSAGEMN° 99, DE 1993-CN 
(n° 523 /93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos téImOS do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da R~pÜ~lica. o te~to do 

projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da' União crédito 

especial até o limite de CR$ 800.000.000,00, para os fms que especifica". 

Brasília. 2 O de agos to de 1993. 

9MJ~ 

EM No 093/SEPLAN-PR 

Brasilia, 20 de agosto de 1993. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repnblica, 

o Ministerio da Integração Regional solicita abertura de 
credito especial, ate o limite de CR$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de cruzeiros reais), para aproveitamento de mananciais, 
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implantação e melhoria do sistema de abastecimento de agua no 
Estado de Pernambuco, com conclusão de barragens, capacitação e 
instalação de adutoras. 

2. O crédito se faz necessàrio para viabilizar despesas de 
investimentos de curto prazo, em obras de carater permanente, que 
além de atender à situação de emergência do presente momento, 
representarão o fortalecimento da infra-estrutura hidrica em 
diversas regiões daquele Estado, com expressivos reflexos de ordem 
social e econõmica. 

3. Esta Secretaria é favoravel à concessão do crédito 
solicitado, uma vez que o mesmo esta fundamentado no art. 
43, § lo, inciso III, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, 
obedecidas as prescrições do art~ 167, inciso V, da Constituição. 

Diante do exposto, submeto à apreci~ção de Vossa 
Excelência o anexo Projeto de Lei que visa efetivar a abertura do 
referido crédito. 

ALEXI STEP 
Ministro de Estado Che da Secretaria 

de Planejamento, Orçamen o e Coordenação 
da Presidência da Republica 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
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7. Sintese do parecer do Orgão Juridico: 

AN~XO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO/PR No 093 DE 20/agosto/1993· 

1. Sintese do problema ou da situação que reclama providências: 

O Estado de Pernambuco passa, hà mais de dois anos, por uma 
das secas mais impiedosas de todos os tempos. Em decorrência , 
os sistemas de abastecimento di agua, que atendem. ao'. consumo da 
população local, estão sob ameaça de um iminente colapso, com 

'rJ.:'sco cre'sgerite de um estado generalizado de calamidade pnbli-
da. 

2. Soluções e providéncials ' co~tidas' no ato 'normatYivo ou na medida 
proposta :,' 

Projeto de Lei que ãutoriza o Poder Executivo a abrir 
dito especial. 

3. Alternativas existentes as medidas ou atos propostos: 

A alternativa e nnica para a situação apresentada. 

cre-I 
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4. Custas: 

c. 

A despesa sera atendida com recursos provenientes da Reser­
va de Contingéncia, no valor de CR$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de cruzeiros reais). 

PROJETO DE LEI N° 19', DE 1993-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União crédito especial 
até o limite de CR$ 800.000.000.00 para os 
fms que especifica. . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo ·~~torizado. ~ ·abrir ap Orçamento Fiscal da Uriião 
(Lei na 8.652. de 29 de abril de 1993), em favor do Ministério da Integração Regional. crédito 
especial até o limite de CR$ 800.000.000.00 (oitocentos milhões de cruzeiros reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei. -

Art. 20 Os recursos c necessário~ à. -execução do .disposto 110 artigo anterior correrão à 
conta da Reserva de Contingência indicada no Anexo n desta Lei. no montante especificado., 

Art. 3° Esta Lei 'éIitra em vigor na data de sua publicação. 

Brasflia, 

43000 - _INISTERIO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL 
43101 - _INISTERIO O, INTEGRAÇÃO REGIONAL 

- ... oô. 
~.OQ~4M. o. TftaaALHO (SU~LEME"TACAo) -

lSP'EC I f ICAÇAO 

DI,.. .. ~"I .... 'O 4I(COIQlly,,, 

010' • .., •• J It~ 

• ..-0"1.' ..... '" ra _ .... Cl •• " "U"ICOS 

"1 ••• 'liW QS 1II1:.10~ ,,. :W:(' .. ~ .".U o ~H.fA.J 
o "C3II'("U: I: .. ,~ .. o.. _,,, pt_MllllUCAoII .. 

01 OI' 0 •• 1 '110 0061 
SfSrl. 011: ..... srlc ..... fO O( _cal • .., ~SU(I:J nf 

.. --.ao 

ao' 
~~~~--_ ... _--

CRE.DITO ESPECI&I. 

~ F(JiI'~ r D ~- -- PE~ E .JUIftlS E-:;;r'-•• ·.-.. -sr.-. '--'''-'S-II-.,.-,as-r--... -,.-S6E-S --, -..... -I-Il~:-:-;-.. -S .. -sr-
F tlC. :"oc'AlS O ... 01\010" CQRP(HIE~ FINAM..I:IR.a.S Q,t, DIVIDA ot urUAl 

- .----- --- -_.. ------- --- --- -·_----··1----1----1----1----
.00 DO(,I 000 

800 ooa uoo 

800 0<)0 o.m 
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90000 - RESERYA DE CDNTIMGENCIA 
90000 - RESERYA DE CONTINGENCIA 
ME., 11 

~ROQRANA DE T~ •• ALHO (CA"CaLAMaHTO) 

FM( I o , • L 

co. 
CIIflIITO ESPECIal 

PlSSOAl E .IIAQS l (tC ClJI'RAS Df.5r INVESII'EltTQS IHYlR$OES .. aOU IlAÇlo ClJ1'IIAS DESP 
uc soera.l::' DA DIVIDA C(JIR(HJlS FINANCEIRAS Da DIVIDA DE Cil'IUL 

--1----- 1----- ---- ----·--1-----1----1----1----

").E"".Dfit.l)"'I~"'I. 

""11:11 ... CI. CU"'I..c.tIlM.IA 

s,t,h'" I •• ""'Ii ,00000l .. ~ .. ILalI ... lo ",I;~"""A UE 
u,.lD"O~ 41U'10IlA1S .. _. 001.,111:' '_SUl "'11.. 1 E .... ,,: 

V'iII ..... ~99IIqUUCI. 
1111,5.1:1100. Ct LOIII' ........ ""'. 

,I/n. '''JO ()()O 

anu ""10 000 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8_652, DE 29 DE ABRIL DE 1993 

Estima a Receita e fIxa a Despesa da União para' . 
o exercício fmanceiro de 1993 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As mensa­
gens que acabam de ser lidas encaminham os Projetos de 
Lei nO' 15 a 19, de 1993-CN, que tratam de abertura de créditos 
e serão encaminhados à Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização_ 

Nos termos da Resolução n° 1, de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para tramitação das matérias: 

Até 30/08 - Distribuição de Avulsos; 

Dia 07/09 - Prazo-para apresentação de emendas; 
Até 12/09 - Publicação e distribuição de avulsos das 

emendas- \ 
Até '22/09 - Encaminhamento dos pareceres à Mesa do 

- 1 \ Congresso NaclOna _ / 
Sobre a mesa mensagens que serão lidas pelo Sr. 1° Secre­

tário_ 
São lidas as seguintes: 
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MENSAGEM N° 94, DE 1993-CN 
(nO 516/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 26 2209' 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada .deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de E'Çposição de. Motivos conjunta dos Senhores Ministros de 

Estado .daJustiça, da Fazenda, da Educação e do Desporto, do Trabalho, e Chefe da Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto da Medida 

Provisória n° 343, de 12 de agosto de 1993, que flDá nova redação ao art. 4° da Lei n° 8.170, de 17 

de janeiro de 1991 fi, 

Brasília, 19 de agos to de 1993. 

~.i .... 
, _,I t, 1 I ,. --- ,'(~, , 

--",,' 
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E.M. fi'!! 149 
.EJIl, 09 de agC?.~to de: _1993. 

Excelentlssimo Senhor Presfdente da Repfiblica, 

Temos a honra de submeter à "alta consideração de 

Vossa Rxce1ência a inclusa proposta de Medida Provisória, que tem 

como finalidade dar nova redação ao artigo 4~ da Lei n~ 8.170, de 

17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o reajuste das 

mensalidades escolares e dá outras providências. 

2. Rsta iniciativa, Senhor Presidente, acha-se 

escudada em princípios de grande relevância para o combate à 

práticas abusivas que vêm sendo perpetradas por diversos 

estabelecimentos particulares de ensino contra alunos, pais e 

responsáveis, e baseia sua -necessidade em duas vertentes 

essenciais, sendo, a primeira, de natureza constitucional e, a 

segunda, voltada para a manutenção do equillbrio social, 

evitando-se o agravamento de conflitos cujos desfechos 

consideramos imprevisíveis. 

3. O artigo 4~ da Lei n~ 8.170, de 17 de janeiro de 

1991, que ora se pretende seja alterado, prescreve, verbis: 

"Art. 42 são proibidas a suspensão de provas 

~scolares, a retenção de documentos de transferências ou o 

indeferimento das matrículas dos alunos cuja inadimplência nao 

decorrer de encargos fixados definitivamente e reajustados nos 

termos desta Lei". 
4. 

de 

A norma em questão é, de forma cri~talina, 

inconstitucionalidade e, às escâncaras, conflita 

eivada 

com o 

interesse da sociedade, porquanto concentra, nas mãos de uns 

poucos empresários, o poder de livremente dispor de um bem que o 

Estado, por determinação constitucional, assegura a todos os 

cidadãos. 
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5. O art. 62 da nossa Carta Magna estabelece como 

direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer e a 

segurança, dentre outros, impondo-se ao Estado o dever de 

desenvolver atividades voltadas para o bem-estar e o pleno 

desenvolvimento da personalidade dos homens que coexistem em sua 

jurisdição. Nestas circunstâncias, o Estado, de forma indeclinável, 

chama para si o dever de imprimir ações objetivas para assegurar a 

todos a educação mínima necessária, para que cada cidadão possa 

conviver socialmente de forma harmoniosa. 

6. Por outro lado, a nossa Lei Maior, em seus artigos 

205 e seguintes, assegura, como ftdireito de todos e dever do 

Estado e da família ft , o acesso a educação, atividade que pode ser 

desenvolvida com a colaboração da iniciativa privada, desde que 

observado o ftcumprimento das normas gerais da educação nacional ft 

e a nautorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público n (CF, 

art. 209). Portanto, e indiscutível que estamos diante de 

atividades exercidas pela iniciativa privada, 

concessão do Estado. 

por exclusiva 

7. Quando as 

interpretação extensiva 

entidades 

ao art. 4º 

de 

da 

ensino, emprestando 

Lei 8.170/91, inibem 

transferências, impedem a realização de provas ou, ainda, retêm 

documentos de interesse dos alunos, estão, indiscutivelmente, 

violando o principio constitucional do direito a educação e a 

liberdade de ir e vir do cidadão. Por outro lado, o mecanismo 
\ 

estabelecido pelo referido -artigo_.impõe .visível desequilíbrio nas 

relações contratuais acordadas entre estabelecimentos de ensino e 

pais de alunos, o que também contraria a Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Diante da situação especial em que se encontra o 

setor e considerando, entre outros fatores sociais, a avalanche de 

açoes propostas no Judiciário contra os abusos praticados pelas 

mantenedoras, entendemos plenamente justificada a propositura da 
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presente Medida Provisória, em caráter de urgência, para o 
I 

resta~elecimento do equilíbrio das relações contratuais mantidas 

entre escolas, pais e alunos. 

Respeitosamente,~~ 

'---_"""'""'----c.=_____ 

Ministro de Estado da 

.J~-L~~ 
MURíLIO DE AVELLAR HINGEL 

iça 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Ministro de Estado da Fazenda 

WAt BARELL/L-I~­
Ministro de Estado da Rducação 

e do Desporto 

\ Ministro de Estado do Trabalho 

-=--r 

O 

etaria de 

Planejamento e Coordenação 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 343,DE 12 DE AGOSTO DE 1993. 

Dá nova redação ao art. 4° da Lei n° 8.170, de 17 de 
janeiro de 1991. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art_ 1° O art. 4° da Lei n° 8_170, de 17 de janeiro de 1991, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° É vedada a limitação ou restrição do exercício das atividades escolares e 
administrativas correlatas, por motivo de inadimplência do aluno. 11 
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Art 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de agosto ' de 1993; 172° da Independência e 105° da República. 

,~) (L, [ .-
-- )_~)" I -----~~~-=~~~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.170, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 

Estabelece regras para a negociação de reajustes das 
mensalidades escolares, e dá outras providências . 

............................................................................................................. 

Art. 4° São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de 
documentos de transferências ou o indeferimento das mauiculas dos alunos cuja 
inadimplência não decorrer de encargos fixados definitivamente e reajustados nos 
termos desta Lei. 

MENSAGEM N° 100, DE 1993-CN 
(nO 517/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Educação e do Desporto, o texto da Medida Provisória n° 344 ,de 19 de agos to. de 

1993, que "Dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no mês de agosto de 1993". 

Brasília, 19 de agosto de 1993. 

I 
I 
;-

~c~ __________ ----___ 
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5. Infelizmente, Senhor Presidente, várias instituições de 

ensino incluiram, nas mensalidades cobradas no período de janeiro 

a Julho, reajustes baseados em variações mensais, bimestrais ou 

trimestrais, desrespeitando o texto legal. A mensalidade 

de agosto sera elevada a níveis insuportáveis para 

pais e estudantes, caso venha a ser repassado o valor acumulado do 

INPC, no referido período, à mensalidade cobrada no mês de julho. 

6. Concluimos assim, que as entidades de ensino privado, ao 

emprestarem interpretação ext~nsiva à norma vigente, 

visível desequilíbrio nas relações contratuais, 

vem impondo 

provocando 

contestações, sobretudo diante das frustradas tentativas de 

solução negociada, das partes contratantes. 

7. De fato, constata-se um quadro evolutivo-de majoração de 

preços, cuja prática transcende o usualmente praticado por outros 

setores na regulação da contratação de serviços. Tal comportamento 

enseja a submissão do mercado, e, das conseqüências dela advindas, 

a crise juridica que se instalou. Hoje se reconhece as 

imperfeições do direito normativo adotadas nas Leis n 2 8.170 e n 2 

8.178, que não têm se prestado à interpretação tranqüila, mas, ao 

contrário, alimentam a polêmica que se evidencia insolúvel. 

8. Dada a relevãncia com que a questão das mensalidades 

escolares vem mobilizando a sociedade, a busca de iminente solução 

impõe-se necessária. Urge coibir interpretações contrárias a 

Lei, e, também, evitar as repetidas manifestações de segmentos 

descontentes, até aqui contidas em limites razoáveis, à custa da 

expectativa da ação decisiva do Governo. 

9. Ademais, o Setor do ensino privado, enquanto detentor do 

poder confortável de mercado - numa conjuntura que se lhe afigura 

favorável à prática de liberdade de preços não vem atentando 

o direito legitimo, a todos assegurado, na forma dos 

~ipios contidos no artigo 170 da constituição Federal. Tais 
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E.M. n 2 153 
Em, 18 de agosto de 1.993. 

Rxcelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter, à elevada consideração de 

Vossa Excelência, o incluso 

dispõe sobre o reajuste das 

agosto de 1993. 

projeto de Medida Provisória que 

mensalidades escolares no mes de 

2. Estamos, Senhor Presidente, convencidos de que o Poder 

Executivo deve tomar, agora, esta iniciativa, pois verificamos que 

os estabelecimentos de ensino particular nao têm observado o 

dispositivo da Lei n 2 8.170, de 17 de janeiro de 1.991, que 

determina, no seu artigo 2~, com a nova redação dada pelo artigo 

14 da Lei n 2 8.178, de l~ de março de 1991, duas formas de 

correção da mensalidade negociada com pais ou alunos, 

dos trabalhos escolares. 

• I • no 1n1C10 

3. A primeira forma de reajuste, disposta no inciso I, do 

artigo acima citado, permite, aos estabelecimentos de ensino, 

repassar para as mensalidades escolares, até 70% dos aumentos de 

salários concedidos aos professores, considerados a categoria 

profissional dominante no setor de ensino. 

4. A segunda forma de reajuste, disposta no inciso lI, 

do referido artigo da Lei n~ 8.170, com as alterações 

do artigo 14 da Lei n~ 8.178, admite o repasse, no mês de 

agosto, de 30% do índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC, 

acumulado no período de janeiro a julho do mesmo ano. Essa 

correçao tem o intuito de cobrir a elevação dos custos 

administrativos, de consumo e outras despesas das escolas, tais 

como energia, telefone, água, aluguel, 

entre outros. 

material de laboratório, 
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estabelecimentos de ensino conquanto amparados no direito da livre 

iniciativa, quando esbarram no dever da solução" . negociada, 

preconizada em Lei, maculam o dever da pr~tica de just~ça social. 

10. O Estado, portanto, responsável pelo ordenamento da 

atividade econômica deve disciplinar, com clareza, as relações 

jurídicas delas decorrentes. E nesse sentido, acima de promover a 

defesa do consumidor, na forma da Lei, atendendo o disposto no 

inciso XXXII, artigo 5Q, deve zelar pelos princípios de solução 

pacifica dos conflitos. E para isso, e necessário assegurar 

tratamento normativo que resulte em compreensão clara, 

e pontual. 

cristalina 

11. A resolução conjunta de, incluir - no bojo das medidas 

que Vossa Excelência está tomando em relação às mensalidades 

escolares metodologia de incorporação da variação do INPC no 

cálculo das mensalidades de agosto, 

relevância e urgência da matéria. 

assenta-se na reconhecida 

Por último, Senhor Presidente, cabe observar que, em 

razão dos altos índices inflacionários, observados no período de 

janeiro a julho de 1993, a proposta, além de justa, minimiza o 

impacto financeiro do valor do reajuste ao já tão combalido 

brasileiras. 

Respeitosamente, 

Ministro de Estado da 

~~~~') 
MURtLIO DE AVELLAR HINGEL 

Ministro de Estado da Educação 

Planejamento 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Ministro de Estado da Fazenda 

'-. 

WALTER BARELLI 

Ministro de Estado do Trabalho 

ENKO 

ecretaria de 
nto e Coordenação 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 344, DE 19 DE AGOSTO DE 1993. 

Dlspôc sobre O relÜust.e das monaaltdades escolares. no 
mes de 8105to de 1 ~93. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso dCl atribuiql10 que lhe confere o Art. 62 UI1 
Constüuiçâo. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 1" O valor Máximo do reajuste da mensalidade escolar no mês de agosto de 1993. 
de acordo com o inciso II do art. 211 da Lei nO 8.170. de J 7 de janeiro da 1991. será detcnninado pelo 
\ ~Ior da mensalidade do mês de Julho, acre~ido do valor ua mensalidade do mes de janeiro. corrigido 
c!ste pelo fator 1,40961. 

Art. 2° Do valOl' do reajuste a que se refere o ardio anterior seria compensadas as 
antecipaçOes eventualmente feitas, medianto nDgociaç!o, para inclUSlo das variaçoes do INPC. 

Art. 3° O valor do acréscimo a mensalidade escolar será dividido. no mínimo. em três 
parcela.CJ iguais. a partir de agosto de 1993. 

Art. 40 Esta Medida Provis6ria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 19 de agos to de 1993; 1720 da Independência c 1050 da Repl1blica. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N? 8 170, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 

[<;.,Cnh,,(,'cl! n'gras para n lIt'gnClaçllo de 
rc';llu~It'~ tlllS /)ll'lI~aJlC/nd,'s ,'sLI,lnrl's, t> dá 
Clt/C rn~ pr"\'ld,1nt'HI~ 

LEI N. 8.178 - DE 1~ DE MARÇO DE 1991 

Estabelece regras sobre preços e salários, e 
dá outras providências. 

Art. 14. O artigo 2? da Lei n. 8.170(4), de 17 de janeiro de 1991, pkssa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 2? O valor dos encargos a que se refere o artigo anterior, 
uma vez acordado e homologado em contrato escrito, poderá ser reajus­
tado pelo repasse de: 

I - até setenta por cento do índice de reajuste concedido li catego­
ria profissional predominante na instituição de enSinO, em dot:orrência 
de lei, decisão judicial, acordo, convenção ou dissídio coletivo de :_'~"p.lho; 

II - no mês de agosto de cada ano, até trinta por cento da variação 
do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC entre os meses 
de janeiro e julho, e, excepclOnalmente, em 1991, até trinta por cento 
da variação do INPC entre os meses de março e julho. 

MENSAGEM N° 101, DE 1993-CN 
(n° 526/93, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Agosto de 1993 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federa], submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto do 

projeto de lei que "Altera dispositivo da Lei n° 8.694, de ]2 de agosto de 1993". 

Brasília, 25 de agosto de 1993. 

CJLi 1-
.----------
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EM nO 09 5 GM/SEPLAN-PR 

Brasília, 24 de agosto de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelên­

cia o anexo projeto de Lei que propõe alterar dispositivo da Lei 

nQ 8.694, de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes 

para a elaboração e execução da lei orçamentária de 1994 e dá ou­

tras providênci~s. 

2. O referido Projeto de Lei visa alterar o art. 37 da Lei nQ 

8.694/93, tendo em vista o contexto atual de elevado grau de in­

certeza no tocante à re~lização de ingressos de diversas receitas 

públicas. Essa situação, inclusive, motivou o veto aposto por 

Vossa Excelência ao art. 51 daquela Lei, que admitia o uso bastan­

te restrito de emissão de títulos públicos para atendimento de de­

terminadas despesas 

3. Ocorre que o texto atual do art. 37 acima referido cria, 

ainda, empecilhos para que a receita de títulos públicos possa 

atender às necessidades da unidade orçamentária Operações Oficiais 

de Crédito, que abrange as dotações destinadas, principalmente, a 

cobertura das despesas com financiamento agrícola e à exportação. 

4. Nesse sentido, de modo a permitir, também, maior flexibi­

lidade na gestão orçamentária, em face da conjuntura atual, é que 

estamos propondo a alteração em foco, a qual, basicamente, objeti-

va permitir a realização ,de quaisquer operações de crédito, inclu-
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sive aquelas decorrentes da emissão de títulos para o financiamen­

to do conjunto das Operações Oficiais de Crédito. 

Respeitosam nte, 

-~ 
ALEXIS 

Ministro de Estad Chefe da Secretaria 
de PlaneJamento, Orçamento e Coordenação 

da Presidência da República 

PROJETO DE LEI N° 20, DE 1993-CN 

Altera dispositivo da Lei nO 8.694, de 12 de 
agosto de 1993. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° O inciso I do art. 37 da Lei nO 8.694, de 12 de agosto de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. . ............................................................................................................... . 

I - operações de crédito; ............................................................................................................................... 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• Art. 3° RiWOgam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 8.694, DE 12 DE AGOSTO DE 1993 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
execução da lei orçamentária anual de 1994 e dá 
outras providências. 

" 
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b SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As Mensa­
gens n'" 94 e 100, de 1993-CN, vão à publicação. 

A Mensagem n° 101, de 1993, que acaba de ser lida enca­
minha o Projeto de Lei n° 20, de 1993-CN, que altera a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

Nos termos da Resolução n° 1, de 1991-CN, a Presidência 
estabelece o segumte calendário para tramitação do Projeto: 

Dia 30108 - Distribuição de Avulsos; 
Até 14/09 - Prazo para apresentação de emendas; 
Até 19/09 - Publicação e DistribUição de avulsos das 

emendas; 
Até 14/10 - Encaminhamento do Parecer final à Mesa 

do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Sr' Sena­
dora Marluce Pinto encaminhou à Mesa requerimento no qual 
solicita a criação de Comissão Especial Mista. 

·0 Sr. 1° Secretário procederá à leitura do requerimento. 

É hdo o segumte: 

REQUERIMENTO N° 129, DE 1993-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do § 3° do art. 58 da Constituição Federal, 
combmado com os arts. 71,74 a e 78 do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Requeiro a criação de uma Comissão Especial Parlamen­
tar Mista, destmada à elucidação dos fatos ocorridos na Malo­
ca Haximu, dentro da Reserva lanomâmi, no Estado de Ro­
raima. 

A Comissão deverá apresentar, de acordo com o pará­
grafo único do art. 75 do Regimento Interno do Senado Fede­
ral, relatório final no prazo de 90 (noventa) dias e será consti­
tuída de 18 (deZOIto) membros titulares, sendo 9 (nove) Sena­
dores e 9 (nove) Deputados Federais, e 10 Suplentes, sendo 
5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados 

Justificação 

O desencontro de informações divulgadas pela imprensa 
nacional nos últimos dias, em relação aos fatos ocorridos na 
Maloca Haximu, dentro da Reserva Indígena dos Ianomâmis, 
no Estado de Roraima, a começar pela data do acontecimento, 
pela especulação em relação ao número de possíveis vítimas, 
pelas dúvidas em relação à autoria ou autores do provável 
massacre e pela discrepânCia das opimões emitidas inclusive 
por autoridades púbhcas, tem gerado mais incertezas e expec­
tativas do que esclarecimentos, o que é sinal in conteste da 
imprescindibilidade da Comissão requerida. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. - Senadora 
Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os Srs. Se­
nadores que aprovam o requerimento queiram permanecer 
como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado pelos Deputados e pelos Senadores o requeri­

mento, Ílca cnada a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE ( Chagas Rodrigues) - O Sr. Depu­
tado Irani Barbosa encaminhou à Mesa requerimento no qual 
solicita a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquénto. 

O Sr. Primeiro Secretário irá proceder à leitura. 

É lido o segumte: 

REQUERIMENTO N9 130, DE 1993 

Requer a criação de Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito destinada a investigar a formação e as 
ações realizadas em benefício do cartel existente nos 
serviços de transporte rodoviário interestadual e inter­
nacional coletivo de passageiros. 

Senhor Presidente: 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do § 3° do 

art. 58 da Constituição Federal, a Instituição de Comissão 
Mista Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a forma­
ção e as ações realizadas em benefício do cartel existente 
nos serviços de transporte rodoviário interestadual e interna­
cional coletivo de passageiros, especialmente: 

l° A atuação das autoridades públicas nos processos de: 
a) julgamento das concorrências para adjudicação dos 

serviços; 
b) autorização para modificação dos serviços; 
c) fixação do valor de remuneração dos serviços. 
2° A atuação de grandes empresários do setor no intuito 

de perpetuar o cartel existente. 
3° As razões do desaparecimento do decreto presiden­

Cial, assmado no dia 1" de outubro de 1992, que promoveria 
a desregulamentação do setor 

Prazo para conclusão: 90 dias. N° de membros: 11 Depu­
tados e 11 Senadores e igual número de Suplentes. 

Justificação 

Recentemente publicação editada pelo Instituto de Pes­
quisa Econômica Aplicada - IPEA, confirma a existência 
de um cartel no setor de transporte rodoviário interestadual 
e internacional de passageiros. 

Segundo o estudo, em 91 % das ligações interestaduais 
há apenas uma companhia de ônibus autorizada pelo Governo 
a prestar serviço. Dados ainda mais representativos são os 
que atestam o controle de 50% do mercado por somente 
quatro grandes grupos empresariais. 

Há a suspeita de que, sob o respaldo do atual regulamento 
dos serviços rodoviários interestaduaiS e internacionais de 
transporte coletivo de passageiros, autoridades públicas vi­
nham beneÍlciando as transportadoras de maIOr porte na con­
cessão da operação de linhas, bem como, na modificação ou 
complementação dessas. 

De outra parte, concorrendo para a situação inicialmente 
descrita, somam-se evidências de que empresários do setor 
têm exercido pressões ilegítimas sobre o poder concedente, 
assim como, participado de acordos ilegaiS voltados para a 
manutenção dos privilégios já obtidos. 

Nesse contexto se enquadra o desaparecimento do decre­
to presidencial que desregulamentana os serviços em tela. 
Conforme depoimento, à Imprensa, do presidente da Asso­
ciação Nacional das Empresas de Ônibus, Antônio Carlos 
Homore, "o decreto não foi publicado porque o cartel das 
grandes transportadoras, através do embaixador Marcos 
Coimbra (ex-secretáno executivo da Presidência da Repú­
blica), conseguiu rasgá-lo". 

Denúncia, não menos importante, foi veiculada dando 
conta de que a recomposição tarifária ultimamente aplicada 
ao setor seria excessiva e, por consequência, estaria possibi­
litando a grupos pnvados auferir lucros abusivos, em detri­
mento dos cento e dezesseis milhões de p~ssageiros que, por 
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ano, se utilizam dos serviços de transporte rodoviáno interes­
tadlial;-

Tais aspectos nos fazem crer que a instauração da Comis­
são Mista Parlamentar de Inquérito é medida de necessidade 
inquestionável, sob pena de expormos, por ainda mais tempo, 
um setor de tamanha relevância econômica e social a práticas 
condenadas por todos os que se guiam pelos princípios da 
moralIdade e acreditam no postulado da livre concorrência. 

Sala das Sessões, 30 de julho de 1993. 

Deputados: Irani Barbosa _ Jandira Feghali _ Jerônimo Reis _ 
José Falcão _ José Reinaldo _ João de Deus _ Ivo Mainardi _ 
Mauro Sampaio _ Marino Clinger _ Marcelino Romano _ Edison 
Silva _ Amaury Müller _ Alberto Haddad _ Carlos Lupi _ Aroldo 
Góes _ Chafic Farhat _ Carlos SCaIpellini _ Gustavo Kranse _ 
Pinga Fogo de Oliveira _ Djenal Gonçalves _ Paulo Portugal _ 
João Maia _ José Belato _ Mário de Oliveira _ Pinheiro Landim 
_ Carlos Camurça _ Jabes Ribeiro _ Cleto Falcão _ Francisco 
Diógenes _ Itsuo Takaima _ João Tota _ Ribeiro Tavares _ 
Onaireves Moura _ Jorge Tadeu _ Pascoal Novais _ José Felinto 
_ Rubem Medina _ Eliel Rodrigues _ Chico Vigilante _ Carlos 
Campista _ João Faustino _ Beraldo Boaventura _ Elias Murad _ 
Reditário Cassol _ José Luiz Clerot _ Luciano Pizzatto _ Jair 
Bolsonaro _ Sérgio Barcellos _ Haroldo Lima _ Mussa Demes _ 
Maria Valadão _ Paulo Duarte _ Jorge Khoury _ Pedro Corrêa_ 
Edésio Passos _ Cyro Garcia _ Tony Gel _ Flávio Rocha _ 
Giovane Queiroz _ Ronaldo Perim _ Sidney de Miguel _ Gastone 
Righi _ Flávio Derzi _ Zaire Rezende _ José Vicente Brizola_ 
Murilo Rezende _ Anibal Teixeira _ Vilmar Rocha _ Sarney 
Filho _ Mendonça Neto _ Nestor Duarte _ Raul Belém _ João 
Teixeira _ Francisco Silva _ Saulo Coelho _ Paulo Rocha _ 
Darcy Coelho _ Ruben Bento _ Nan Souza _ Ary Kara _ Costa 
Ferreira Vilmondes Cruvinel _ Olavo Calheiros _ Wilson 
Cunha _ Rose de Freitas _ José Aldo _ Pedro Pavão _ Munhoz da 
Rocha _ Liberato Caboclo _ Leomar Quintanilha _ João 
Henrique _ Vasco Furlan _ Murilo Pinheiro _ Luiz Girão _ 
Djandir Dalpasquali _ Aldo Rebelo _ Clóvis Assis _ Valter 
Pereira _ Derval de Paiva _ Paulo Lima _ Ariosto Holanda _ 
Uldurico Pinto _ Aldo Pinto _ Walter Nory _ Nilton Baiano _ 
Nelson Trad _ Wilson Moreira _ Wagner Nascimento _ Henrique 
Eduardo Alves _ Valdomiro Lima _ Nelson Marquezelli _ 
Marcos Medrado _ João Paulo _ Júlio Cabral _ José Cicote _ 
Marco Penaforte _ A venir Rosa _ Ernesto Gradella _ Paulo Titan 
_ José Fort'unati _ Luiz Soya _ Domingos Juvenil _ Carlos 
Roberto Massa _ Fábio Raunheitti _ Antônio Barbara _ 
Valdemar Costa _ Welinton Fagundes _ José Maranhão _ Gon­
zaga Motta _ Waldomiro Fioravante _ Gilvan Borges _ Orlando 
Pacheco _ Edson Menezes Silva _ Maria Luíza Fontenele _ Lúcia 
Choinacki _ Luís Roberto Ponte _ Luciano Castro _ Eraldo Trin­
dade _ Pais Landim _ Lourival Freitas _ Tadashi Kuriki _ 
Jacques Wagner _ Jonas Pinheiro'_ Eduardo Mascarenhas _ 
Pedro Tonelli _ Nilson Gióson _ Célia Mendes _ Jairo Azi _ 
Rodrigues Palma _ Mauri Sérgio _ Adroaldo Streck _ Ma'" 
Rosenmann _ Jório de Barros _ Rita Camata _ Ney Lopes _ 
A velino Costa _ Cidinha Campos _ Vitório Medioli _ Manoel 
Castro _ Valdir Collato _ Felipe Mendes _ Basílio Villani _ Ciro 
Nogueira _ José Amôal _ Iberê Ferreira _ Aécio de Borba _ 
Pal!lo Ramos. 

Senadores: Marluce Pinto _ Aluízio BezelTa _ Teotônio Vilela 
Filho _ João Rocha _ Francisco Rollemberg _ Ney Maranhão _ 
Gilberto Miranda _ Henrique Almeida _ Ney Suassuna _ César 
Dias _ Magno Bacelar _ Lavoisier Maia:- _ Levy Diâs _ Rachid 
Saldanha Derzi _ Epitácio Cafeteira _ João França _ Carlos 
Patrocínio _ Garibaldi Alves Filho _ Álvaro Pacheco _ Affonso 
Camargo _ Gerson Camata _ Aureo Mello _ Cid Saboia de 
Carvalho _ Amir Lando _ Iram Saraiva _ Alfredo Campos _ 
Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O docu­
mento lido contém o número constItucIOnal de subscritores 

Para a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito assim 
constituída a Presidência fará, oportunamente as designações, 
de acordo com as indicações que receber das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Como fora 
anteriormente acertado, não apenas com os Líderes das várias 
bancadas na Câmara e no Senado, mas com todos os Parlamen­
tares, genericamente, e tendo em vista o acúmulo de vetos 
na Ordem do Dia, adotaremos uma cédula que resguarde 
o sigilo do voto. 

A Presidência esclarece que à direita da mesa foram colo­
cadas urnas para que .os votos dos Srs. Deputados sejam ali 
depositados, e, à esquerda, foi colocada uma urna para os 
votos dos Srs. Senadores 

O Sr. Jaques Wagner - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Jaques Wagner. 

O SR. JAQUES WAGNER (PT - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero ressalvar que alguns itens 
da cédula serão destacados. Se a posição das Lideranças do 
PFL, do PMDB e dos demais partidos com os quais combi­
namos conversar sobre os vetos que queremos rejeitar for 
contrária, solicitaremos destaque para todos. 

Não são muitos itens, são no máximo quatro. Como a 
maioria dos Deputados pretende acelerar a votação, consulto 
V. Ex' se concorda com o compromisso firmado de que a 
votação se inicie e aqueles vetos, em número limitado, que 
forem destacados, não tenham a votação apurada. Caso V. 
Ex' não concorde, serei obrigado a tomar uma atitude antipá­
tica: pedirei destaque para todos os vetos, o que não quero 
fazer. Só queremos a garantia de que, sobre dois ou três 
vetos, iremos conversar Se não houver acordo, mesmo depois 
de iniciada a votação, que seja mantido o destaque para esses 
vetos, senão teremos que esperar todas as Lideranças chega­
rem. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Sem reVisão 
do orador.) -Sr. Presidente, o nobre Deputado Jaques Wag­
ner não levantou uma questão de ordem, mas eu assim entendo 
a sua manifestação. 

Quero lembrar à Casa e a V. Ex' que os itens dos vetos 
compõem a cédula de votação, que resultou de entendimentos 
das Lideranças e visa desobstruir a pauta das duas Casas. 
Se se pede destaque - acredito - quebra-se o entendimento 
das Lideranças e obstrui-se a votação que se deseja acelerar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o Sr. Prisco Viana - Pela ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. PRISCO VIANA (PPR - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, é sobre o mesmo assunto 

Estamos vivendo mais uma vez as conseqtiências de um 
processo de votação que não se adapta à natureza desta Casa. 
É uma questão já muito discutida. Entendemos a motivação 
da Mesa, porque há um acúmulo grande de proposições a 
serem votadas, de vetos a serem apreciados. A falta de quorum 
é uma constante não só no Congresso Nacional como também 
da Câmara dos Deputados e - acredito - até no Senado. 
De sorte que esse é um expediente, um arrranjo da Mesa 
do Congresso para apreciarmos esses vetos. Temos votado, 
diversas vezes, por esse processo, que, no meu entendimento, 
quebra o sigilo do voto. Mas é uma prática que já vem sendo 
adotada. 

A sugestão do nobre Deputado Jaques Wagner é de difícil 
aceItação pela Mesa. Como se vaI distInguir, depois do voto 
depositado na urna, qual foi objeto de destaque e qual não 
foi? Por isso os nossos Regimentos exigem que os destaques ... 

O Sr. Jaques Wagner-Sr. Presidente, estamos tentando 
chegar a um acordo, mas estou percebendo que há Parlamen­
tares que já estão votando. Assim, vou ser obrigado a solicitar 
a verificação de votação ou destaque para todos os votos, 
o que não quero fazer. Ou tentamos chegar a um acordo 
ou a sessão não prosseguirá. Não é dessa forma que se chega 
a um acordo. A Secretaria da Mesa está autorizando a votação, 
e ainda estamos conversando. Então, vou ser obrigado a solici­
tar verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Deputado 
Jaque~ Wagner, em seguIda voltaremos a ouvir V. Ex'. Agora 
vamos continuar OUVIndo o nobre Deputado Pnsco Viana. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente, como eu dizia, 
a sugestão feita não se ajusta à natureza do processo de vota­
ção. Os Regimentos establecem que os destaques precedem 
a votação, exatamente para que se possa distinguir o que 
vai ser o que não vai ser votado. De sorte que acho muito 
difícil a Mesa poder acolher a sugestão freita. 

Muito obngado. 

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' - já 
OUVI algumas Lideranças - que aguarde pelo menos 20 mInU­
tos para iniciar a votação. Ainda estamos em processo de 
orientação da bancada sobre a cédula única, ainda estamos 
confeCCionando a grade. 

Peço a V Ex' que, se for possível, aguarde pelo menos 
20 minutos para iniCiar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
está recebendo várias solicitações no sentido de que se inicie 
a votação. 

Esclareço ao nobre Deputado que, depois de todos esses 
pedidos de destaques, será difíCil ainda haver solIcitação de 
retirada de itens da cédula. Todas as matérias polêmicas já 
foram excluídas, em virtude dos acordos que foram feitos. 
Foram retirados os seguintes itens: 1, 6, 9, 30, 33, 35, 36, 
44,46,47,55,59,69,74 e 75. 

Como há Congressistas que desejam fazer uso da palavra 
e outros que desejam votar imediatamente, vamos ouvir os 
oradores inscritos, enquanto aqueles que desejarem poderão 

depositar seus votos nas urnas, cientes de que os itens mencio­
nados foram retirados da cédula única de votação. 

Vamos, portanto, ouvir os oradores', de acordo com a 
lista de inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com a lista de oradores, vamos conceder a palavra ao nobre 
Deputado Lourival Freitas. 

O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão 
do orador.) -Sr Presidente, recebi do Administrador Regio­
nal da Funai em Macapá, no dia 27 de julho de 1993, ofício, 
que trago a esta tribuna - certamente outros Parlamentares 
também o receberam -, em que S. S' faz alguns pleitos, 
que quero registrar Sr. Presidente, no Amapá há quetro áreas 
indígenas: a de Daçá, que fica no Município de Oiapoque, 
com 452 mil hectares, já demarcada e homologada; a de 
Galipl, também no Município de Oiapoque, com 6.686 hecta­
res, também demarcada e homologada; e a de Juninã, no 
mesmo Mumcípio, com 42 mil hectares, já devidamente de­
marcada e homologada. Resta apenas uma área a ser demar­
cada, a de Waiãpi, que fica entre o Município de Laranjal 
do Sari e o de Amapari e tem 573.000 hectares. Está em 
fase de demarcação, mas a Funai enfrenta o grave problema 
da falta de recursos. 

São essas as quatro áreas indígenas existentes no Amapá, 
nas quais, felizmente não ocorrem incidentes graves, como 
o Estado de Roraima. Conforme disse, falta apenas uma para 
ser demarcada, a dos Waiãpi. A Funai já encaminhou o pro­
cesso e até já conseguiu o financiamento para fazer a demar­
cação, mas encontra, nos caminhos da burocracia brasileira 
e no Ministério das Relações Exteriores, diflculdade para a 
sua efetivação. 

Então, o Administrador Regional da Funai em Macapá, 
Antônio Pereira Neto, pede aos Deputados do Amapá que 
façamos um esforço conjunto a fim de que a área dos índios 
Waiápi, ali situada, seja devldamente demarcada. 

A propósito, o Presidente da República anuncia à Nação 
e ao mundo a criação do Ministério Extraordinário para Arti­
culação de Ações na Amazônia Legal. É de se perguntar: 
se os Ministérios que já atuam na Amazônia não têm estrutura, 
estão exercendo as suas funções precariamente, de que adianta 
criar mais um? Acho até que eles se conflitarão ainda mais 
e se perderão na falta de recursos para o exercíclO das suas 
atividades na Amazônia. Existe a Funai, e todos conhecem 
as dificuldades que ela enfrenta. Os conflitos hoje verificados 
na região se devem basicamente à desestruturação da Funai, 
à sua falta de recursos. Outros órgãos federais, inclusive as 
próprias Forças Armadas, padeceIl} dessa mesma falta de re­
cursos para atuar naquela área. E importante o papel das 
Forças Armadas no controle do tráfego aéreo, na proteção 
do meio ambiente, na garantia das nossas fronteiras, e elas 
não podem simplesmente ser deixadas de lado por falta de 
recursos, mal que acomete todos os órgãos federaiS que atuam 
naquela região. 

Sr. PreSidente, a criação de um novo Mmistério, com 
mais burocracia, pura e simplesmente para dar satisfação à 
imprensa internacional, aos países desenvolvidos, parece-me 
mais uma atitude impensada do Presidente da República, que 
deveria - isto, sim - fortalecer os órgãos que já atuam 
na Amazônia, dar-lhes apoio. 

Fica, então, este registro. Esta é a nossa posição no que 
diz respeito à criação desse novo Ministério. 
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De qualquer maneira, espero que o Presidente da Repú­
blica e o Ministro das Relações Exteriores não coloquem em­
baraços ã obtenção, pela Funai do Amazonas, dos recursos 
necessáríoi pará demarcar a área indigena dos Waiápi, nos 
Municípios de Laranjal do Juri e Amapari. 

O Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, quero dizer aos colegas 
Deputados do PMDB que tenho uma sugestão para o posicio­
namento da bancada relativamente a esses vetos. 

Comunico aos Srs. Depoutados da bancada do PMDB 
que os vetos polêmicos, aqueles que apresentavam alguns 
vetos. 

Comunico aos Srs. Depoutados da bancada do PMDB 
que os vetos polêmicos, aqueles que apresentavam algum pro­
blema para que houvesse uma definição, estão fora da grade. 
Quer dizer, não há problema algum com relação aos vetos 
que permaneceram na cédula para serem apreciados nesta 
reunião do Congresso Nacional. 

De qualquer maneira, estamos aqui para orientar os cole­
gas do PMDB quanto ao posicionamento a ser adotado com 
relação a esses vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Fica regis­
trada a declaração de V. Ex' 

Com a palavra o nobre Deputado Victor Faccioni. 
O SR. VICTOR FACCIONI (PPR - RS. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a partir 
desta qUInta-feira, dia 26, teremos mais um Imposto a ator­
mentar o cotidiano dos brasileiros: o IPMF - Imposto Provi­
sório (?) sobre Movimentações Financeiras. O nosso 59° tribu­
to! Quem diria! Tributo??? O termo mais correto talvez fosse 
"confisco" , pois, na realidade, ao cobrar a alíquota de 0,25% 
sobre o valor de qualquer transação com cheques, o Governo 
estará "confiscando" este valor da conta corrente dos contn­
buintes. 

Sem dúvida, trata-se de mais um assalto ao bolso cada 
vez mais vazio do povo brasileiro. E o pior, Srs"'. e Srs. Depu­
tado, é que esta iniciativa do Governo, tão imprórpia e desca­
bida neste momento de inflação, recessão e desemprego e 
em que tanto se fala na necessidade de um profundo ajuste 
fiscal e de uma redução da carga tnbutána, foi aprovada por 
esta Casa, com o voto do PMDB e dos partidos que dão 
sustentação ao Governo. É mais uma prova contundente de 
sua insensibilidade Dizem uma coisa e fazem outra. Sim, 
Sr. Presidente, porque não acredito que os que apoiaram 
este imposto desconheçam a extensão dos prejuízos sobra 
a produção, sobre os empregos e salários. E não creio que 
não tenham aprendido a lição de que criar novos impostos 
não significa arrecadar mais; significa - isto, sim - estimular 
a sonegação, a informalidade da economia, a inadimplência 
e d recessão, pois o contribuinte não tem recursos para pagar 
mais. 

Votei contra o IPMF, Sr. Presidente, Srs"'. e Srs. Depu­
tados, juntamente com o meu partido, o PPR, porque, anun­
ciado inicialmente para ser imposto único, passou a ser mais 
um. Votei contra, Sr. Presidente, porque não concordo com 
a opção simplória de transferir para o bolso dos cidadãos 
e das empresas a solução para os apertos da sempre perdulária 

Administração Pública. Votei contra porque mexeu-se na 
Constituição não para simplificar e melhorar a vida dos brasi­
leiros, mas para mais uma vez "tapar os furos" da falta de 
competência administrativa em nosso País. Votei contra por­
que este imposto é, antes de mais nada, incotitucional. Fere, 
nada mais nada menos, do que quatro princípios básicos: ante­
rioridade - um imposto aprovado pelo Congresso só pode 
entrar em vigor no ano seguinte, de bitributação - um impos­
to não pode inCidir sobre uma base cálculo já tributada, como 
o salário, que já tem o desconto do Imposto de Renda capaci­
dade contributiva - o Imposto cobra o mesmo de todos, 
não levando em conta a condição financeua do contribuinte 
e sigilo bancáno-a Receita Federal teria acesso às contas cor­
rentes para fiscalizar. Como se não bastasse fere também 
o dispositivo constitucional que estabelece que os entes federa­
dos - União, Estados e Municipios - gozam de Imunidade 
fiscal entre si. Com o IPMF, o Governo do Rio Grande do 
Sul, por exemplo, vai perder cerca de 7 milhões de dólares 
por mês, segundo informa o Superi~tendente-Adjunto da Se­
cretaria da Fazenda do Estado. 

É, portanto, mais do que procedente a rejeição nacional 
dos cidadãos, das empresa dos Estados e dos Municipios brasi­
leiros a este novo imposto. Multiplicam-se, em todo o País, 
as liminares judiciais contra a sua cobrança. E a novela está 
apenas iniciando ... 

Em todo caso, enquanto as questões transitam na Justiça, 
o Governo vai ter à sua disposição os recursos que pediu, 
mesmo que com o sacrifício da sociedade. Vamos ver se agora 
deslancha e mostra mais competência e ação. 

É o mínimo que se pode esperar, ainda mais que o Con­
gresso vem de aprovar também a política salarial proposta 
pelo Governo, com um redutor de 10% da inflação. Também 
votei contra, pois essa nova política, Sr. Presidente, que nem 
é tão nova assim, não atende as necessidades da classe traba­
lhadora. E nem ao menos vai ser determinante para combater 
a inflação e restabelecer o poder aquisito do trabalhador. 
O que se deveria fazer era reduzir os encargos sociais para 
que as empresas possam aumentar os salários dos seus empre­
gados. Isso, sim, viria a beneficiar os trabalhadores e também 
as empresas. Mas o Governo teima em não enxergar verdade 
tão evidente ., 

Seja como for, o Governo recebeu do Congresso através 
dos partidos políticos que o apóiam, os instrumentos que pe­
diu, apesar das trapalhadas de percurso, como a vexatória 
necessidade de publicar quatro vezes no Diario Oficialda 
União a Lei do IPMF, por erros ridículos. Vamos esperar 
que agora faça a sua parte, gastando menos e agindo mais 
no combate à inflação e na retomada do desenvolvimento. 
Oxalá o Governo entenda, de uma vez por todas, que a solução 
para tanto passa, necessariamente, pela diminuição do Estado, 
ou seja, de sua despesa e de sua interferência na Iniciativa 
privada, e não pelo aumento da arrecadação tributária. Até 
porque o povo está exaurido e não tem mais como pagar. 
É bom lembrar, além do mais, que a ausênCia de um Estado 
atuante amplia a insatisfação e a miséria, que inevitavelmente 
daságuam na violência. 'Pensemos nisso: vêm aí mais impostos, 
o salário cada vez menor, mais inflação, revisão e tudo 
o mais que já vivemos e sofremos desde a tão decantada 
Nova República, que, ao que parece, em quase tudo está 
sendo reeditada. Até quando? .. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Eduardo Jorge. 
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o SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem r'evisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, hoje, 
na Comissão de Seguridade Social e Família, da Câmara dos 
Deputados, foi aprovado o Projeto de Lei n° 209/91, de minha 
autoria, em conjunto com outros Deputados - Benedita da 
Silva, Jandira Feghali, Maria Luíza Fontenele, Sandra Star­
ling, Socorro Gomes -, que dispõe sobre a regulamentação 
do § 7° do art. 226 da Constituição Federal, que trata do 
planejamento familiar no nosso País. 

Esse projeto, ao qual foi oferecido substitutivo pela De­
putada Fátima Pelaes, do PFL-AP, trata da regulamentação 
de mais esse dispositivo constitucional, o que é de nossa obnga­
ção fazer. Em primeiro lugar, assegura o planejamento fami­
liar, enquanto conjunto de ações para a regulação da fecundi­
dade, como um direito fundamental de cidadania para homens 
e mulheres. Em segundo lugar, coíbe a utihzação de ações 
de planejamento famlliar para qualquer tipo de controle de­
mográfico. Em terceiro lugar, assegura o planejamento !aml­
liar como direito das pessoas e dispõe como o Sistema Unico 
de Saúde deve organizar o atendimento, de forma a garantir, 
na prática, esse direito, inclusive com oferta gratuita e ampla 
de todos os métodos de concepção e contracepção aceitos 
cientificamente e que, compro*adamente, não tragam danos 
à saúde. Além disso, através do sistema educacional e dos 
meios de comunicação, desencadeia um trabalho sistemático 

--de educação e de informação em relação aos métodos de 
planejamento familiar. Prevê também que, em se tratando 
de gravidez indesejada - naqueles casos previstos no Código 
Penal, no seu art. 128, quais sejam: estupro e risco de vida 
-, o Sistema Único de Saúde garantirá o atendimento da 
mulher, coisa que hoje não acontece na maioria das cidades. 

Além disso, refletindo o trabalho da CPI sobre a esterili­
zação em massa de mulheres, no Brasil, trabalho que teve 
à frente a Deputada Benedita da Silva, o nosso projeto procura 
coibir a prática indiscriminada, abusiva, da esterilização de 
mulheres. 

Por outro lado, disciplina a utilização desse tipo de proce­
dimento cirúrgico, tanto no caso d~ mulheres como de ho­
mens, a ser feito através do Sistema Unico de Sáude, prevendo 
penas para aqueles que desobedecerem aos procedimentos 
e métodos previstos na lei. 

Sr. Presidente, com a aprovação do Projeto de Lei n° 
209/91 pela comissão de Seguridade Social e Família, acredito 
estar dando uma contribuição importante para regulamentar 

mais um d1spositivo constitucional. Agora virá ao Plenário 
da Câmara e, depois, irá ao Senado, para a sua aprovação 
definitIva. 

Peço a V. Ex' que autorize a transcrição nos Anais de 
um documento elaborado pelas entidades feministas que 
acompanharam todo o processo de votação do referido projeto 
de lei na comissão de Seguridade Social e Família. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORADOR: 

AOS MEMBROS DA COMISSÃO 
DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

PROJETO DE LEI N° 209/91 E APENSADOS 

SUBSTITUTIVO PROPOSTO 
PELA DEPUTADA FÁTIMA PELAES 

Elogiamos os esforços desenvolvidos pelos parlamentares 
membros da CSSF para, através da regulamentação do § 7° 
do artigo 226 da Constituição Federal regulamentar o planeja­
mento familiar em nosso País. 

Solicitamos, nessa hora, o apoio de Vossa Excelência 
consubstanciado no seu voto favorável ao Substltutivo da De­
putado Fátima Pelaes pelas razões que expomos a seguir. 

• O Substitutivo da relatora é resultado de um rico pro­
cesso de ampla discussão no âmbito do Parlamento e junto 
à sociedade, entre os parlamentares e os diversos atores envol­
vidos com a questão, especialmente as organizações de mulhe­
res. Incorpora os resultados da CPI sobre a esterilização em 
massa de mulheres no Brasil e as principais propostas contidas 
no projeto original e em todos os projetos apensados, as quais 
foram enriquecidas e aperfelçoadas pelos debates e sugestões 
da sociedade civil. 

O Substitutivo: 
• Assegura o planejamento familiar, enquanto um con­

junto de ações para regulação da fecundidade, como um direi­
to fundamental de cidadania para homens e mulheres. 

• Coíbe a utilização das ações de planejamento familiar 
para qualquer tipo de controle demográfico. 

• Assegura o planejamento familiar como direito das pes­
soas e como dever do Estado, o qual deve prover todas as 
condições necessárias ao exercício democrático desse direito, 
o que inclui: 

1. a oferta gratuita de todos os métodos de concepção 
e contracepção aceitos cientificamente, que comprovadamen­
te não tragam danos à saúde; 

2 acesso igualitário aos serviços de saúde, informações, 
meios ou métodos e técnicas disponíveis para regulação da 
fecundidade; 

3. a oferta de ações educativas pelo setor saúde-ações 
importantísslmas para a orientação da população que em geral 
tem um balxo grau de conhecimento sobre o corpo, a sexuali­
dade e a saúde e que é condição básica para que exerca o 
direito de escolha; 

4. atendimento à gravidez indesejada - nos casos pre­
vistos em lei: estupro e risco de vida - aprovada em 1940 
e até hoje não implantada, ° que significa uma segunda violên­
cia contra as mulheres, desta vez perpetrada pelo Estado. 

• Coíbe a prática indiscriminada e abusiva de esterili­
zação das mulheres: 

1. que, praticada com finalidade de controle demográ­
fico ou de lucro financeiro, com anuência do Estado, atenta 
contra a liberdade de escolha das cidadãs brasileiras; 

2. que, por falta de informações e pela má qualidade 
da assistência, é vista por grande parte da população como 
a única forma de atender o desejo e o direito de evitar uma 
gravidez indesejada. 

• Regulamenta a esterilização cirúrgica no contexto do 
planejamento familiar corno um direito das pessoas. 

1. Para a esterilização, por ser considerado um método 
definitivo, o Substitutivo estabelece o limite mínimo da maiori­
dade civil plena (21 anos) para realização da cirurgia. Com 
isso procura-se desestimular a esterilização precoce mas ao 
mesmo tempo não estabelecer uma "capacidade civil reprodu­
tiva" ao criar um outro critério arbitrário de idade. 

• Disciplina as ações e atividades relativas ao planeja­
mento familiar e esterilização desenvolvidas por instituições 
públicas ou privadas, filantrópicas ou não, e estabelece que 
o SUS deve criar normas de funcionamento e mecanismo 
de fiscalização dessas atividades. Com isso se mantém para 
as ações de plan~jamento familiar os mesmos principios que 
regem o Sistema Unico de Saúde estabelecidos na Constituição 
Federal. 
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CEPIA - Cidadania, Estudos, Pesquisa Informação, Ação 

CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria 

SOS CORPO - Gênero e Cidadania 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Depotado Sérgio Miranda. 

O SR. SÉRGIO MIRANDA (~C do B-MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, neste rápido pronunciamento, 
quero primeiro congratular-me com o Tribunal de Contas 
de União por haver suspendido o leilão da Açominas. Os 
auditores encontraram, nas,avaliações feitas na empresa, erros 
graves, que justificam o ret<xame do processo. Contudo, a 
metodologia adotada para a avaliação das empresas estatais 
poderia ter sido averiguada pelo Tribunal de Contas da União 
há mais tempo, pois seria uma maneira de preservar o patri­
mônio público do País. 

Sr. Presidente, outro assunto de que quero tratar é o 
ato arbitrário ocorrido no Hospital das pínicas da Univer­
sidade Federal de Minas Gerais. 

Muitos são os problemas que aflig~m o nosso País e o 
povo brasileiro: a fome, a miséria, o desemprego, a falta 
. qe uma política que resgart: a grande dívida social que o Estado 
brasileiro tem pra com o nosso povo. I'fão poderia deixar 
de incluir neste rol a opressão e a violência policial. 

Não é fato isolado a opressão chegar às vias de fato. 
A Nação brasileira presenciou e repudiou, nesses últimos tem­
pos, diversos massacres promovidos por forças policiais ou 
paramilitares. .' . I , I 

E também presenciamos fatos e atitudes em que a opres­
são assume aspectos intimidatónos, em que há o abuso do 
poder de polícia. Os traijalhadores, os pobres, os setores mar­
gin'alizados da nossa sociedade são os alvos prediletos dessa 
ação policial. . . 

Paira infelizmente em muitos agentes judiciais e policiais 
a errônea idéia de estar acima da lei e das normas e a da 
inexistência de direitos e garantias individuais. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, a sociedade 
de Belo Horizonte assistiu na última sexta-feira a um episódio 
que seria inexplicável se não fosse analisado dentro deste 
contexto. 

É de caUsar espanto' aos mais avisados! 
Na sexta-feira, dia 20 de agosto, o Hospital das Clínicas 

da UFMG foi invadido por policiais federais portando metra­
lhadoras e escopetas para "garantir que um oficial de Justiça 
adentrasse no hospital". Naturalmente esta é uma das funções 
da políCia, mas a "obstrução" existente, pasmem V.Exas., 
era tão-somente a obrigatoriedade do uso qe um crachá distri­
buído na própria portaria; isto mesmo, um crachá. 

A identificação nas portarias de grandes empresas é fato 
corriqueiro. Em se tragando de um órgão público e, em espe­
cial, de um hospital, ver uma regra, que foi recomendada 
inúmeras vezes pela própria Polícia Federal, ser aplicada dve­
ria ser motivo de satisfação dos próprios, agentes, mas esses 
se sentiram intimidados por cumpri-la. Naturalmente esta era, 
no entender dos agentes, um regra somente para todos os 
que são iguais perante a lei, não para SI mesmos. 

Não satisfeitos com a demonstração', ostensiva de força 
bélica, os agentes policias detiveram e con~uziram em cambu­
rão os "perigosos malfeitores", algemad,9s e sob a mira de 
armas: os Srs. Edilson Santos da Silva, Geraldo Hélio de 
Oliveira, Eduardo Sebastião Augusto - porteiros, Cândido 

Rodrigues da Paixão - motorista, Eufrades Vaz - Coorde­
nador de Serviços Gerais, e a Sr'. Eunice Maria Starling -
Diretora Administrativa do Hospital. Agressões físicas foram 
desferidas àqueles que cumpriam normas internas do hospital, 
voltadas para a segurança dos pacientes, dos servidores, dos 
visitantes e do patrimônio público. Apresento minha solidarie­
dade a todos esses servidores e à Universidade, pela afronta 
a que foram submetidos 

Mais impressionante ainda foi o desenrolar dos fatos. 
As prisões foram efetuadas após a oficial de justiça, Sra. Elci 
Magalhães Campos, ter rompido a segurança mterna do prédio 
- diga-se que sem que houvesse qualquer obstrução por parte 
dos funcionários, que apenas alertaram sobre os procedimen­
tos de identificação ter consultados os arquivos do setor de 
pessoal e se certificado de que as informações a ela prestadas 
na portaria do hospital eram verídicas: a pessoa procurada 
não pertencia aos quadros da instituição. Pressionada nos seus 
brios de oficial, chamou reforços policiais e efetuou as prisões. 
Instalou-se inquérito policial, em que as testemunhas são os 
próprios policiais. Os depoentes somente foram liberados às 
4 horas da manhã do dia seguinte, mediante prestação de 
fiança e encaminhamento para exame no Instituto Médico 
Legal. 

Tudo como nos tempos sombrios da ditadura, que parece 
deixar ainda lembranças e raízes nesses senhores. 

Diga-se de passagem que não foi apresentado qualquer 
mandato judicial e que, em se tratando de órgão público, 
as diligências judiciais são substanciadas por reqUisições aos 
seus dirigentes responsáveis e não por mandato através de 
oficial de Justiça. 

A exorbitância do poder de polícia em Minas é incen­
tivada gelo próprio Secretário de Segurança. Em declarações 
à imprensa, o Sr. José Rezende de Andrade assume que "a 
ordem que dei para sequestro é matar". E continua:" Não 
tem dúvida nenhuma. Mesmo que não reaja, é para matar". 
Isto demonstra a institucionalização do arbítrio que contamina 
a esfera pública no que diz respeito à segurança. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, estaremos 
acompanhando atentamente os fatos inclusive as ações legais 
que resultarem deste triste episódio. Aguardo o posiciona­
mento dos Ministérios da Educcação e da Justiça. 

Noticio desta tribuna e aproveito para convidar V. Ex·' 
para a manifestação que se fará na próxima sexta-feira, no 
Campus Saúde da UFMG, às 11 horas. 

Solicito também a transcrição nos Anais desta Casa das 
notas oficiais de protesto do Conselho Universitário da 
UFMG, do Sindicato dos Trabalhadores nas Instituições Fede­
rais de Ensino Superior de Belo Horizonte, dos funcionários 
do referido hospital e também o editorial do jornal Estado 
de Minas, de hoje, que bem expressam a indignação e o des­
contentamento da população de Belo Horizonte. 

Era o que eu tinha a dizerr. 

NOTAS E EDITORIAL A QUE SE REFERE O ORA­
DOR: 

RELEASE ESPECÍFICO/IMPRENSA LOCAL 
ASSUNTO: POLÍCIA FEDERAL INVADE HOSPITAL 
DAS CLÍNICAS E AGRIDE FUNCIONÁRIO. 

O Sind-IFESIBH - Sindicato dos Trabalhadores nas Ins­
tituições Federais de Ensino Superior de BH quer trazer a 
público, seu repúdio à violência a que foram submetidos os 
funcionários do Hospital das Clínicas da UFMG, no último 
dia 20 de agosto de 1993. 
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Nesse dia, as dependências do Hospital foram invadldas 
pela oficial de Justiça - Elzi Magalhães, que acompanhada 
de policiais federais portando metralhadoras, entre outras ar­
mas, orientou "abertura de caminho", agredindo desde o por­
teiro que cumpria seu dever, até funciOnários de outros seto­
res, que depois de detidos, foram, inclusive, espancados. 

A alegação para esta atitude criminosa, num Estado de 
Direito, conforme a Constituição Federal, foi o cumprimento 
de uma intimação que, ao final das contas, não foi mostrada 
pela oficial da l' Vara da Justiça Federal. 

O repúdio do Sind-Ifes é acompanhado de uil!a triste 
dúvida: Estamos ou não numa democracia? Os trabalhadores, 
pagadores de impostos cientes de seus diréitos e deveres po­
dem <,>U não sentirem-se cidadãos neste País e aquI neste Esta­
do? E outorgado o direito a uma oficial de Justiça Invadir 
uma instituição pública, onde convivem trabalhadores e pa­
cientes, todos cidadãos, protegida por policiais que tratam 
de realizar um trabalho que mais parece do antigo e esperamos 
morto, DOI CODI? 

Nosso repúdio, acreditamos, não é apenas nosso, mas 
de toda a sociedade que não está mais disposta a conviver 
num estado arbitrário. 

Em plena fuga de PC Farias e diante do massacre dos 
índios ianomâmi, para citar os casos mais recentes, esperá­
vamos que os sentidos da Polícia Federal estivessem voltados 
para defender os cidadãos dos verdadeiros crimInOSOS e nunca 
mais contra os trabalhadores. . ' 

Exigimos, enquanto representantes da nossa categoria, 
punição imediata para os autores deste ato, para nós, crimi­
noso. Contamos com a solidariedade e o apoio das demais 
orgamzações da classe trabalhadora e seus partidos políticos. 

OBS.: Segue, os nomes dos trabalhadores agredidos (Físi­
ca e/ou moralmente) tanto em seu local de trabalho e'depois 
de presos, na Polícia Federal, mesmo após apresentação da 
nota de ciência das garantias constitucIOnais, fornecida pelo 
Delegado Df. Domingos Pereira dos Reis. 

* Edílson Santos da Silva - Porteiro - Geraldo Hélio 
de Oliveira - Porteiro - *Eduardo Sebastião Augusto -
Porteiro - * Cândido Rodrigues da Paixão - Motorista -
* Euyfrates Vaz - Coordenador de Serviços Gerais - * 
Eunice Maria Starling - Diretora Administrativa do HC/ 
UFMG 

COMO NOS TEMPOS DA DITADURA. .. 
... DE NOVO AS ARMAS 

INVADEM A UNIVERSIDADE. 

Na tarde de sexta-feira, dia 20 de agosto corrente, a Uni­
versidade Federal de Minas Gerais voltou a ser palco de cenas 
Incompatíveis com o regime democrático e o Estado de Di­
reito. 

Tudo começou por volta das 15 horas daquele dia, em 
pleno e tumultuado horário de visitas no Hospital das Clínicas 
da UFMG, quando a oficial de justiça Elci Magalhães Campos, 
da l' Vara da Justiça Federal, a pretexto de cumprir um man­
dado de intimação (que não exibiu na Portana) de uma "presu­
mida" funcionária daquela Casa, acompanhada de dois agen­
tes da Polícia Federal, de nomes Carlos Alberto e Brás, recu-
sou-se a cumprir normas de identificação no HC. ' 

Ocorre que se trata de um dos maiores hospitais de Minas 
Gerais, contando com um quadro de aproximadamente 1.845 
funcionários, 600 professores, 220 médféos residentes, 950 
alunos, além de uma média de 415 pacientes internados, visitas 
aos mesmos por seus familiares, mais ou menos 2.000 pessoas 

atendidas diãriamente em Ambulatório, atendimento a forne­
cedores (em média 60 a cada dia), totalizando um fluxo diário 
de mais ou menos 6.000 pessoas. 

, Para preservação' do patrimômo público e para melhor 
segurança das pessoas que ali trabalham, transitam ou se sub­
metem a tratamento, a Diretora do Hospital das Clínicas foi 
obrigada a adotar rígido cont~ole de Portaria, estabelecendo 
em sua "Rotina de Identificação" o seguinte: "não permitir 
que ninguém entre no Hospital das Clínicas sem ser identi­
ficado e que o crachá só será entregue ao visitante quando 
deixar seu documento (qualquer um); de preferência com 
retrato" .' 

Porém, a oficial de justiça EJ:ci Magalhães sentiu-se afron­
tada 'em seu "poder" por tal norma de identificação, e, tendo 
sido colocada em contato, pelo telefone da Portaria, com 
a Diretora Administrativa do HC, Adm. Eunice Maria Star­
ling, não aceitou qualquer argumento ou tentativa de concilia­
ção, como subir acompanhada por um porteiro ou aguardar 
na Portaria pela Chefe do Setor de Recursos Humanos, que 
'poderia facilitar-lhe o encontro da pessoa procurada. 

Após forçar a entrada juntamente com dois policiais fede­
rais, fortemente armados, que inclusive espancaram um dos 
'porfeiros, a oficial, fOi recebida pelo'Diretor Clínico do Hos­
pital, mostrando-se bastante alteràda e agredindo vérbalmente 
a Diretora Administrativa. . 

Desconheceram Oli invasores a àutonomia administrativa 
concedida pelo art. 207 da Constituição Federal às Universi­
dades, permitindo-lhes fixar normas Internas, bem como os 

'pnncípios da legalidade (obediência às normas) e da Impessoa­
lidade (tratamento igual para todos) que regem' a Adminis-
tràçao Pública (art. 37, CF). ", ' 

~ , . .. 
Ignorou ainqa a oficial a excepcionalidade da intimação 

, de fl,InClOnário pÚ,blico em rep~rtição, eis que <> mandado 
judicial (conhecido só na polícia Federal) indicava o endereço 
da residência da parte, e, como veio a confirmar mais tarde, 
a oficial apenas f'presumiu" tratar-se de funcionária do Hos­
pital das Clínicas .. 

, Dentro do ~9spital, a oficial d~u telefonemas e foi ao 
'Setor de Recursos Humanos obter as informações desejadas, 
: onde foi inform~da, mais uma v~z., Aue a pessoa procurada 

não era funcionária da Instituição. 
Retornando,'deu voz de prisão à Diretora Administrativa 

do HC/UFMG. Também foram présos três proteiros, o Coor­
denador de Serviços Gerais em exercício, e, ainda, um moto-
rista. , 

Dentre os porteiros, aquele que já havia sido agredido 
pelos polIciais. 

Durante a prisão, chegaram a encostar uma arma no 
peito do Diretor Ger~l em exercício, Prof. Marcelo Rausch, 
sem motivo, e ameaçar de prisão a Procuradora da UFMG, 
Dr' Maria das Dores Morais Silva, quando esta disse que 
acompanharia os presos. 

SoliCitado reforço poliCial, desnecessariamente, chegou 
ao Hospital um camburão, com vános agentes armados, inclu­
sIVe com metralhadoras, levando os presos à sede da Polícia 
Federal. ' 

Ali, dois dos porteiros e o motorista foram agredidos 
fisicamente, antes'da lavratura do auto de prisão em flagrante, 
o qual só foi concluído em torno das 3:30 da madrugada, 
quando os seis presos tiveraIl,l sua fiança' concedida após o 
pagamento do t,otal de CR$12.000',00 (doze mil cruzeiros 
reais). 
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Em seguilJa, a oficial de justiça, os dois policiais fedeniís 
(que foram testemunhas do auto de flagrante) e os seis presos 
foram ao Instituto Médico Legal para realização de exame 
de corpo de delito, dali saindo às 5:00 horas da manhã de 
sábado. 

Tudo porque uma oficial "de Justiça", detentora de uma 
pequena parcela do poder estatal, viu dificuldade ou ofensa 
em deixar um documento na Portana de uma Instituição Públi­
ca enquanto nela pennanecesse. 

Estamos, segundo o art. 1° da Constituição Federal, em 
um Estado de Direito, onde todo poder deve se curvar à 
primazia das nonnas, mas há quem ainda acredita viver nos 
tempos da ditadura, e ter poder bastante para não se submeter 
às normas, achando-se maiores que o Estado, o Direito e 
a Justiça. 

Enquanto se prende gente honesta, que trabalha e defen­
de a coisa pública, os que roubaram o País estão hvres, desco­
nhecendo o "poder" das armas e das algemas que, sexta-feIra, 
invadiram a Umversidade. 

Servidores do Hospital das Clínicas da Universidade Federal 
de Minas Gerais 

Nota Oficial 

A Universidade Federal de Minas Gerais foi palco, na 
última sexta-feira, dia 20, de acontecimentos graves, que cul­
minaram com a arbitrária pnsão de seis de seus servidores, 
após uma operação policial que, sob a mira de armas, os 
levou para a Supenntendêncla da Polícia Federal. 

A pretexto de cumprir ordem judicial, a Oficial de Justiça 
Elci Magalhães Campos, da l' Vara da Justiça Federal desta 
Capital, no dia 19 de agosto, quinta-feira, pretendeu adentrar 
pelas dependências do Hospital das Clínicas, sem se identificar 
convenientemente na portaria e sem exibir o mandado judicial 
que alegava possuir. 

Em virtude das exigências de identIficação e da exibição 
do mandato, dita OfiCIal, sem que tivesse havido qualquer 
resistência ao cumprimento de sua diligência, obteve autori­
zação judIcial para se fazer acompanhar por agentes da Polícia 
Federal e retornou ao Hospital das Clínicas, no dia seguinte. 
Nesta oportunidade, novamente sem a necessária identifica­
ção e exibIção do mandado, forçou sua entrada, juntamente 
com os mencionados agentes, com uso de violência física (dois 
servidores foram agredidos) e exibição de armas, pondo-se, 
assim, acima das normas que regem sua dIligência e das de 
segurança do hospital. 

Após cumprir a diligência, verificando os arquivos da 
Seção de Recursos Humanos, que lhe foram franqueados pela 
Diretoria do Hospital, onde constatou que a pessoa procurada 
não era servidora daquele órgão (o que já lhe havia sido 
demonstrado, pela lista de servidores exibida na Portaria), 
a referida Oficial, tendo se comunicado com o Juiz Federal 
da l' Vara e solicitado reforço policIal, deu voz de prisão 
à Diretora Administrativa do H9~pltal, Eunice Maria Starling, 
bem como a cinco outros servidores, levando-os, em cambu­
rão, alguns desnecessariamente algemados, sob a mira de ar­
mas e a ameaça de novas pnsões, para a sede da Polícia 
Federal, onde foi instaurado o inquérito policial, com a toma­
da de depOimentos que só terminaram às quatro horas da 
manhã. Os servidores foram liberados mediante prestação 
de fiança, após serem encaminhados ao Instituto Médico-Le­
gal. 

É lamentável que fatos desta ordem tenham ocorrido 
para permitir que a Justiça confirmasse se uma testemunha 

era servidora da Universidade, simplesmente porque a Oficial 
em questão ouvira de um vizinho que taftestemúnha "possivel-
mente" trabalhasse no Hospital das Clínicas. _ 

E a Universidade, que não é parte no feito, viu ocorrerem 
atos de absurda violência em suas dependências, contra servi­
dores que se encontravam no desempenho legal de suas atri­
buições, cumpnndo as normas internas do Hospital, voltadas 
para a segurança dos pacientes, dos serVidores, dos visitantes 
e do patrimômo público. 

O fato torna-se ainda mais grave quando se sabe da consi­
deração que as diligências Judiciais devem observar, por lei, 
no que respeita aos órgãos públicos, consubstanciada por re­
quisição ao Chefe responsável e não por mandado através 
de Oficial de Justiça. 

A Universidade Federal de Minas Gerais, por seu Conse­
lho U mversitário, vem a público repudiar esse ato de violência, 
que significa um atentado à Cidadania e à integridade dos 
servidores e da instituição universitária. O comportamento 
dos agentes que participaram do incidente constitui um retro­
cesso na busca do aperfeiçoamento democrático, da qual a 
Universidade tem sido um dos permanentes esteios. 

Cumpre ressaltar que se trata de um fato episódico, isola­
do e que se limita às pessoas que se excederam no exercício 
de suas funções, contra as quais serão tomadas as medidas 
legais cabíveis, razão por que jamais poderá afetar as boas 
relações existentes entre a Universidade Federal de Minas 
Gerais, a Justiça Federal e a Polícia Federal. 

Sala das Sessõs, 24 de agosto de 1993. - Vanessa Guima­
rães Pinto, Presidente do Conselho Universitário 

PREPOTÊNCIA E VIOLÊNCIA 

A Polícia Federal, desta vez, não precisou deixar que 
um repórter roubasse os louros pela descoberta da fuga de 
PC Farias do País para estar novamente envolvida em confu­
sões. Não fOi necessário nem mesmo um especialista em fugas 
de cnminosos abastados para que seus agentes mostrassem 
o quanto estão preparados para o trabalho. Bastaram alguns 
médiCOS e funCionários do Hospital das Clínicas da UFMG 
em Belo Horizonte. E um crachá. Pois foi por recusar-se 
a usar a identificação, - prática, diga-se de passagem, intensa­
mente difundida em grandes empresas, repartições e lugares 
públicos - que uma oficial de justiça requiSitou a presença 
de uma equipe da PF no hospital, na última sexta-feira. As 
metralhadoras e escopetas que deveriam estar apontadas para 
verdadeiros bandidos foram usadas para intimidar funcioná­
rios p,úblicos federaiS, colegas dos poliCiaiS. 

E curioso como arbitrariedades desnecessárias e abusos 
de poder podem colocar em xeque todo o trabalho da Polícia 
Federal, já alvo de críticas por causa da inoperância no cumpri­
mento do mandado de prisão do pivô do afastamento de Fer­
nando Collor da Presidência da República, Paulo César Farias. 
Afinal, quem destaca hoje que a PF vem batendo, este ano, 
todos os recordes de apreensão de drogas, tendo sido merece­
dora até de elogios do DEA (Drugs Enforcement Agency), 
órgão federal americano de combate ao tráfico de entorpe­
centes? No Hospital das Clínicas, não fOi esta eficiência que 
os agentes demonstraram. É função deles atuarem para asse­
gurar que um oficial de justiça não seja impedido de agir. 
Mas definitivamente não há bom senso na prisão da diretora 
administrativa do hospital e nem de obrigar honestos funcio­
nários públicos civis a passarem pelo constrangimento de se­
rem colocados num camburão a caminho da delegacia. 
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O abuso de poder verificado no hospital escola da Umver­
sidade Federal de Minas Gerais já é objeto de inquérito na 
Justiça Federal. É alvo também de críticas de parlamentares 
e de reclamações por parte da reitorIa da Universidade. É 
terrível supor que em plena sexta-feira - estatisticamente 
o maiS movimentado para a área policial-, toda uma eqUlpe 
de agentes, de delegados e escnvães da PF estivesse maiS 
preocupada em disputar poder com alguns colegas do serviço 
público do que em garantir maiS segurança à população. Tam­
bém é mevitável a comparação com a ação de outras unidades 
policiais, como a PM e a PolíCia Civil. Neste ponto, merece 
destaque a elucidação do seqüestro de Patrocínio, contraponto 
ideal a mdicar a verdadeira missão dos setores de segurança 
pública. 

O ex-vice-presidente da República, o mmeiro Pedro Alel­
xo, negou-se a assinar o AI-5, por temer o guarda da esquina, 
na linha de conduta política de Milton Campos. A história 
mostrou que ele tinha razão, mas esta época é página Virada. 
A democracia não pode admitir que oficiais de justiça e agen­
tes federais se atribuam mais poderes do que realmente têm. 
E esta deve ser a principal lição deste triste episódiO no Hos­
pital das Clínicas. A cidadania começa a ser exerCida quando 
a autoridade só é exercida com sabedoria e com absoluto 
rigor legal Não à base do "vamos ver quem manda mais". 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Paulo Duarte. 

Ó SR. PAULO DUARTE (PPR - SC. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente Sr" e Srs. Deputados, Srs. Senado­
res, a data de hoje, dia 25 de agosto, encerra algumas comemo­
rações importantes, umas cívicas, outras religIOsas. Entretan­
to, quero destacar aquela que, talvez sendo a mais simples, 
é de grande importância para'o nosso povo e para o País. 

Num encontro realizado em Brasl1ia, os Secretários Muni­
cipais de Saúde escolheram o dia 25 de agosto para comemorar 
o Dia do SUS, data em que o Sistema Único de Saúde seria 
debatido, a fim de que seja implantado defimtlvamente em 
todo o País. 

É claro que a comemoração está sendo modesta, porque 
o SUS não dispõe de efetivos para desfilar, nem de mUltas 
coisas para mostrar. Aliás, se o fizesse mostraria a miséria 
humana, as filas, o mal atendimento, gente morta em ambula­
tórios e em prontos-socorros. , 

Na realidade, o Sistema Umco de Saúde repreenta uma 
grande conquista e talvez seja a parte da nossa Constituição 
que não deve ser mudada em nem sequer uma vírgula. Ao 
contrário, na revisão constitucional devemos tomar atitudes 
que visem fortalecer o SUS. 

Essas atitudes, no meu entender, restringem-se a três 
pontos principais. O primeiro é o custeio do SUS. Quando 
fOi Implantada a Seguridade Social no Brasil o SUS passou 
a atender àqueles que contribuíam através de desconto em 
suas folhas de pagamento, como também àqueles que jamais 
o fizeram. Na revisão constitucional, devemos trabalhar pam 
que o custeio do SUS continue sendo feito por aqueles que 
contribuem e para que seja supnda pelo Tesouro NacIOnal 
a parcela correspondente liO atendimento daqueles que não 
podem contribuir. 

É preciso também um cuidado todo especial no sentido 
de determinar um percentual obrigatório nos orçamentos, pa­
ra o custeio do SUS. Sabemos hoje que o Governo Federal 
destina verbas para o Sistema Único de Saúde, mas isso não 
é feito por Estados e Municípios. Se tivermos o cuidado de 

determinar. na revisão constitucional, a destinação de percen­
tuais para a Saúde, haverá obrigatoriamente a inclusão de 
recursos estaduais e mumcipais para o custeio. do SUS. 

Outro ponto de fundamental Importância é a instituição, 
no SUS, de um plano de cargos e salários, de modo a atingir 
a isonomia. Hoje há salários diferenCiados a níveis federal, 
estadual e mumcipal, o que causa problemas enormes, porque 
existem pessoas executando as mesmas tarefas, mas recebendo 
salários diferentes. Portanto, é precIso estabelecer a isonomia 
salarial. 

Entendo também que o SUS terá sucesso quando for 
feita uma revisão nas faculdades de medicina, com a implan­
tação de especialidades e a consequênte valorização do clínico 
geral. Também deve ser analisado o caso do médico de dedica­
ção exclusiva ao SUS. 

Outro ponto de grande importância na efetiva implan­
tação do Sistema Único de Saúde é a participação da comuni­
dade através dos Conselhos Estaduais e Municipais, que são 
deliberatiVos. Infelizmente em muitos lugares eles nem sequer 
foram nomeados. A fiscalização da comunidade, através des­
ses Conselhos, é de fundamental importância para o sucesso 
do SUS. 

Sr. Presidente, registro hoje a comemeração do Dia do 
Sistema Único de Saúde. É necessário fortalecer o SUS, para 
facilitar sua implantação. Volto a repetir que três são os itens 
essenciais para sua Implantação definitiva, que resultará em 
sucesso para o País: os que tratam do seu custeio, do plano 
de cargos e salários e da participação da comunidade através 
dos Conselhos 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Munhoz da Rocha. 

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (PSDB - PRo Sem reVisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Sr~ e Srs. Parlamentares, diver­
sos pronunciamentos feitos nesta Casa e muitos artigos publi­
cados na imprensa em geral ressaltaram as maléficas influên­
cias da inflação, que corrói drasticamente o salário do povo 
brasileiro. 

O projeto que trata da política salarial manteve-se por 
longo período na Ordem do Dia do Congresso Nacional, pela 
relevância que o assunto representa, e a sua aprovação apre­
sentou, até certo ponto, um avanço no sentido de amenizar 
os problemas dos trabalhadores, apesar de mantido o redutor 
salarial. 

Existem dois pontos que me preocupam bastante. Um 
deles é até dramático, apesar da competente atuação do ex-o­
cupante do Ministério da PreVidência, Reinhold Stephanes, 
e do atual Ministro, Antônio Bntto, e refere-se à questão 
dos aposentados e pensionistas. 

O prImeiro ponto, que impõe muitas injustiças aos apo­
sentados e pensionistas, refere-se à data do pagamento dos 
benefícios da Previdência Social, que vem ocorrendo entre 
o primeiro e o décimo dia útil do mês segumte ao de compe­
tência e causa perdas da ordem de 15% àqueles que recebem 
por volta do dia 15 do mês seguinte, devido à inflação mensal, 
de mais de 30%. O segundo ponto considero bastante dramá­
tico e diz respeito à grande demora que está ocorrendo na 
atualização das pensões das viúvas 

Recentemente o Governo Federal noticIOU - e eu aplau­
di aqUl da tribuna - a criação de uma comissão intermi­
nisterial para apressar a análise e a atualização de 217 mil 
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processos que se encontram no mimsténo. Estou . bastante 
preocupado, razão pela qual faço um apelo enfático ao Go­
ve~no F.e].~_rª[no sentido d.e, que o órgão que acolher essa 
comlssão',r:eceba, todõ o é\p,qio ,de pçs,soal e de m'aterial, a 
fun de que.a qata fixada, 31 de outubro, para q4e todos 
os 217 processos estejam concluídos seja respeitada. , 

Para concluir, Sr. Presidente, entre essas preocupações, 
a maIOr' se' refere ao próc'esso de atualização das pensões, 
que adormecem, apesar da competente atuação dos dOIS COII)­
panheiros Parlamentares durante suas passagens pelo Mini~-. 
tério a que me referi antenormente. 

.. Durante o dIscurso do' Sr. Munhoz da Rocha; o 
Sr. Chagas Rodrigues deixa a cadeira da presidêlíéià, 
que é ocupada pelo SI': Humberto Lucena, Presidente. 

O Sr. Nilson Gibso~ ....:.. SI. PreSidente, peço a palavra 
pela orde~. ' .' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex" a palavr~ 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. Sem revisão 
do Çlrador.) - Sr. PreSidente; sr"' e Srs. Congressistas, houve 
um, çntendi!Ilento entre as Lideranças dos partidos políticos 
para, no it.e~ 31, votar "não", para derrubar o veto. , 

O Item 31 se refere à cnação da Justiça do Trabalho 
em várias cidades do País em que há carência do atendimento 
aos trabalhadores Por exemplo, na Paraíba, das 26 Juntas 
vetadas, seis realmente precisam ser implantadas; no Piauí, 
identicamente três Juntas, !lO Paraná, oito Juntas, e assim 
sucessivamente . 

. Solicito aos companheiros que votem ,"não" no ite~ 31, 
para derrubarmos o veto referente à Justiça do Trabalho., 
Precisamos proteger os .trabalhadores bra~ileiros. 

Era o que tmha a qI?:çr. 1 

O SR. PRESIDENTE' (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Luiz Carlos,Hauly. 

O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PP - PRo Sem revisão 
dó ora9or.) -;- Sr. Pre~idçnte, Srs. Parl.a'):nentares, venqo a 
esta, tribuna apresentar. minha posição fi, respeito dp, Sl1,S. 
Sou daqu.eles que defendem a manutençii9 da estrutura do 
Sistema Unico de Saúde em nosso Pais . 

. Sr. Presidente, também sou a favor,da reforma constitu­
cional. Acho que o Gpver,no Itamar Fran,cg e o Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso estabeleceram, uma estratégia de 
ação de combate à mflação que té~ como Pressuposto também 
a reforma constitucional. 

Alguns itens importantes da estrutura que o Mmi!>tro 
Fernando Henrique Cardoso se propôs a implantar este Con­
gresso já referendou, ~omo o IPMF e a· lei salanal, que o 
Governo entendia como a jdela para est~ momento. Hoje 
mesmo votamos, na Comissão de Finanças. o projeto de lei 
da rolagem das dívidas dos estados, um dos pilares importantes 
de política econõmica, segundo os noticiános e as palavras 
do Ministro Fernando Henrique. O prqjeto deverá vir ao 
plenário, se não nesta semana, na sem~l]a que vem. Será 
eVidentemente uma forma de combate mais ,eficiente ao déficit 
público. O Congresso também já votou a redução de despesas 
no Orçamento da União do corrente ano .. , 

O País não tem como adiar a revisão constitucional. Ela 
é urgente; a cnse é muito grande. Há um,a crise social sem 
precedentes; há a crise econômica, a inflílção e a desorga­
nização na economia brasileira é de tal monta que é necessária 

a reVisão urgente dó Capítulo Do Sistema Tnbutáno Nacional 
e do Título a Ordem Econômica e Financeira. 

Enfim, sou daqueles que entendem que pior do que está 
não pode ficar. Por ISSO, precisamos aproveitar esse momento 
para dar uma grande contribuição ao povo brasileiro, revendo 
a ConstitUlção braSileira. Muita coisa impede o desenvolvi­
mento e o crescimento do País. Acredito que com a reVisão 
constitucional poderemos dar o grande passo para fornecer 
as bases necessárias para que o Mimstro Fernando Hennque 
Cardoso possa, e):fi janeiro, elaborar um plano de estabilização 
econômica. Esse plano teria o objetivo de acabar com a mfla­
ção. esse monstro que devora a moeda, corrói o salário e 
toda a estrutura brasileira. 

, Essas eram as palavras que tinha a dizer, torcendo para 
que o Senado e a Câmara resolvam esse Impasse, a fim de 
que em 6 de outubro possamos iniciar os trabalhos da revisão 
constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Humb~rto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado Nilmário Miranda. 

, O SR. NILMÁRIO MIRANDA (PT - MG. Sem revisão 
do orador.) - SI. PreSidente, Sr'" e Srs. Congressistas, venho 
a e,sta tribuna denunciar dOIS fatos ligados à arbitrariedade 
e à ~ruculência no meu Estado, Mmas Gerais Há poucos 
dias, a oficial da Justiça Federal Elci Campos proporcionou 
à população um espetáculo medíc.cre de abuso de poder, a 
partir de um incidente menor. Dirigiu-se ao Hospital das Clíni­
cas,da UFMG, o melhor de Minas Gerais, com índice quase 
nulo de infecção hospitalar, para cumpnr uma diligênCia. Ins­
tada por uma servid9ra da universidade a usar um crachá 
para circular, dentro do hospital, ela se recusou a fazê-lo e, 
a partir do mcidente criado, requisitou força policial. Com 
sete policiais federais, invadiu a Hospital das Clínicas. Do 
episódIO resultou a prisão da Diretora Admimstrativa do Hos­
pital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais 
e de cinco servidores que trabalham na portaria. Eles foram 
c~y,duzidos algemados dentro de um camburão e, vítimas da 
truculêncla da ação da Polícia Federal, trancafiados e solto~ 
sob fiança. 

fçnsel em medirigir à Polícia Federal, especificamente 
ao se,u I;>iretor, para pedir explicações e providências, quando 
me deparei com o seguinte problema: o próprio CeL Romão 
fez a mesma coisa no Aeroporto Internacional de Brasília. 
Tive que me dIrigIr ao Sr. Ministro da Justiça, para pepir 
providências contra esse espetáculo de truculência. 

Daqui desta tribuna manifesto a minha solidariedade ao 
Dr. José MauríCIO, Diretor do Hospital das Clínicas, ao Dr. 
Marcelo Rausch, Diretor Clínico, à Diretora Administrativa 
e aos cinco servidores presos naquele espetáculo médlOcre. 

O segundo fato é que dIrigi telegrama ao Sr. Governador 
Hélio Garcia, pedindo a imediata demissão do seu Secretário 
de Segurança, José Rezende de Andrade, em razão de o mes­
mo ter declarado à imprensa, segundo o "Jornal do Brasil" 
de, hoje, e à rádIO e à televisão, que ordenou à Polícia Civil 
de Minas Gerais que mate os seqüestradores, ou supostos 
sequestradores, que forem presos em Mmas GeraiS, mesmo 
que estejam desannados e não reajam. E disse que só não 
mandou matar os sequestradores de dois Jovens em Patrocínio 
porque a prisão se deu em Goiás Caso fosse em Minas Gerais, 
teria mandado matar todos. 

Como não há pena de morte no nosso País - mesmo 
que houvesse seria necessária a instauração de um processo 
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judicial- e como o Secretáno de Segurança não é juiz, está 
sujeIto à Constituição e às leIS do País, a única alternativa 
que resta ao Governador Hélio Garcia é a imediata demissão 
do de S. S ... sob pena de comprometer-se o Governador do 
Estado com o seu subordmado, que foi capaz de' declarar 
tamanha barbaridade à Imprensa nacional. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes' de 
passar a palavra ao próximo orador, faço um apelo aos Srs. 
Senadores e Deputados para que se dirijam ao plenário,' a 
fim de procedermos à aprecIação dos vetos presidenciais que 
constam da pauta dos trabalhos do Congresso Nacional. Ainda 
há mUItos Srs. Senadores e Srs. Deputados que não compare­
ceram, estão em seus gabinetes ou fora do Senado e da Câma­
ra. É hora de todos acorrerem ao plenário da Câmara dos 
Deputados. para apreciarmos tão Importantes matérias. 

o Sr. Germano Rigotto - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex' a palavra, 

O SR. GERMANO RIGOTTO (PMDB - RS Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, aproveitando este momen­
to, quero comunicar a V Ex'. aos colegas Deputados e aos 

--Srs. Senadores que hoje conseguimos, na Comissão de Finan­
ças e Tributação, aprovar por unanimidade o substitutivo, 
de nossa autoria, que trata da rolagem da dívida dos Estados 
e Municípios.' ' , 

Sr. Presidente, esta aprovação, que deverá ser confirmada 
amanhã à tarde no plenário dá Câmara, é muito importante, 
porque o projeto resultou de grande entendimento entre 
União, Estados, Conselho Curador do Fundo de garantia'e 
instituições financeIras federais. 

Diferentemente de outras vezes, quando projetos apro­
vados e transformados em leis não determinavam a assinatura 
dos contratos, nem uma sol).lção para o problema das dívidas 
dos Estados, este projeto significa um entendimento' entre 
a União e os Estados. Acredito que o Senado deverá; já 
a partir da próxima semana, deliberar 'sobre ele, resultado, 
repito, de entendImento entre todas as partes': Estados, União, 
bancos e Conselhos Curador do Fundo de Garantia. 

Sr. Presidente, o substitutivo já deu ongem até mesmo 
a termos de compromisso assmado no dia de ontem por dez 
Estados, através dos quais já começam a pagar um duzentos 
e quarenta avos do que devem das dívidas contratuais. O 
Senado Federal terá a responsabilidade - é sua atribuição 
- de definir o limite de comprometImento da receita líquida 
dos Estados para pagar as dívidas, e aí entrariam todas as 
dívidas. Mas já conseguimos encaminhar de forma positiva 
a questão das dívidas contratuais. 

Então, quero dizer a V. Ex" Sr. Presidente, aos Srs. 
Deputados e aos Srs. Senadores que é mais um instrumento 
que o Governo Federal e o Ministro Fernando Henrique Car­
doso têm a partir de agosto para buscar a estabilização da 
economia. Há ainda a renegociação das dívidas contratuais, 
a aprovação e a definição da política salarial, a votação em 
que o Congresso Nacional determinou a retirada do Orça­
mento do equivalente a 6 bilhões de dólares, ocasionando 
dimmuição de investimentos, a modificação do Imposto de 
Renda da pessoa jurídica, votada, pela Câmara e pelo Senado, 
e o IPMF, que, mesmo contestado, o Governo Federal, atra-

vés do Ministro da Fazenda, alega ser fundamental para que 
S. Ex' busque a estabilização da economia. Aprovamos instru­
mentos importantes solicitados pelo MII'lIstro e pé lo Governo 
Federal. Agora, instrumentaliiado, S. Ex· pode com mais 
tranqüilidade buscar a estabilização da economia e a diminui­
ção da inflação. 

Sr. Presidente, vivemos hoje, pela manhã, mais um mo­
mento importante na Comissão de Finanças e Tributação e 
viveremos outro amanhã neste plenário, quando estaremos 
aprovando definitivamente o projeto de renegociação da dívi­
da dos Estados. E não tenho dúvidas de que o Senado Federal 
deverá deliberar sobre o projeto rapidamente" parque há um 
acordo feIto entre as partes. , 

, O Ministro não' pode dizer que houve má ,vontade do 
Congresso Nacional ou que nós I}ão es~ejamos apoi,ando todas 
as solicitações que está fazendo. Acertados os parâmetros 
da rolagem da dívida, acertada a política salarial, acertados 
os problemas dos cortes no Orçamento, acertado o IPMF, 
acertada a mudança no Imposto de Renda da pessoa jurídica, 
o ~inistro estará instrumentalizado para tentar mudar o atual 
quadro nacional. ' 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso e sUa equipe 
trabalharam arduamente para que chegássemos ao entendi­
mento, porque S. Ex· considera a renegociação das dívidas 
um ponto muito Importante para a estabilização da economia. 

Era o que tinha a ,dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala­
vra a nobre Deputada Socorro Gomes. 

, A SRA. SOCORRO GOMES (pC do B - PA .. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente~ Sr" e Srs. Congressistas, 
gostaria de refletir 'um pouco sobre o grave acontecimento 
que envolveu os ianomâmis em RoraIflia. .. 

Há poucos dias, foi feita denúncia sobre a chacina de 
dezenove índios naquele Estado. Logo depois, disseram que 
eram cinqüenta e agora afirmam que foram setenta e três 
os ianomâmis assassinados. Tanto faz que sejam dezenove,. 
cinqüenta ou 73, mas'a denúncia deve ser apurada, punindo-se 
rigorosamente os responsáveis por esse crime. A sociedade 
brasileira está voltada para a apuração dessa denúncia. 

Entendo que o Governo brasileiro tem sido desleixado 
no tratamento da questão indígena e especialmente da questão 
amazônica. A trag'éâia que ocorreu em Roraima serve de 
alerta para todos nós. Gostaria de dizer que há necessidade 
de o Poder Legislativo ir ao local para acompanhar pari passu 
a apuração dos fatos, porque cabe ao povo brasileiro, às insti­
tuições do Estado brasileiro e a esta Casa dar uma resposta 
sobre o que aconteéeu em Roraima. 

Gostaria de dar o meu apoio ao Governo pela sua decisão 
de impedir que chegassem à aldeia dos ianomâmis dois repre­
sentantes estrangeiros: um do Canadá e outro dos Estados 
Unidos. Causa-me espécie que os Estados Unidos e o Canadá 
venham pedir autorização à Funai e não ao Itamarati, ao 
Ministério das Relações Exteriores, para entrar em nosso País. 
Acho que o Governo, numa atitude digna e sob~ra:na, agIU 
muito bem, pois aqui não é a casa de ninguém; aqui é uma 
Nação. " 

Entendo, Sr. Pr'esidente, que esta Casa também deveria 
enviar os cumprimentos ao Presidente da República pela deci­
são que S. Ex' tomou. Os Estados Unidos querem agora vitu­
perar o País. Nós já Havíamos denunciado - e eu o fiz pessoal­
mente - a decisão a que se chegou na reunião de Genebra 
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de dar poder de mterferência da ONU, leia-se Estados Unidos, 
em qualquer país que, por tacar uma palha, aquela organI­
zação entendesse que estlvesse fenndo os direitos humanos, 

Sr. Presidente, o PC do B não concorda com o massacre 
de índios, não concorda com o massacre dos trabalhadores 
rurais, das crianças, dos garimpeiros, com o tratamento violen­
to que as elItes governantes vêm dando ao povo, mas também 
n,pudJa qualquer tentativa de ingerência externa em nosso 
País. 

Sr. Presidente, quando os Estados Unidos agora nos 
ameaçam dizendo que a ONU deve vir a Roraima, é bom 
lembrar que todas as vezes - é bom esta Casa estar alerta 
- em que a ONU foi a um país, vejam os exemplos de 
Granada, do Panamá, do Iraque, da Somália e de tantos ou­
tros, os Estados Unidos,en,traram depois para saquear, para, 
eles sim, cometerem genocídio Lembrem-se do que aconteceu 
com o povo iraquiano. Os Estados Unidos não têm moral 
para tratar de direitos humanos em nenhum país, quanto mais 
no nosso, porque eles são os responsáveis pela ViolênCia que 
campeia no Brasil, pelas crianças que morrem de fome, pelos 
trabalhadores que não têl11.emprego, saláno, porque são ~les 
que levam as fortunas, o dinheiro, a nqueza aqui produzida. 
Justamente eles que buscam cada vez mais ennquecer e lançar 
suas patas sobre nossas riquezas, inclusive na Amazônia. É 
para isso que chamo a atenção deste Pode~. Penso que é 
importante apurar esse crime de assassmato. E um dever ma­
lIenável do Governo hrasIleuo punir os responsáveis, mas 
dar-lhes um tratamento respeitoso. O Governo tem que Ir 
lá defender os povos indígenas, defender as nossas fronteiras 
e defender aquilo que amda nos resta na Amazônia 

Penso, Sr. Presidente, que esta Casa deve formar imedia­
tamente uma comissão ,externa para Ir ao local do cr~me, 
porque cabe a nós, representantes do povo, apurar os fatos 
e indicar a solução para a grave situação que atravessamos, 
alertar o povo e dizer aos representantes das embaixadas do 
chamado Primeiro Mundo que eles não ousem buscar um 
atalho e por qualquer motivo ameaçar a nossa soberania, 
.P.9rque, co!I). certeza, encontrarão pela frente o povo brasileiro 
e náo passa~ão. 

I 
O SR. IiRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 

; anunciar o próximo orador, a Presidência esclarece à nobre 
Deputada Socorro Gomes e ao Plenário que, no início desta 

. sessão conjunta, fOi votado requerimento, de iniciativa da 
Senadora Marluce Pinto, que propõe a criação de Comissão 
Especial Mista, composta de nove Senadores e nove Depu­
tados, para se debruçar sobre este assunto, fazer uma investi­
gação a nível parlamentar e, dentro de noventa dias, apre­
sentar um relatório para conhecimento das duas Casas do 
Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Carlos Lup\. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CAR­
LOS LUPI, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Ronaldo Caiado. 

O SR. RONALDO CAIADO (Bloco Parlamentar - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 'Sr" e Srs. Parlamen­
tares, em primeiro lugar, quero registrar a presença de cmco 

Vereadores da Câmara Municipal de Goiânia, capital do meu 
Estado, Goiás, que nos estão visitando na tarde de hoje. 

Em segundo lugar, gostaria de trazer ao conheCimento 
desta Casa uma notícia que sem dúvida alguma causa perple­
xidade a todos nós. Foi publicado como manchete nos grandes 
jornais que circulam hoje que o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso autorizou a importação de carne. 

Não acreditei nessa notícia. Sr. Presidente, achei que 
estava lendo jornal da época do Plano Cruzado ou do Plano 
Collor Não imaginei que fôssemos repetir a mesma irrespon­
sabilIdade neste momento, quando temos uma CPI instalada 
nesta Casa mostrando que a responsabilidade pelo endivida­
mento e pela falência do setor rural é desses planos econômicos 
que punem e penalizam o setor agrícola. 

Dizem que o Ministro Fernando Henrique ficou irritado, 
repetindo o gesto da Ministra Zélia, e agora vai queimar mais 
divisas para importar produtos de países vizinhos. 

Não é possível! Esta Casa lutou e aprovou uma Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que dá ao Presidente da República 
poderes para emitir títulos da dívida pública a fim de lastrear 
a equivalência-produto, proposta que o atual Ministro da Agri­
cultura quis implantar para a safra 1993/1994, mas foi vetada 
pelo Presidente da República. 

Se a agricultura não tem fundos sequer para administrar 
a safra 1993/1994, como terá dinheiro para subsidiar a agricul­
tura e a pecuána dos países vizinhos e da Comunidade Econô­
mica Européia? Não é mais possível aceitar a intervenção 
nesse setor de pessoas que não têm conhecimento da área. 
Se tivessem investido na pecuária os 150 milhões de dólares 
que gastaram há poucos dias, esse segmento teria uma capaci­
dade muito maior de oferecer carne para a população brasi­
leira. 

Sr. PreSidente, ao encerrar, gostana de pedir ao Sr. Minis­
tro que reavalie essa sua decisão. Acredito que ela foi tomada 
num ímpeto, por desinformação Peço que S. Ex' entenda 
que a classe produtora rural hoje está em fase de agonia, 
sem condições de qUitar suas dívidas - e temos uma Comissão 
Externa desta Casa fazendo o levantamento do absurdo volu­mé de produtos armazenados que estão apodrecendo; enquan­
to a população passa fome - é um setor descapitalizado, 
e o Governo, querendo fazer marketing com manchetes de 
jornais, diz agora que o responsável é o pecuarista, o produtor 
de carne e que vai importar o produto . 

Sr. Presidente, essa novela já conhecemos bem. Não deu 
certo com o Plano Cruzado, nem na época da Ministra Zélia. 
Gostaríamos que o Ministro não passasse por uma situação 
tão vexatória como essa, ao anunciar tal decisão na imprensa 
nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. PreSidente, Sr'" e Srs. Congressistas, estou preocu­
pado, procurando coletar informações, dados e ponderações 
sobre a questão amazônica. No meu entender, é um dever 
desta Casa adotar um ponto de vista e não se omitir a esse 
respeito. É uma questão fundamental para o País termos uma 
visão correta, democrática e séria de uma política de defesa 
para o País, em espeCial no que se refere àquela região. 

Sr. Presidente, temos ainda que combinar essa política 
com critérios justos, legítimos e necessários para a preservação 
e demarcação das reservas indígenas. Temos de adotar uma 
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política de preservação da região que não pode ser antagônica 
ao processo de ocupação racional e criteriosa. É necessário 
que esse debate ocorra dentro do Congresso Nacional. 

O Governo criou um Mimstério Extraordinário para a 
Amazônia. Certamente, nem precisaria fazê"-lo, porque há 
vános órgãos que cuidam da região. Talvez o melhor fosse 
estabelecer uma coordenação provisória e temporána de ações 
Integrações na região. Mas temos que reconhecer que é uma 
atitude correta e legítIma colocar a temática da Amazônia 
como um preocupação nacional. 

É importante que essa discussão seja feita a partir de 
uma posição de defesa da soberania' do País, de defesa de 
valores importantes em relações Internacionais, como o da 
não intromissão, de relações de respeito entre os povos; e 
que não se adote a posição de um nacionalismo sectário, xenó­
fobo, que não dá saída para os grandes problemas mas, ao 
mesmo tempo, que não se adote uma posição de ingenuidade 
em relação à potencialidade da Amazônia e à capacidade 
de o País defendê-la. 

Faço essas considerações prelIminares, Sr. Presidente, 
porque esta Casa necessita ter mais informações, mais dados, 
maior conhecimento sobre o episódio dos ianomamis. Tenho 
uma posição de defesa e de solidariedade à luta dos índios, 
de preservação das suas áreas, da sua' cultura, valor funda­
mentai numa sociedade plural e numa democracia baseada 
em princípios humanitários. 

É necessário que essa discussão se dê com base nos inte­
resses do País, que possamos discutir com as Forças Armadas 
uma política correta de 'defesa da região A preocupação dos 
militares em relação à defesa da' Amazônia é l~gítima, mas 
não deve levar a exageros e, no meu entender, não é o que 
querem. Da mesma forma, temos que ter conhecimento deta­
lhado sobre esse episódiO e acesso a todas as informações 
sobre a extensão do massacre, sobre suas causas e sobre o 
responsáveis por ele, para que o País possa responder tanto 
à comunidade nacional quanto à internacional de maneIra 
adequada, em uma base democrática. 

"É fundamental que esta Casa, por meio de suas Comissoes 
Especiais e Permanentes, possa ter conheCimento dos fatos 
e acompanhar as investigações que estão sendo feitas, a fim 
qe qu~ não sejamos surpreendidos, quer pelas notícias -
como no caso do massacre - quer pelas dúvidas que surgem. 
Em questão tão delIcada como essa é necessário que tenhamos 
uma atItude diferente. Não a de cruzar os braços, mas de 
conhecimento, de acompanhamento, para que possamos fazer 
o nosso juízo sobre a problemática que exige uma posição 
adequada do País. 

Espero que o Ministro Rubens Ricúpero possa dar condi­
ções políticas e governamentais para se coordenar ações na 
região. Não seria necessário, mas já que foi Indicado para 
o cargo, que S. Ex" possa ter esse papel, porque, se for mais 
um órgão burocrático e ineficiente como é o MInistério da 
Integração Regional, como são as InstItuições que devenam 
CUIdar da Amazônia, teremos um desgaste ainda maior, preju­
dicial aos interesses do País. E é fundamental que o Congresso 
Nacional entre nesta discussão para defender os interesses 
do Brasil e se posicione de maneira lúcida diante dessa situa­
ção. Trata-se de uma questão que não pode passar à margem 
do Parlamento brasileiro. 

"r Presidente, é com essa preocupação que estou buscan­
do contato com as várias áreas que trabalham com a questão 
para formar um pensamento mais abalizado e ter condições 

de participar de debates polêmicos e de trabalho nesse sentido. 
Hoje o Legislativo brasileiro não pode simplesmente achar 
que nada tem a ver com isso. Não podemos ficar no faz-de­
conta; devemos esclarecer a verdade, exigir a punição dos 
responsáveis e ter uma atitude com base nos valores da'demo­
cracia e da soberania do País, defendendo a Amazônia sem 
discriminar outras regiões e sem a selvagena que tem marcado 
as expenênclas de colonização na região. 

Esta é a mInha preocupação, Sr. Presidente 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Aloizio Mercadante. 

o SR. ALOIZIO MERCADA:NTE (PT - SP) - Sr. Presi­
dente, gostaríamos de nos manifestar em relação à evolução 
da política econômica do Governo. Após o veto da política 
salarial, que vai impor uma perda substantiva aos aposentados 
e penSIOnistas, aos que ganham salário mínimo, aos que não 
têm sindicatos organizados e fortes para negociar e, portanto, 
não têm uma remuneração que acompanhe a evolução do 
custo de vida, nossa expectativa' era a de' que o Governo 

'torriasse medidas mais conslsterltes, profundas e corajosas de 
combate à inflação. 

Em pnmeiro lugar, preocupa-nos essa vincúlação entre 
revisão constitucional e estabilidade econômica, especialmen­
te porque, mesmo que viés~emos a ter uma revisão, após 
a modificação da Constituição seriam necessárias leis comple­
mentares e ordinárias que, evidentemente, não teriam eficácia 
imediata. 

Portanto, esse tipo de pressão sobre o Congresso Nacional 
pouco contnbui para a estabilidade econômica. Há outros 
caminhos alternativos que Infelizmente o Governo abando­
nou. Trata-se do caminho da política de rendas negociadas, 
ou seja, administração dos preços e tarifas públicas;qU'e cres­
cem acima da Inflação, a taxa de juros que vem sendo pratIcada 
de forma abUSiva e exorbitante. Basta ver o lançamento de~sas 
Notas do Tesouro NaCIOnal, com remuneração cambial mais 
17% de juros ao ano. Basta ver a própria taxa de câmb.o, 
Os próprios preços definem a composição dos demais preços. 
Evidentemente, se houvesse uma admInistração, um processo 
de prefixação negociada, poderíamos controlar os grandes 
olIgopólIos, com a participação dos SIndicatos e da sociedade 
civil, para uma desindexação progressiva da economia. 

Concluo dizendo do meu entusiasmo pela· clareza com 
que os trabalhadores se posionaram no ABC por ocasião da 
visista do Presidente Itamar Franco, particularmente o pro­
nunciamento do Presidente do Sindicato Vicente de Paulo 
e Silva, "VicentInho", que, entre outras COIsas, reivindiCOU 
o estabelecimento de cotas para as importações e que o Go­
verno comece a atuar na área do anti-dumping, porque é 
evidente que reduzimos de forma muita brusca as tarifas alfan­
degárias nos últimos três anos e elimInamos as barreiras não-al­
fandegárias, O País está exposto às importações internacio­
nais, No setor automotivo, 15% dos automóveis de luxo já 
são importados, Já chegou a 4,5% a Importação de automóveis 
nas vendas internas. 

Em segundo lugar, os trabalhadores reiVIndicaram a ati­
vação das câmara setoriais, especialmente no setor de bens 
de capital e de eletroeletrônicos, no qual a recessão está sendo 
mais profunda. O País está desindustnalizando uma área deci­
siva para seu processo de desenvolvimento. 

Queria registar também nos Anais do Congresso Nacional 
o manifesto dos trabalhadores da Altas Copo do Brasil entre-
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gue ao Presidente Itamar Franco, no qual eles reivindicam 
a instalação de uma câmara setorial exatamente para discutir 
o problema das importações e da política industrial de ciência 
e tecnologia nesse setor vital à évolução da indústria. 

'Portanto, Sr. Presidente, espero que a equipe econômica 
não abandone o camInho da negociação, o que já foi feito 
na primeira tentativa, em face de reivindicação minha ao Mi­
nistro Fernando Henrique Cardoso, e sobretudo não esvazie 
as câmaras setoriais, particularmente a do setor automotivo, 
que se mostrou de grande eficácia, permitindo recordes na 
produção de automóveis" a elevação do nível de eqlprego~, 
ainda que não na' mesma proporção, porque está h!lVendo 
muitas horas extras, a elevação do saláno médio real da cate~ 
goria' e a g~ração de' impostos. Apesar de o ICM e o IPI 
terem sido reduzidos, a retomada das vendas foi de tal ordem 
com a queda de 'preçós. e a' redução da margem de lucro 
que estamos tendo recordes na história da produção da indús­
tria automobilística no Brasil. O IPI arrecadado da Indústria 
automobilística que era 8,4% do IPI total, é hoje 9,2%, em 
um ano e pouco, Isso d((monstra que essa política p~de' ser 
uma forma de resistênf::ia, ~ recessão e, princlpalm~nte mn 
instrumento de alavancagem do desenvolvimento, dli r~~o­
fiada do investimento, dé 'regras claras e duradoras para os 
vários setores econômicos; se o Governo fizer a sua parte, 
tiver a coragem de enfrentar os poderosos interesses de uma 
pequena elite que enriquece' sem produzir e que não quer 
a estabilidade econômica do País. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR.PRESIDENTE'(Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado Marcelino Romano Machado: 

<> SR. MARCELÍNO ROMANO M1\CHADO (PfR ~ 
SP.'Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nobres Srs. 
Congressistas, amanhã'entra em vigor a cobrança do IPMF, 
o famigenido iIl1posto do cheque - assim chamado popular­
mente - que de certa forma já começa a criar transtornos 
em todas as atividades econômicas e políticas do nosso País. 

_ .. Nosso partido, o PPR, quando da aprovação desse impos­
to, depositou seu voto contrário a ele neste plenário por muitas 
razõçs. Vma delas .....:...' gostaria de lembràr a V. Ex" - é 
exatl,lmente a tlegalId~de de sua cobrança ainda este ano, 
pois sua instituição fere. O princípio const~tucional da anua­
lidade, 

Hoje estamos verificando que os jornais noticiam exata­
mente as argumentações do PPR, quando sustentava seu voto 
contráno ao IPMF neste plenário ' 

Várias liminares estão sendo concedidas por juízes fede­
rais a Prefeituras, Governos Estaduais, pessoas físicas e jurídi­
cas visando à isenção do pagamento do IPMF. Isso demonstra, 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que a nossa argumentação 
estava correta, -quando justificamos nosso voto. 

Outro aspecto que alegávamos era de' que este imposto 
provocaria a subida da inflação; e o Governo não mais teria 
nenhum controle sobre ela, 

Hoje estamos recebendo notícias de que, pelo fato de 
o imposto ser cobrado, os preços dos produtos estão sendo 
violentamente aumentados nos supermercados, principalmen­
te os dos gêneros de pnmeira necessidade. ' 

Outro aspecto que levantávamos é que ele não resolveria 
o problema de caixa do País, como não resolverá. E os técnicos 
do Ministério da Fazenda já estão confirmando essa nossa 
argumentação. O que Irá resolver o problema de caixa do 
País é o Governo parar de falar e agir mais, eliminar o défiCit 

público que realmente traz consequências funestas para a nos-
sa economia, ' 

Conclumdo, Sr. PreSidente, Srs. O:mgressistas, devo di­
zer que os técnicqs que programaram 'a cobrançà do IPMF 
sequer tiveram a sensibilIdade de verificar os custos que a 
máquina arrecadadora Iria ter E esses custos serão exata­
mente 28% a mais, o que deverá sobrecarregar a máquina 
arrecadadora da Nação. " , 

Evidentemente, isso demonstra que o imposto, que ama­
nhã começa a ser cobrado, já nascerá morto. É um imposto 
que de nada valerá para o País em termos de arrecadação 
e muitos' transtornos trárá fi iniciativa privada, ao Governo 
Federal, principalmente à Justiça, que agóra terá milito mais 
trabalho em conceder liminares àqueles que recorrem'alegan-
do a inconstitucionalidade do IPMF, ' , 

Na realidade, só temos a lamentar que o Gove~no erre 
e continua persistindo no erro. Dessa forma, nossas esperanças 
cairão por terra e os nossos problemas econômicos e sociais 
nunca serão resolVidos. 

Era o que tmha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado'Francisco Rodrigues, ' 

O SR. FRANCISCO RÓDRIGUES (Bloco Parlamentar 
- RR. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e 
Srs. Deputados, as discussões em que o País se vê mergulhado 
nesses últimos cinco ou seis dias, sobre a provável chacina 
dos índios ianomâmis, causa-nos grande preocupação. Os con­
flitos e as dificuldades de convivênçia. que sempre, existiram 
nos últimos dez anos entre índios e garimpeiros naquela área 
nos levaram a temer as afirmações da Funai, que indi<;avam 
IniCialmente dezenove mortos. Posteriormente, surgiu um nú­
mero absurdo'; 72 índios teriam sido assassinados. 

Na úiti~a segunda-feira, em Boa Vista, junta~entç com 
os Deputados Luciano Pizzatto, Relator da Comissão Especial 
que institui o Estatuto das Sociedade Indígenas, e Fábio Feld­
mann, membro daquela mesma Comissão, tivemos oportu­
ni<lade de nos deslocar até à reseva dos ianomâmis e também 
até à á~ea dos suruc~cus. E lá, Sr. Presidente, fomos em 
helicóptero do Góverno até o local ~a chacina. As fotos' que 
lá tiramos mostram nitidamente o contrário do que afirma 
a Funai, que até hoje não nos apresentou as provas .. , 

Sr, Presidente, estou fazendo uma denúncia neste plená­
rio. Os rádios dos pelotões do Exé'rcito e da Polícia Federal 
que lá estão têm captado diariamente, na freqüência da Funai, 
informações para a grande imprensa nacional e internacional 
a respeIto da fantasia criada por eles. Isto é muito grave, 
Sr, Presidente. Nós estivemos lá, andamos na trilha, visitamos 
as duas malocas e constatamos qué, pressionados pelo irres­
ponsável Presidente da Funai, Cláudio Romero, o Sr. Ministro 
da Justiça, Maurício Corrêa, e o Procurador-Geral d~ Repú­
blica, Dr. Aristides Junqueira, deram declarações impensadas. 

O ônus da prova cabe a quem acusa. E o Sr. Cláudio 
'Romero, através de toda a imprensa nacional, tem acusado 
os políticos de Roraima, sua população e a todos nós, Depu­
tados, como responsáveis por esses atos. Mas um fato em 
especial nos chama a atenção. Nessas duas localidades, Haxi­
mu e Tapiris, poucos sabiam do acontecido. Elas estão a menos 
de trinta segundos de helicóptero da fronteira com a Vene­
zuela, e não a trinta quilõmetros, como divulga a Funai. Temos 
aqui as coordenadas geográficas captadas pelo instrumento 
GPS, de 2" 23'14' Norte, 63" 42'7" Oeste, da maloca de Haxi­
mu; e 2° 23'18" Norte, 63" 42'11" Oeste, da de Tapiris. 
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Exatamente a tnnta segundos de vôo de helicóptero, repi­
to, e não a 30 quilômetros da fronteira, corno a Funai, irres­
ponsáv~lmente, divulgou. No mês de Junho, toda a imprensa 
venezuelana divulgou que houve incidentes na Venezuela, 
nessa mesma região onde morreram sete índios e dois garim­
peiros. A Irmã Aléssia escreveu a carta que resultou em toda 
essa confusão. Quem sahe não foi orientada por um índio 
daquelas malocas da circunVizinhança? 

Sr Presidente, é perigosa a puslção do Presidente da 
Funai, que Irresponsavelmente coduziu o Governo Federal 
a essa situação causando essa discussão, essa polêmica sem 
resultados. Estou convenCido de que poderá ter acontecido 
algum incidente naquela região, menos no Haxlmu e na outra 
maloca do Tapiri. Tenho ahsoluta certeza, pelo que lá vimos, 
de que é !pais fácil encontrar naquela localidade o esqueleto 
de um dinossauro ao que os dos 72 índios que supostamente 
foram chacinados. Eles poderiam dizer que isso ocorreu em 
qualquer lugar, menos naquela área. 

Todas as fotografias mostram que pelas trilhas não passa­
va ninguém há, no mímmo, trinta dias. Corno poderiam por 
ali passar qUinze, vinte ou trinta garimpeIros, e mais os setenta 
e dOIS índios supostamente chaCinados, se em todas as trilhas 
visitadas não há sinais que Indiquem a passagem freq!lente 
de qualquer pessoa? 

Portanto, Sr. Presidente, gostaríamos que o Congresso 
Nacio.nal - e hoje já foi aprovado requerimento da Senadora 
Marluce Pinto nesse sentido - cnasse urna comissão mista 
para a'campanhar es'ses fatos Naquela região, no lado vene­
zuelano, temos a presença constante de helicópteros, mas 
de cá, no lado brasilel.ro, somente agora estamos come'çando 
a nos preocupar com a fronteira. ' , 

Solicitamos ao Congresso que 'torne a imclativa 'altiva 
de pedir a exoneração sumária do Presidente da Funal, que 
causou toda essa discussão.' 

Para conclUir, o Estado de Roraima e a Nação brasileira 
estão sendo vítimas de mais esta cilada. A Nação brasileira 
está sendo vítima dos maus brasileiros, Inclusive da infanti­
lidàde e primariedade de alguns dirigentes que tornam iniCia­
tivas de forma impensa'da: de forma intempestiva 

, ' Era <> que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a pal'avra ao nobre Deputaao José Cicote ' 

o SR. JOSÉ CICOTE - (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas recebi relatório 
de urna Comissão Permanente de Fiscalização, do Mato Gros­
so dd Sul, denunciando tnibalho escravo em carvoana e desti­
laria 'de álcool naquele Estado. 

. bs representantes desta Comissão, da qual fazem ,parte 
sindicatos, a CPT, a Assembléia Legislativa e Deputados Esta­
dUaiS, denunciam que na Carvoaria Japecanga, no Município 
de Ribas do Rio Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, traba­
lham 180 pessoas, das quais 84 não têm carteira registrada. 
O tempo mínimo de trab'llho diário é de 13 horas. Não há 
folha de pagamento, não recebem salário, não recebem nada 
e aind~ prestam trinta dias de trabalho direto. Não recebem 
hor~-extra, mesmo trabalhando treze, catorze ou até dezessete 
horas po'r dia, dependendo do estado fíSICO da pessoa. Não 
perguntam se têm carteira, se têm chapa do pulmão, se podem 
trabalhar ou não. Não perguntam nada. Talvez paguem um 
salário mínimo para alguns, mas a maIOna não recebe sequer 
o salário. O contrato de trabalho é de noventa dias. Por isso 

dizem que não fazem o registro Mas quando termma esse 
prazo, fazem outro contrato por mais noventa dias 

O dono da carvoaria é quell} fornece a alim'entação para 
eles duránte a semana, vendida no empório de sua proprie­
dade. Ninguém sabe do preço, m,as todo fim de mês, quando 
vão acertar as contas, e~tão devendo ao patrão, porque não 
conse,guem pagar o que compraram. E assim por diante. 

E urna pena que não haja tempo suficiente para falar 
mais sobre esta denúncia. Na Companhia Agrícola Sonora 
e na Destilaria RS trabalham 540 índios, trazidos de Miranda, 
no Mat9 Grosso do Sul. Além disso, o que é pior, com o 
co.nsentimento da Funai, que o nobre colega criticou há pouco. 
São 540 índios que recebem méio 'saIano mínimo. Trabalham 
dia e noite, até não agüentarem ITulis. As pessoas que vão 
buscá-los são chamadas de "gato" e "cabecete". Na Destilaria 
RS, há 115 índios trabalhando no corte de cana em regime 
de semi-escravidão. É preciso divulgar os dados sobre o traba­
lho escravo nas carvoarias e destilarias do Estado do Mato 
Grosso do Sul, onde os índios estão sendo penalizados. E 
a Funai tem conhecimento disso, mas não faz nada. Mas pelo 
m~~?s .a Comissão criada para estudar a questão da saúde 
e higiene no trabalho está realizando sua tarefa, mesmo sem 
condições, sem infra-estrutura para prosseguir com seu traba­
lho, que é de suma importância para a Nação Esta Comissão 
tem feito muitas denúncias, e fan:mo~ visitas a esse e a qual­
quer outro Estado para averiguar os fatos. 

Foi aprovada pela Comissão de Trabalho, de Adminis­
tração e Serviço Público a criação de urna subcomissão desti­
nada, a apurar a questão do trabalho escravo e de aCidentes 
no trabalho, da qual sou coordenador.. Vamos trabalhar nessas 
questões, para que não haja majs' ~quso dos detentores do 
dinheiro, dos danos do capital contra o ser humano, principal­
mente contra o índiO, a criança e as mulheres, que trabalham 
sem ganhar sequer um salário mínimo ~ que é urna vergonha 
para a Justiça do Trabalho, que, quando acionada, faz vista 
grossa, ~ob a alegação de que não pode fazer com que o 
trabalhador perca seu salário. Mas para ganhar meio salário 
mínimo não é precIso trabalhar tanto. Basta ir a qualquer 
esquina e vender doces, balas ou qualquer outra coisa. 

Esta é a denúnCia que faço desta tribuna. O Presidente 
da Fun'ai inclusive não deveria estar amda ocupando o cargo. 
Desumano corno é, S. S' não poderia mais estar à frente 
de urna entidade da importância da Funai. 

Durante o discurso do Sr. José Cicote, o Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a p~lavra ao nobre Deputado Nelson Marquezelli 

O SR. NELSON MARQUEZELLI (Bloco Parlamentar 
- SP. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, a questão da poluição tem sido urna 
constante preocupação em minha atividade parlamentar, as­
sunto que venho denunciando da tribuna desta Casa, procu­
rando suscitar o debate e encontrar soluções. 

Trago ao conhecimento de meus nobres colegas, e para 
que fique registrado nos AnaiS da Câmara, o exemplo que 
o Governo de São Paulo dá ao Iniciar as primeiras obras 
do Projeto Tietê, que devem reduzir a poluição do rio pela 
metade até o final de 1994. 

O Projeto Ti~tê faz parte de urna ação conjunta entre 
o Governo de São Paulo e Banco Interamericano de Desenvol-
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vimento - BID, que está financiando a primeira etapa do 
,pr9jeto de despoluição com um empréstimo de 450 milhões 
,de dólares, ~õ ~aior da. história do BID, 

Segundo ,o governador Luiz Antonio Fleury Filho, essa 
etapa vai até o final de 1994 e prevê a construção de duas 
estações de tratamento de esgotos em São Miguel PaulIsta 
e no Parque Novo Mundo, na Capital, e a inauguração da 
estação do ABC, na grande São Paulo, que começou a ser 
construída há qUInze anos, 

Na verdade, Sr. Presidente, os esgotos domésticos são 
responsáveis, hoje, por 70% da polUIção do rio. Nosso obje­
tivo inicial é o de aumentar a coleta em 40% e em 300% 

. a capacidade de tratamento. O combate à poluição tem de 
ser efetivo, pois o RIO TIetê é um verdadeiro esgoto ao céu 
,aberto no trecho que corta a cidade de São Paulo. 

Uma das preocupações que o Governador Fleury tratou 
de dissipar é quanto à continuidade da obra imciada, assegu­
rando que no início de 1994 vai retomar os contatos com 
o BID para financiar a segunda etapa do projeto, avaliada 
em 1,2 bilhão de dólares, tornando a obra irreversível. 

Ao mesmo tempo em qu~ se imcia a despoluição, o Go­
vernador anunciou também o combate às enchentes, através 
de contratos que serão assinados em outubro com o governo 
japonês para o financiamento de obras para o controle das 
cheia!\ ç o tratamento de lixo. 

Outra frente de combate à poluição é o controle dos 
esgotos industriais, pois são 1.250 empresas acusadas de poluir 
o Rio Tietê, sendo que 512 já fazem parte de um programa 
especial da Cetesc-Cia de Tecnologia de Saneamento Am­
biental. 

A despoluição tot,al do rio só deve ocorrer em 2005, se 
não houver atrasos n,o cronograma, consumindo cerca de 4 
bilhões de dólares. E um exemplo que deve ser aplaudido 
e apoiado, devolvendo a vida do Rio Tietê. 

. Quero parabenizar, neste momento, o Governo do Esta­
do:por cuidar do RIO Tietê, o mais importante do Estado 
de' São Paulo. 

Outro assunto, Sr. Presidente Há temas que acabam 
se convertendo em verdadeiro tabu para a administração pú­
blIca, emb~ra na maioria dos casos essa presunção não se 
justifique. E este, a nosso ver, o caso da incorporação, pelo 
Banco do Brasil, do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
- BNCC, liquidado, desavisadamente, pelo Governo do Sr. 
Fernando Collor de Mello, que também vetou essa anexação. 

Recentemente, um novo aliado veio Juntar-se aos servi­
dores daquela instituição na luta por essa incorporação. Refi­
ro-me, nada maiS, nada menos, do que à própria Consultoria 
Jurídica do Banco do Brasil, que se manifestou, em brilhante 
e bem arrazoado parecer, pela inexistência de óbice legal 
à absorção do BNCC pelo Banco do Brasil. 

Essa incorporação, Sr. Presidente, atende, de fato, ao 
interesse público, já que Implicará redução das taxas de finan­
ciamento ao setor rural, pela quada na taxa de juros; resultará 
em maior assistência às cooperativas agrícolas; ensejará a de­
mocratização verdadeira do crédito agrícola e implicará apro­
fundamento dos vínculos da ação governamental com o setor 
produtivo agrícola organizado, possibilitando a formação e 
a execução de uma política agrícola consciente e permanente, 
Enfim, tudo isso desaguará na redução do nível de pobreza 
no País e em melhores condições de combate à fome. 

Deve ser considerado, ainda, que estudos aprofundados, 
realizados pelas áreas técnicas do Banco do Brasil, concluíram 

pela inadequabilidade dos argumentos desse veto presidenCial, 
frente às enormes oportum,dades que serão cnadas para o 
setor rural do País, com a mcorporação do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo ao Banco do Brasil. 

Essa posição não é apenas nossa, Sr. Presidente, mas 
parte de inúmeros setores responsáveiS e acreditados da socie­
dade. Ainda recentemente, em sessão realizada no último 
5 de agosto, a Câmara Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, 
no Estado de São Paulo, pela manifestação unânime de seus 
Pares, aprovou moção de apoio à derrubada, pelo Congresso 
Nacional, do infeliz veto que alcançou o art. 6° da Lei n° 
8.029, do Projeto de Lei de Conversão n° 21, de 1990, origi­
nário da Medida Provisória n° 151/90, o qual dispõe sobre 
a transferênCia para o Banco do BrasIl de funções, atribUIções, 
acervo, direitos, obrigações, prerrogativas e também dos servi­
dores do extinto BNCC, respeitados, naturalmente, os direitos 
de terceiros. 

O Brasil luta hoje, Sr. Presidente, contra dois problemas 
cruciais e que colocam em risco as suas instituições, que são 
a inflação alta e a fome, que atmge mais de três dezenas 
de milhões de pessoas, e os técnicos mais abalizados deste 
País são unânimes em afirmar que sua solução está no campo, 
por meio do aumento da produção agrícola, já que hoje a 
produtividade brasileira de grãos gira em torno de 20% de 
sua real capaCidade produtiva. 

Para que isso ocorra, é necessário que o trabalhador rural 
tanha maIOr e mais efetivo apolO de entidades oficiais, espe­
Cialmente no tocante ao setor creditício; mas ele precisa de 
um crédito que seja diferenciado daquele que é concedido 
pela rede bancária privada ou mesmo pela rede oficiai que 
não tem objetivo social, e essa parcela das mais importantes 
do agricultor brasIleiro pode ser atendida pela transferência, 
para o Banco do Brasil, do BNCC. 

Sabemos, também, Sr. Presidente, que existem na fila 
de vetos mais de setenta matérias, mas entendemos que, atra­
vés de acordo de lIderança e em estrita atenção à relevância 
e à urgência dessa matéria, é possível conceder-lhe prioridade 
na tramitação, a fim de que os Parlamentares possam dar 
vazão à sua ânsia e pôr abaiXO o veto "collorido", que foi 
aposto contra os reais interesses dos trabalhadores rurais e 
a favor da elite rural. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Fábio Feldmann. 

O SR. FÁBIO FELDMANN (PSDB - Sp, Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, desejo fazer um breve relato. 
Estou voltando hoje da área ianonâmi. Há muita polêmica 
sobre a questão do massacre dos índios. 

Srs. Parlamentares, as evidências que colhemos lá, o De­
putado Luciano Pizzatto e eu, demonstram que ocorreu um 
grave fato na área lanomâmi, o que não é suficiente, porém, 
para que possamos afirmar como ocorreu o episódio ou mesmo 
qual o número de índios assassinados. 

Houve, provavelmente, um conflito, mas a dificuldade 
reside fundamentalmente em ineXistir na cultura ianomâmi 
noção numérica ou mesmo noção de tempo, o que dificulta 
o relato do que ocorreu efetivamente por parte dos índios 
sobreviventes. 

O que podemos perceber é que houve um conflito seguido 
de mortes, mas os índios estão tendo enorme dificuldade em 
indicar o local da chacina. O local inicialmente apontado, 
as malocas, segundo verificamos, não seria de fato onde teria 
ocorrido o conflito, porque as malocas, como foi referido 
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pelo Deputado que me antecedeu na tribuna, apresentam 
indícios de terem sido queimadas ,há trinta ou quarenta dias, 
pela presença de vegetação. 

Sr. Presidente, é importante que seja apurada com pro­
fundidade e com total transparência a verdade. 

Considero que houve certa imprudência das autoridades 
governamentais ao revelar o fato para a opinião pública nacio­
nal e internacIOnal. A presença de mUltas pessoas no local 
onde teria ocondo a chacina prejudicou o trabalho da perícia. 

Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados formou uma 
Comissão Externa para tratar do assunto, e sei que o Con­
gresso Nacional também irá constituir uma Comissão Mista. 
Minha proposta é no sentido de unificar esforços na apuração 
do ocorrido. Seria de bom alvitre convidar observadores es­
trangeiros para acompanhar as investigações, a fim de que 
não paire dúvida sobre o empenho da sociedade brasileira 
em saber exatamente o que ocorreu na área ianomâmi. 

Embora não tenham sido achados os corpos dos lanamâ­
mlS, há um número muito grande de índios desaparecidos, 
e, enquanto não forem encontrados, a evidência é que houve 
um grave fato na área. Nada nos autoriza a dizer, em detalhes, 
como ocorreu o episódio, porém nada nos autoriza a dizer 
que não ocorreu um grave episódio, com grande mortandade 
de índios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Pauderney Avelino. 

o SR. PAUDERNEY AVELlNO (PPR - AM. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é de 
se lamentar, se realmente houve esse massacre que a imprensa 
nacional e a imprensa internacional estão denunciando, o epI­
sódio ocorrido na área dos ianomâmls, mas muito mais grave 
ainda é se esse massacre não tiver acontecido. A quem inte­
ressa levantar questão tão dolorosa, tão polêmica e tão grave, 
se a chacina não tiver se verificado? 

Acredito que realmente existe algo por trás dessa questão, 
ainda não podemos mdicar com segurança qual é o principal 
objetivo. Não estou aqui para acusar quem quer que seja, 
mesmo porque ontem eu tinha convicção de que houve a 
chacina, mas hoje já estou com dúvidas de que realmente 
ela tenha ocorrido. O relato do Deputado Fábio Feldmann, 
que me antecedeu na tribuna sério, de quem esteve na área 
e de quem realmente está comprometido com a verdade. 

Sr. Presidente, esse incidente, quer tenha ocorrido ou 
não, trouxe para a esfera nacional uma realidade: o tratamento 
dispensado pelo Governo Federal à região amazônica. 

Nós, que há muito tempo solicitamos do Governo Federal 
uma política especial para a região amazônica, acreditamos 
que este incidente trará o Governo à realidade. 

Na Amazônia, SI. Presidente, vivemos um drama seguido 
de outro. E se realmente essa chacma ocorreu, é apenas mais 
um desses dramas 

Louvo, sob todos os aspectos, os esforços que o Governo 
Federal venha a despender nesta hora para elucidar esta ques­
tão, e em especial a atenção com que pretende tratar a região 
amazônica, com a criação de um Ministério para cuidar especi­
ficamente dessas questões. Essa atitude terá o meu mais irres­
trito apoio, porque já há muito nós amazônidas, clamamos 
por um tratamento desigual para uma região desigual. Temos 
a questão dos índios, que é um problema grave, sério, ao 
qual o Governo precisa dispens.u uma atenção especial. Além 

disso, temos o problema dos garimpeiros, que, sem sombra 
de dúvida, é também de extrema gravidade, e a questão dos 
madeireiros e dos seringueiros. O problema desses últimos 
é tão grave que o Governo Federal houve por bem estabelecer 
uma política para esse segmento. 

Levanto essas questões, Sr. Presidente, porque - repito 
- em boa hora o Governo Federal está criando um organismo 
que vai tratar especificamente delas. E não é simples falar 
em Amazôma lá fora, pois quando se fala em Amazônia todas 
as atenções convergem para aquela rica região. Temos de 
tomar muito cuidado. O Governo brasileiro não pode regatear 
recursos para cuidar da vigilância, da manutenção e da segu­
rança da fronteira amazônica. Venho denunciando também, 
desde o início deste mandato, que o narcotráfico nos países 
amazônicos vizinhos do Brasil está tomando conta da nossa 
Amazônia, em especial do Estado do Amazonas, que faz fron­
teira com sete desses países. 

Sr. Presidente, houve também a indicação do Embaixador 
Rubens Ricupero, que tem capacidade, discernimento e está 
preparado para exercer esta função de alto nível. S. Ex' é 
merecedor da atenção de todos, sobretudo pela sua inteli­
gência para conduzir questões como a amazônica. 

Era o que tinha a dizer. 

Durante o discurso do Sr. Pauderney A velino, o 
Sr. Chagas Rodrigues, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Deputado Pinheiro Landim. 

O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr.·' e Srs. Deputados, nos 
últimos dias a imprensa brasileira tem divulgado insistente­
mente o problema do possível massacre dos ianomâmis no 
Estado de Roraima. 

Sr. Presidente, como representante do Estado de Ceará, 
mas conhecendo o Estado de Roraima e as peculiaridades 
da área que se deseja demarcar para aquele povo indígena, 
na diVisa do Brasil com a Venezuela, sem dúvida alguma, 
acho que este assunto deve ser motivo de preocupação não 
apenas do Congresso Nacional, mas do País como um todo. 
No momento em que o próprio Congresso Nacional já aprovou 
requerimento da Senadora Marluce Pinto para formar uma 
Comissão Mista para visitar aquela área, é oportuno dizer 
que esta Casa deve aproveitar esta discussão para trazer à 
baila a questão da segurança nacIOnal, tendo em vista os mte­
resses externos naquela área, que é uma das mais ricas do 
País em minérios. Ê uma área cobiçada pelos países que sabem 
o que existe ali de minérios conhecidos e amda não conhecidos. 

Sr. Presidente, quero parabenizar a Senadora Marluce 
Pmto pela iniciativa que tomou e o Congresso Nacional por 
ter aprovado o requenmento da ilustre Senadora, pois é im­
portante esclarecer para o Brasil e para o mundo se de fato 
essa chacina ocorreu. Caso contrário, se há denúncia falsa, 
se existem outros interesses por trás disso, que a imprensa 
brasileira, com responsabilidade, possa detectar a verdade 
e anunciá-la aos brasileiros e ao mundo. O Congresso Nacional 
deve ter uma grande preocupação com esse assunto. O seu 
Presidente, tenho certeza, haverá de valer-se da sua condição 
para fazer com que sejam esclarecidos todos esses fatos. 

Eram essas as nossas considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra à Deputada Maria Luiza Fontenele. 
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A SRA. MARIA LUIZA FONTENELE (PSB - CE. Sem 
, revisão da 'oradora.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Parlamen­

tares, ontem, a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Cea­
rá, homenageou a Dr' Wanda Rita Othon Fidou, Conselheira 
da OAB/CE, falecIda na semana passada. 

Quando do meu pronunciamento, Sr. Presidente, Sr'" e 
Srs. Parlamentares, mencionei as várias ocasiões em que vi 
Wanda Fidou'na defesa dos seus constituintes. Ele defendeu, 
de uma única vez, de treze a quinze integrantes do Partido 
Comunista do Brasil, entre os quais o militante Zé Duarte. 
E testemunhei,na solenidade de .ontem, como a Dr" Wanda 

, cresceu pelo fato de se haver pronunciado em defesa do legíti­
mo direito de organização partidána e de manifestação polítI­
co-institucional. Relembrel a luta de todos nós, homens e 
mulheres brasileiros, principalmente os que se norteiam pelo 
princípio do legítmo direito democrático de organização e 
manifestação. ' . 

Aquela senhora saía da sua casa apenas para ir à Ordem 
'dos Advogados do Brasil e fez, desses dois espaços, trincheiras 
para a defesa da democracia, para a defesa da pessoa humana, 
notabilizando-se pelo Brasil afora. Sentia-se na expressão da 
Or' Wanda a ética, o norteamento por princípios. Ela não 
era integrante do Partido Comunista do Brasil, mas, na defesa 
de Zé Duarte, em todos os momentos, mesmo sob a ameaça 
da própria Auditoria Militar de que poderia ser a próxima 
presa política, sustentou com altivez o legítimo direito, assegu­
rado pela Constituição, de organização partidária e de mani­
festação política do povo brasileiro. 

, : Sr. Pre,sidente, trago, da solenidade do dia de ontem 
p&ra esta Casa, um chamamento a todos os companheiros, 
de forma especial aos que enfrentaram a ditadura militar. 
Não vamos negar um passado legitimado na luta política em 
defesa da soberania de um povo, em defesa da livre organi­
zação e da mamfestação popular. Srs. Deputados, considero 
este momento trágico para a história do Parlamento. As leis 
eleitoral e de organizaçã~ partidária, ao invés de se nortearem 

, pela luta contra o poderio econômico que desvirtua o processo 
eleitoral, de pugnarem por partidos fortes e um Parlamento 

,em sintonia com o povo, lamentavelmente, dispõem contraria-
o m~nte ,a tudo aquilo que pregam os que se opuseram à ditadura 
militar; elas trazem embutida a legitimação do autoritarismo, 
de um procedimento que maculou a Nação brasileira. E hoje 
esse procedimento se manifesta nessas duas leis. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Parlamentares, onde está o 
PMDB, que enfrentou a ditadura militar e fez a história demo­
crática deste País? Onde está o povo que foi arregimentado 
por esse partido? Onde está o Partido dos Trabalhadores, 
que fez uma história enfrentando a ditadura militar, que tem 
entre os seus membros presos políticos pessoas que tiveram 
de entrar na clandestinidade para dar continuidade à sua luta 
política? Onde está o PDT de Leonel Brizola, que tantas 
vezes enfrentou a Polícia? 

Acredito que estamos dando um passo em falso e entran­
do em uma encruzilhada que pode comprometer a democracia 
deste País. Por que os grandes partidos têm tanto medo daque­
las agremiações que, embora pequenas, têm uma marca ideo­
lógica que pode ser um referencial não só no presente, mas 
também no futuro? Onde está o direito de novos partidos 
se organizarem? Dizer que foi um pequeno partido que em­
prestou a legenda a Collor de Mello é um pretexto para comba­
tê-los, é uma balela, é uma imoralidade. O Governo Collor 
de Mello trouxe o caos para o País não porque utilizava uma 

legenda pequena, mas sim porque estava eivado por essa inter­
venção do poder econômico no processo eleitoral e na vida 
política deste País. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, a minha 
conclamação, neste momento, é no sentido de deixarmos que 
o povo decida. Estabeleçamos as normas gerais, se necessário, 
até estabeleçamos que, para que o partido exista, deve ter 
a legitimação de tantas assinaturas do povo brasileiro. Mas 
que seja o povo a legitimar o partido, e não esta Casa a 
dispor no sentido de que determinadas facções e setores po­
dem ou não se organizar legitimamente e interferir nas lutas 
parlamentares. 

Por isso, aqui ficam o meu apelo, o meu chamamento 
e a minha indignação por ver esta Casa claudicar, defender 
interesses da classe dominante, cercear o legítimo direito do 
povo de se organizar e de se manifestar, por ver partidos 
que hoje têm assento nesta Casa, que participam da vida 
parlamentar, negarem suas próprias trajetórias. 

Era só o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Antônio Morimoto. 

O SR. ANTÔNIO MORIMOTO (PPR - RO) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, com relação à 
chacina, entre aspas, dos índios ianomâmis, estão tirando con­
clusões apressadas, o que demonstra a irresponsabilidade com 
que a Funai e seus arbitrários funcionários agem no trato 
desse importante problema atinente aos silvícolas do Brasil. 

Não é a primeira vez que a problemática indígena e discu­
tida na base de intenso emocionalismo, mobilizando as im­
prensas nacional e internacional. Neste caso da chacina, entre 
aspas - repito - dos índios ianomâmis, um grande prejuízo 
está sendo causado ao País, no que diz respeito à sua imagem 
no exterior, principalmente porque, nos grandes centros for­
madores de opinião pública do mundo, pessoas que, muitas 
vezes, nem sabem onde fica Roraima, apenas por terem ouvi­
do falar nos índios ianomâmis, passam adiante, para o mundo 
mteiro, uma imagem negativa do nosso País, onde os brancos, 
principalmente os garimpeiros, praticariam chacina, massacre 
contra os silvícolas. ' , 

Não seI a extensão, a dimensão do que realmente acon­
teceu na reserva ianomâmi, mas o fato é que a repercussão 
dos fatos é grande. A imagem do Brasil está sendo denegrida 
no exterior. 

Então, para expor o problema na sua exata dimensão 
é preciso que tudo seja investigado e esclarecido, doa a quem 
doer, sob pena de continuar essa situação nebulosa e confusa, 
que provocou uma repercussão altamente negativa para o 
País e para os próprios garimpeiros, que são trabalhadores 
honrados. E, se eles forem realmente os autores desse delito, 
que sejam punidos, mas que não perdure essa situação nebu­
losa. 

A região amazônica vem sendo prejudicada, há muito 
tempo, por problemas de natureza indígena e ambiental, dis­
torcidos muitas vezes. No entanto, é preciso uma política 
definida em favor do seu desenvolvimento sustentável, pois 
vive naquela região uma população de mais de 15 milhões 
de pessoas. 

Sou de Rondônia, Estado da região Norte do País, da 
Amazônia Legal. Nós, principalmente, temos sido altamente 
prejudicados pelos ecologistas, pelos excessos dos ambien­
talistas, pelo exagero na demarcação de terras indígenas com 
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áreas mversamente proporcIOnais ao tamanho da população 
indígena eXistente. , . 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Depu~ados e·Srs. Senado­
res, quero deixar aqui, repito, minha preocupação e chamar 
a atenção da Nação e das autoridades maiores. do Si, Presi­
dente da República e do Sr. Ministro da Jústiça, a: quem 
está afeto o problema indígena., para a real necessidade de 
ser apurado esse lamentável episódio. Que se investigue com 
profundidade e se punam os responsáveis. Que se desvende 
o mistério que cerca o "massacre" dos índios ianomâmis. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a'cadei­
ra da presidência, que é ocupada pe!o Sr. çhaia~ Rodri-
gues.· , , , , . 

, <> SR. PREsIDEÍlrrE (Cb.a~as' Ro~rig'ues) ~ Ç'oncepo 
a,palavra ao nobre Deputado Luiz GjrãQ. 

O SR. LUIZ GIRÃO ,(PDT - CE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, há um mês 
estive nesta tribuna, chamando atenção para os possíveis des­
vios de recursos públicos em algumas Prefeituras do meu Esta­
do. Prontamente'fui atenDido pelo Sr.·Governador, que, ime­
dIatamente, mandou abrir'um inquérito policiai. 

Ago~a, SI. Preside~te" yolto a e.sta. t,ribuna, com ,tristeza, 
pois exataml;!nte numa das .cidades que ,represento, Morada 
Nova, vergonhosamente ,desviaram-se recu~so~ públiCOS, re­
cursos do MIPlstério da Educação e CuJt~ra reme~idos por 
nós. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, uma relação de notas fiscais 
duvidosas. É Viste, p,orque quem está envolvido nessa falca­
tru'a é um jovem Prefeito, de ilustre família do nosso Estado, 
sobrinho de um ex-Governador, que e homem séno. ' 

" Aqui v~nh~ apres~nta:r esta o!!~~~~i~ e' pedir a todos 
os Ministros de ~st~do que Sl{spendalI,1 R,ul;lIf:Hler transferência 
de yerbas par!l aquele M,!mcípio, ,até qije se complete a apura­
ção desses fatos, pois o Governo Federal não pode continuar 
remetendo-as para Prefeituras acusadas de de~viàà:iri recursos 
públicos. Amanhã estarei levando esta denú~cia. oficialmente, 
a S. Ex' o Sr. Aristides Junquçi!a, para que urgentemente 
a mande apurar, através ~a Pol(cia Fed~raJ. O montante é 
de trézentos 'e vinte e dois milhões, seiscentos e trinta e oito 
mi~ e cem cruzeiros - valore~ de janeiro de 1993 - referente 
a, supo~tas compras pela Prefeitura de mil e oitocentos e sessen­
ta módulos escolares. Tenho em mãos, além 'desta~ dez ou 
dóze notas fiscais suspeitas, que praticamente compI:ovam que 
os recursos públicos foram vergonhosamente desviados. 

Tenho certeza de que a Nação brasileira não mais suporta 
esse tipo de ação, principalmente, Sr. PreSidente, em se tratan­
do de recursos 'destinados à educação: Pergunto-me se os 
que desviam recursos desse setor não ser.ã~ mais crimino~os 
do que os que executàram cria~IÇa's na Cadenlária; se não 
cometem crime mais hediondo. 

Concluindo, soliCito ao Sr. Procurador-Geral da Repú­
blica que determine urgente apuração dessa denúncia e garan­
ta que sejam realmente punidos os culpados, pois enquanto 
não forem punidos os responsáveis por falcatruas como essas 
que estamos denunciando, de forma nenhuma teremos uma 
Pátria sérIa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra à nobre Deputada Beth Azize. 

A SRA. BETH AZIZE (PDT - AM. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, cumpro, 

nesta tarde, a obrigação de registrar meu entendimento sobre 
a mação desse fantasmagórico Ministério que o Senhor Presi­
dente dl} República acaba de anunciar à Naç-ão e que, sabia-

. ,mente, íllmprensa, simplificando, chamou de Ministério da 
Amazônia. 

. SI. .Presidente, Sr" e Srs. C,o,ngressistas'" j,á tenho alguns 
anos de vida, a maior parte dos quais passei morando e traba­
lhando nas coml\nidades mais distantes do interior do meu 
Estado. o Amazonas. E não é de hoje que os Governos que 
se sucedem neste País pensam ou acreditam resolyer,os proble­
mas·da Amazônia ou as que~tões ~ais pertipentes à região 
fazendo discursos bonitos, homenagens ao hQrnem. daquela 
terra e: até, pronUli~iamentos, p~ra os correspondentes da 
imp'r~nsa' estrangeira aqui no Brasil. 

, :renho VistO. o fato acontecer ao longo de todos esses 
anos, mas ainda não vi nenhum Governo brasileiro, de qual­
quer esfera ou nível, preocupar-se óbjetivamente' em definir 
o que a Nação, através do seu Governo, pretende para a 
Amazônia. que políticas públicas são ,necessárias para a região; 
que projetos de desenvolvimento a ela se agasalham. 

.. Não é de hoje que se mata índio na região ,amazônica. 
Quando criança, já ouvia hlstó~il;lS ~obre matança de índios 
no meu Estado. Como disse, até 110je, não vi um projeto 
ql!~, preservando a etnia e a cultura indígena definindo. de 
\lIpa v~z por todas ° tamanho das suas reservas, também 
as policiasse, para ,que sirvam de jogo de i'?-t.er~sse nãÇ> só 
de gadmpeiros, isoladamente. Esses são os m,enos perigosos, 
porque, na realidade, estão a s~ryiç9- de grupos" de empresas 
de mineração, inclusive no meu Estado, onde dizem que os 
góvernantes têm interesse nesses 'mesmos grupos de minera­
dQtes. Daí por que' defendem a presença de garimpeiros em 
reserva's 'indígenas~ . , ' 

·SI. Presidente" ainda não vi nenhuma defmição do Go­
verno Féderal em r~lação à Amazônja conciliando a proteção 
aos lndios com o desenvolVimento e a implantação de projetos 
econômicos para tirar o caboclo' da região da situação de 
penúria, de miséria e de abandono' em que vive hoje. Quando 
vejo 'a' criação desse Ministério, nao 'posso deixar de vir aqui 
registrar meu espàntó, porque o Ministro escolhido é muito 
bom, mas o Ministério é uma falácia: Quantos' projetos já 
foram colocados no papel, quantas idéias' mirabolantes já se 
e)!.ecutaram para a'questão amazônica? E não vamos muito 
longe .. Temos aí 'um projeto chamado Calha Norte, que é 
hoje um projeto falido, porque nãó deu certo, e nem podia 
dar. Qualquer projeto para aquela região somente terá sucesso 
no dia 'em que este Governo, a sociedade brasileira e esta 
Casa defmirem, todos Juntos, uma'política para a Amazônia 
em que se concilie a preservação do meio ambiente, a preser­
vação das etnias indígenas e, sobretudo, a sobrevivência do 
caboclo da Amazônia. E alguém há de me perguntar: mas 
isso não é utopia? -Isso não é impossível? Não, já foi possível 
no passado, quanrló não existiam projetos mirabolantes como 
o Calha Norte, quando não existia a Punai, que tem mais 
funcionários aqui na sua sede do que em qualquer ponto deste 
País. Se somarmos o número de funcionários burocratas dessa 
fundação aqui em Brasília e ao longo do País, ficaremos estar­
recidos. Em Surucubu, onde há um~ das reservas ianomamis, 
pude ver, quando estive lá como observadora do Projeto Calha 
Norte, índios morrendo na porta do posto da Funai, contami­
nados de malária, sem ninguém para atendê-los. 

Veja, SI'. Presidente: eu me espanto quando tomo conhe­
cimento de projetos mirabolantes como a criação desse minis­
térios, o projeto C~lha Norte e, agora, a implantação do Siste-
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ma deyigilâ~c!a da Amazônia, carreando para ali 500 milhões 
de dólares. Amd.a não vi nenhuma política deste Governo 
e de gover.n~s ~assados definindo projetos econômicos para 
dar sobrevI venCIa ao homem da Amazônia, defensor natural 
das nossas fronteiras, mas o último beneficiário dos recursos 
aplicados neste País. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Amo Magarinos. 

O SR. ARNO MAGARINOS (PPR - RS. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, durante 
a semana, neste plenário, ouvimos alguns pronunciamentos 
sobre os problemas existentes nas áreas indígenas. 

No dia de hoje não quero me referir aos inanomâmis 
mas fazer o registro de um fato que ocorre no meu Estado' 
mais exatamente no Município de Erebango, no Rio Grand~ 
do Sul, onde havia uma área indígena, há aproximadamente 
trinta anos, cUJOS índios foram reassentados pelo Governo 
do Estado da época. Alguns índios, inclusive, que não quise­
ram ser reassentados tiveram a preferência de compra da área 
por eles habitada. Pelo menos alguns adquiriram a terra e 
posteriormente as venderam para agricultores. As demais, 
pelo que me consta, o próprio Governo do Estado vendeu 
aos agricultores. Qual foi nossa surpresa, Sr. Presidente, há 
poucos dias? Depois de trinta anos, os índios voltaram pedindo 
que os agricultores, que lá plantam e produzem a erva-mate, 
desenvolvendo a região, destruíssem o que foi plantado com 
seu suor e com suas forças. Esse impasse, meu caro Presidente, 
está para ser resolvido há mais de vinte dias. 

O Prefeito do Município já se dirigiu à Funai, ao Ministro 
da Justiça, mas, passados mais de quinze dias, ainda não obte­
ve uma solução. Os índIOs continuam acampados na área per­
t~ncente à Igreja e estão ameaçando os agricultores que lá 
VIvem. 

Se faço esse registro é porque amanhã, a qualquer mo­
mento, poderá acontecer um novo conflito entre os colonos 
- e colonos de verdade - e os índios, que estão querendo 
suas terras de volta. Para nossa felicidade, já que o Governo 
não atua, o Ministério da Justiça nada faz, muito menos a 
Funai, existe naquele Município uma cooperativa chamada 
Cotri~o, cujo presidente, Daltro Giacomazzi, está interme­
diando as negociações entre agricultores, colonos e índios. 
Gostaria que a Funai e o Ministro da Justiça tomassem provi­
dências, o mais rápido possível, e mandassem alguém ao local, 
para que amanhã estes microfones não sejam novamente utili­
zados para regIstrar a morte de um, dois agricultores ou de 
mais meia dúzia de índios. 

Em segundo lugar, lamento o que foi feito com a Legião 
Brasileira de Assistência. Li no Di;írio Oficial que a Presidente 
da instituição acaba de extinguir as gerências regionais -
pelo. menos no ~eu Estado" mas acredito que em todo o 
BrasIl -, que atuavam a custo zero, já que as Prefeituras 
cediam os locais onde elas deveriam funcionar além de telefo­
nes e pessoal para realizar o trabalho, sem con'tar que a gerên­
cia era contratada pela LBA. 

Mas a LBA, no meu entender, em vez de tirar da sua 
árvore os galhos podres, resolveu derrubar a árvore toda. 
Essa atitude foi um tanto precipitada e prejudicará as classes 
menos favorecidas, que o Presidente Itamar Franco tanto fala 
que têm que ser beneficiadas. 

O terceiro registro que deseja fazer é lastimar que no 
dia de amanhã entre em vigor o Imposto Provisório sobre 

Movimentação Financeira. Como fui, e vou continuar sendo 
nesta Casa um Parlamentar que jamais.Y9.tará a favor de cria­
ção de novos impostos ou aumento de alíquotas, gostaria de 
repetir que lamento que no dia de ama.nhã entrf< em vigor 
o IPMF. Ao mesmo tempo, solidarizo-me com os Governos 
municipais e estaduais; enfim, com toda a sociedade brasileira 
que ingressa na Ju'stIça para ver se consegue se livrar desse 
tributo. 

São estes os três registros que gostaria de fazer no dia 
de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Luiz Gushiken. 

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, recebi hoje uma informação que 
me deixou estarrecido e perplexo. No dia 18 a Diretoria do 
Banco do Brasil decidiu mudar o nome da empresa. E pas­
mem, Sr. Presidente, mudar para "Banco Brasil". É evidente 
que minha crítica a essa decisão não está ligada à questão 
gramatical. Não tenho qualquer veneração pela junção da 
preposição "de" com o artigo "o", mas penso que a direção 
daquele banco, ao resolver modificar uma identidade social, 
uma tradição assentada em 183' anos de existência, toma uma 
decisão muito arrojada, que considero temerária, porque pou­
cas empresas públicas no Brasil carregam uma história, uma 
solidez, como é o caso do Banco do Brasil. Eu diria que, 
talvez, seja a única que conseguiu, de certa maneira, superar 
as fronteiras da sua organização para se transformar em insti­
tuição nacional. 

É bem verdade que o órgão tem sofrido ataques no perío­
do mais recente, seja pela ideologia neoliberal que vê na 
privatização da coisa pública o remédio para os males do 
Brasil, seja pelas administrações corruptas, de que o Sr. La-
faiete Coutinho é o exemplo maior. ' 

Mas, apesar de tudo isso, é inquestionável o fato de que 
o Banco do Brasil é uma empresa cuja solidez foi armada 
no curso de 183 anos. Creio, portanto, que essa decisão da 
Diretoria do Banco do Brasil é por demais arrojada, é teme 
rária, é perigosa, porque quer fazer com que razões de ordem 
mercadológica se sobreponham às razões da empresa, quando, 
na verdade, tinha que ocorrer o inverso: o marketing deveria 
trabalhar em função da empresa, e não vice-versa. 

Sr. Presidente, registro a minha perplexidade. Espero 
que a direção daquela Casa reveja sua posição, porque não 
tem sentido algum querer essa modificação, a não ser a simples 
retirada de uma palavra que, como disse, é a junção da prepo­
sição "de" com o artigo "o". Mais do que uma função grama­
tical, essa palavra, no caso em particular, tem a conotação 
de dar a idéia de posse; quer dizer, o banco é do Brasil. 
Esse banco é do Brasil! . 

Penso que a retirada da palavra "do", hoje, pode signi­
ficar no futuro o Brasil sem esse banco. Qualifico a idéia 
não como irresponsáv~l, porque penso que a Diretoria tem-se 
movido por razões de ordem mercadológica: deve haver alguns 
argumentos que justifiquem essa atitude, mas, insisto, é uma 
medida arrojada e desnecessária. Creio que seria de bom­
senso revogar tal decisão. 

Espero que os colegas Parlamentares que se preocupam 
com as empresas públicas e, em particular, com essa instituição 
tão forte, que é o Banco do Brasil, também façam gestões 
junto à Diretoria para que não tenha em mira uma mudança 
que não tem sentido, a não ser o de criar uma certa confusão 
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numa empresa mais do que secular, já que ela se confunde 
com a própria história do Brasil. 

Sr. Presidente, registro aqui mmha crítica e~ repito, espe-
ro que a direção reveja sua posição. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Dejandir Dalpasquale. 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB - Se. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Deputados, 
Srs. Senadores, temos na relação dos vetos presidenciais o 
item 1, que trata do veto ao art. 6° do Projeto de Lei de 
Conversão n° 21, de 1990. Houve solicitação de retirada de 
pauta, formulada por um ilustre Parlamentar do PT, e de 
que fosse destacado. " 

Porém, eu gostaria de ressaltar a importância da manu­
tenção do veto. O que o Banco do Brasil, na verdade, está 
desejando é inconstitucional. A incorporaçãQ dos direItos e 
das obrigações do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
por aquele banco não é possível, por ser uma sociedade de 
economia mista, e o BNCC não o era, sendo que, por isso, 
tinha também a vantagem de ser isento de impostos comq' 
o Imposto de Renda, o Finsocial e ~utros imp\>stos ,que O' 

banco, como autarquia, não ,tinha obrig,ação de recolher. Por 
isso, Sr. Presidente, não é possível a incorporação do BNCC 
pelo Banco do Brasil. . , : 

O Banco do Brasil também não pode absorver ,os funcio­
nários do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, que está 
em extinção e em fase final de liqúidação, pois os mesmos 
estão quase todos com ações trabalhistas na Justiça, na sua 
grande maioria sendo definidas, e também porque grande 
parte desses funcionários já foram absorvid?s por outras r7P~r.­
tições ou demitidos, acertaram sua~ cont!'-~ com o BNCC, (;! 

por isso não terão espaço no Banco do Brasil. P~r,a mgressar 
no quadro de funcionários do BB há necessidade oprigatória 
de concurso, figura que não aparece no veto do art. do 6° 
Projeto de Lei de Conversão n° 21, de 1990, originariamente 
uma medida provisória baixada pelo Governo na opor,tuni­
dade. 

Logo, Sr. Presidente, na hora em que for votar o veto 
presidencial ao art\ 6°, devemos dizer que o voto deve ser 
favorável. Caso contrário, vai-se ferir a Constituição' e não 
se vai atender aos interesses de ninguém. Na realidade, o 
que o Banco do Brasil está desejando neste particular é tam­
bém absorver os direitos de atendimento ao cooperativismo 
de crédito brasileiro. Não há interesse algum neste momento, 
por parte do sistema, em função de o mesmo estar-se organi­
zando para cnação de um banco de crédito cooperatIvo, banco 
este que não vai ter qualquer participação do Poder Público. 
Ele será exclusivamente privado. Por isso atenderá aos inte­
resses do cooperativismo de crédito brasileiro, que está em 
ampla formação neste momento. 

Quero deixar este registro, tendo em vista a importância 
da manutenção do veto ao art. 6°, que é de Interesse da comuni­
dade, do cooperativismo e, evidentemente, não irá ferir a 
Constituição brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado Chico Amaral. 

O SR. CHICO AMARAL (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Deputados, 
em concorridíssima sessão solene da Câmara Municipal do 
recém-criado Município paulista de Holambra, sob a Presi-

dência do Vereador Andreas Adrianus Antonius Graat, foi 
promulgada a Lei Orgânica holambrense, na noite de sexta-
feira última, dia 20 de agosto. -

O novo Mumcípio, que tem como Prefeito o SI. Celso 
Capato, presente à referida solenidade, passou a ter agora 
a sua lei orgâmca, expressada num trabalho intenso de toda 
a sua jovem Câmara Municipal. 

À sessão promulgadora, na qual se fizeram ouvir diversos 
oradores, seguiu-se Imediatamente outra sessão na mesma 
Câmara quando, então, se prestou justa homenagem às figuras 
pioneiras na transformação da Fazenda Ribeirão, do Muni­
cípio d~,Mogi-Mirim, num progressista município, desmem­
br~qo de quatro outros, e que encerra todo trabalho, a fé, 
a crença de holandeses, em especial, somando-se a brasileiros, 
para o milagre da transformação de uma área rural de pouquís­
simos atrativos, um imenso campo de barba de bode, nos 
jardins formosos de flores cultivadas, tornando o Brasil um 
exportador respeitável de flores, além de outras culturas e 
até mesmo criação de suínos, um milagre resultante do traba­
lho responsável e consciente de uma coletividade empenhada 
em fazer maior o Brasil. 

Apresentaram-se números de dança holandesa e sapatea­
do, ~ltimando-se o duplo evento com uma confraternização 
que reuniu não apenas holandeses, mas numerosas autori­
dades e políticos de diversos Municípios vizinhos. 

, ,Pela significação do evento e pelo signifIcado das orações, 
transcrevemos nos AnaIS da Câmara dos Deputados os discur­
sos' proferidos, na solemdade promulgadora, pelo Vereador 
Antonio Jorge Esperança e pelo Presidente da Edilidade, An­
dreas Adrianus Antonius Graat. 

Eis a íntegra dos dois discursos: 

Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Nelson, 
Excelentíssimo Senhor Deputado Chico Amaral. 
Senhor Prefeito Municipal de Holambra, Celso Ca­
pato, 
Senhor Vice-Prefeito Municipal de Holambra, Petrus 
Weel, 
Dr. Marcelo Grandinetti Adelino, Delegado de Ho­
lambra, 
Senhor Capitão João Antônio Salvati, 
Excelentíssimas Autoridades, Excelentíssimos Colegas 
Vereadores, 
Ilustre Povo Holambrense; 

Hoje encerramos um capítulo da nossa história, 
cujo início remonta a 1980 quando, do ideal de uns 
poucos, brotou a primeira semente pró-Emancipação 
da Holambra. 

De lá para cá foi uma longa e árdua trilha. Mobili­
zação popuJar, sensisibilização de políticos, batalhas 
jurídicas, horas e horas gastas nos corredores da buro­
cracia. Foram anos até que pudéssemos chegar ao ple­
biscito que, por esmagadora maioria bradou a todos 
os cantos do país: Sim Holambra! 

Era o fmal de uma batalha onde só houve vence­
dores, e no pleito de nossa gente o orgulho incontido 
de cidadão, dono do seu chão, responsável pelo próprio 
destino. 

Foi nesse clima de euforia cívica que partimos para 
outra batalha. Chegava o momento de escolhermos 
nossos dirigentes e o que em outras cidades foi um 
momento uma festa inesquecível. Havíamos concre-
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tizado nossa autonomia. Éramos, então, os verdadeiros 
gestores. de nossos negócios e nossas causas. 

~~rtrasncQrridos exatos duzentos e vinte e dois 
dias da efetiva instalação de nosso Município, eneontra­
mo-nos aqui para a solenidade de promulgação da lei 
orgânica de Holambra. 

Não pensem, Senhoras e Senhores, quc foi tarefa 
tranqüila' sempre tivemos em nossas mentes a exata 
dimensão de nosso trabalho e nossa responsabIli,dade, 
tanto assim que não hesitamos em adiar sua promul­
gação por cinqüenta dias, pois não nos importava a 
data C:;, sim; a qualidade e a substância da lei orgâmca. 

E bem verdade que tivemos nosso trabalho facili­
tado, pois, ao contrário dos outros Municípios. que 
partiram do Decreto Estadual n° 09, 'da época da ditadu­
ra, para uma lei inteiramente nova, nós pudemos partir 
dessa nova experiência para algo mais elaborado, mais 
adequado aos nossos interesses específicos. Esta lei 
orgânica é reflexo de nossa comunidade e nossas pecu­
liarid,adés. Desde o início dos trabalhos sabíamos que 
não era possível simplesmente copiar os modelos à nos­
sa disposição. A palavra de ordem: "Na Holambra 
é diferente". 

Mesmo assim; a lei que ora promulgamos possui 
um conteúdo obrigatório, básico e comum a todas as 
demais, posto que previsto na Constituição 'Federal 
e na Constituição Estadual. Mas é no conteúdo faculta­
tivo que procuramos retratar os anseios de nosso povo. 

Foram duzentos e vinte e dois dias de trabalho 
árduo, pesquisas, consultas, reuniões,. sessões, viagens, 
enfim, muita luta e abnegação, sem contudo descuidar 
do clamor popular e dos importantes fatos políticos 
do período. 

Vínhamos de um momento histórico gravíssimo, 
com a queda de um Presidente, o primeiro eleito pelo 
povo após 26 anos, a classe política em franco processo 
de desgaste perante a opinião pública'cm geral, as su­
cessivas trocas de Ministro de Estado, a sombra tene­
brosa, sempre presente, de um pacote econômico que 
só fez acelerar o processo inflacionário, arrocho sala­
rial; a falência do sistema de saúde, eqquanto as denún­
cias de corrupção desciam como um açoite sobre um 
governo fraco e omisso. A extensa crise da educação, 
com a paralisação dos p~ofessores cujos salários atin­
gem níveis mIseráveis. E este um período crítico de 
nossa história ... 

Doze milhões de crianças abandonadas, quatro são 
assassinadas por dia. Minorias são humilhadas; mulhe­
res, negros, índios, crianças, idosos, aposentados so­
frem todo o tipo de violência em nosso País. Nosso 
conceito no concerto das nações nunca esteve tão baixo, 
com reflexos diretos na nossa dívida externa e na econo-
mia como um todo. " 

Nossas condições sanitárias são piores hoje do que 
há cinquenta anos atrás. Doenças e epIdemias quc jul­
gávamos erradicadas surgem no campo fértil da incom­
petência e da insensibilidade de nossas autoridades. 
São mais de cem milhões de pobres, sendo trinta e 
cinco milhões miseráveis à margem do menos conforto, 
f?nte da violência urbana, prostituição e narcotráfico. 
E a fome! 

Dentro desse quadro caótico, o meio ambiente 
é um luxo ao qual não podemos àtender, as matas 

encolhem, qucimam, sangram. As águas se transfor­
mam em esgoto a céu aberto, o ar pesa soL ,c nosso~ 
corpos e nossas consciências. 

Nosso conceIto de pátria, de cidadania, não pas­
sam da soleIra de nossas portas. Dali para fora, salve-se 
quer pudcr. Será que algum dia passou por nossas cabe­
ças a possibilidade da perda de soberania sobre nosso 
própno território de forma tão patente como agora? 

A crise é política, é energética, é econômica, é 
de identidade, mas acima de tudo é moral! 

Nenhum desses fatos passam por desapercebidos 
em .nossas mentes de legisladores. Por vezes sentimos 
revolta de sermos tão pequenos, tão impotentes diante 
de tanta mazela. Algo deve ser feito. Em algum ponto 
está o fio da meada e creiam, Senhoras e Senhores, 
autoridades ... , o fIo da meada está na força dos municí­
pios, autônomoss c organizados entre si. 

E no contato íntimo, direto do povo com o político 
municipal que está o controle da economia e do trato 
da coisa pública. É no município forte, autônomo e 
auto-regulamentado que repousa o princípio da ordem, 
da civilidade, da cidadania, do bem-estar, do progresso 

, e da soberania nacional. 
O,panorama nacional é sombrio, mas não podemos 

nos esquecer de que estamos encravados na região mais 
rica e df;!senvolvida deste país e se em algum ponto 
a retomada do desenvolvimer,to deve começar, sem 
dúvida será daqui. 

Não tentem duvidar, a Holambra é diferente. Dife­
rente na formação como bairro de quatro municípios, 
na origem com fazenda, na organizaão, na economia 
cooperativa e na política franca, no respeito aos velhos 
pioneiros, e as crianças, nosso futuro. i 

Procuramos contemplar estas características em 
cada artigo da nossa lei. 

,O resultado foi um trabalho raro, ousado, inova­
dor em vários aspectos. Desenvolvemos uma lei exem­
plar com importantes avanços no capítulo reservado 
ao meio ambiente, a preservação das matas e recursos 
hídricos, fomos também pioneiros em vários aspectos 
a? t~atar do uso do solo inclusive agrícola. É no favore­
cimento da produção agrícola e agroindustrial que estão 
os avanços mais importantes. Na área social, procu­
ramos desenvolver uma lei que desse toda a proteção 
ao pobre com programas de saúde, casa própria e sa­
, neamento e ainda colaboramos para que não haja uma 
só criança abandonada, sem escola ou alimento em 
nossa cidade. 

Durante a elaboração desta lei, tivemos a coragem 
de assumir riscos e posições muitas vezes contrárias 
aos diversos órgãos de consultoria na área. É uma tenta­
tiva de tomar o fio da meada de que falávamos há 
pouco. Com consonância com as Constituições Federal 
e Estadual e com o devido cuidado para, de nenhuma 
forma inviabilizar, com medidas políticas, a adminis­
tração municipaL 

Assim é nossa lei orgânica. 
Não pretendemos ser perfeitos, sabemos as nossas 

limitações de conhecimento e de tempo, já que em 
nenhum momento deixamos de cumprir nossa legisla­
tura e nossos compromissos pessoais e profissionais. 

Enquanto elaborávamos a lei orgânica, estávamos 
abertos às questões municipais, legislando, analisando, 
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rêquerendo, surgindo, êri~ndo, participando da forma- . 
ção de importantes organismos tais como Associação 
Comercial, Industrial e Agrícola de Holambra, que 
tivemos a felicidade de ver nascer ainda esta semana. 
Trabalhos junto às escolas e à comunidade e ao mesmo 
tempo em que participamos de vários organismos regio­
nais, como formação da região metropolitana de Cam­
pinas e Forum Regional de Turismo. 

E é por tudo isso que quero aqui deixar o meu 
forte abraço de agradecimento a todos os Senhores 
Vereadores que compuseram as Comissões Temáticas 
e a de Sistematização e também as suas esposas e fami­
liares que pacientemente ficaram privados de suas com­
panhias. durante estes quase oito meses. Agradecemos 
ao Poder Executivo, às valorosas funcionárias da Câ­
mara Municipal. A todos os segmento da sociedade 
holambrense, ao nosso dedicado assessor jurídico e 
técnicos da Fundação Prefeito Faria Lima - CEP AM 
- que de forma gentil e espontânea souberam captar 
e transmitir a vontade de nosso povo. 

Se falhas houve e sabemos que sim, estas foram 
superadas pela perserverança no trabalho que realiza­
mos. Com muito amor e carinho escrevemos esta pági­
na que entra para nossa história, tão diferente e tão 
rica. A partir de hoje sepultamos definitivamente os 
últimos laços que nos uniam aos municípios de origem. 
Já vigora a Lei Orgânica de Holambra, escrita pela 
vontade de seu povo, através de seus representantes, 
os Vereadores. Respiramos livres, felizes, alíviados 
mas também agradecidos a Deus pela sensação confor­
tável,do dever cumprido. 

E uma lei diferente, é o retrado é a consciência 
do nosso povo de Holambra. 

A todos nosso muito obrigado. 

Discurso pronunciado pelo Sr. Antônio José Esperança, 
Vice-Presidente da Câmara Municipal de Holambra. 

Nestes quase oito meses de Câmara Municipal, 
confesso a vocês que não foram poucas as vezes em 
que me questionei sobre minha função nesta Casa. 

O desgaste da classe política a nível nacional per­
turbava o meu sono. Via-me dos dois lados da moeda. 
De um lado, agricultor que sou, filho de agricultor, 
sofrido, nem sempre bem remunerado, mas sempre 
vítima dos planos econômicos mirabolantes que os "po­
líticos" e tecnocratas teimavam em fazer. 

De outro lado, eu sou um vereador, com o poder 
de legislar, rejeitar, aprovar, enfim determinar os desti­
nos de nossa cidade, um "um político". 

Como produtor e sitiante, sempre tive meu traba­
lho reconhecido; como político, nem sempre. Na verda­
de, quase nunca. 

Foi difícil para mim explicar ao povo a função 
do vereador. a dimensão do seu trabalho e a impor­
tância de suas atitudes, quer na Câmara, que nas ruas, 
quer no partido que defendo. Como explicar tudo isso 
se eu mesmo mal compreendia? 

Mas, ao final do trabalho de constituinte pude, 
enfim, compreender o acerto do meu gesto quando 
busquei uma cadeira nesta Câmara. 

Esta Lei Orgânica foi algo que vi nascer, desenvol­
ver-se e hoje acontecer. Eu e meus colegas a cultivamos 
com o mesmo carinho e a mesma dedicação com que 

cultivo minhas flores. Ao final de uma jornada consti­
tuinte, sentia o mesmo cansaço do final de uma jornada 
no sítio, e também a agradável sensação de dever cum­
prido. 

Hoje eu sei e transmito a todos vocês, povo de 
Holambra, ser vereador é como ser produtor: basta 
trabalho, vontade, honestidade, carinho com o que faz, 
acima de tudo fé em Deus, que a flor desabrocha e 
o nosso trabalho é abençoado. 

Muito obrigado. 

o Sr. Valdir ColaUo - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V 
Ex' a palavra. 

o SR. VALDIR COLATTO (PMDB - SC. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados e 
o Senado Federal estão trabalhando juntos na CPMI do Envi­
didamento do Setor Agrícola e da importação de alimentos 
nos anos de 1990 a 1993. 

Sr. Presidente, nessa Comissão Mista de Inquérito levan­
ta-se a questão da correção monetária junto aos empréstimos 
agrícolas, tema que realmente esquentou os debates na Comis­
são, e juristas como o Dr. Antônio Álvares comprovam que 
a correção monetária no crédito rural é indevida, é inconstitu­
cional. Há uma discussão muito grande, em tomo da qual 
se criam súmulas, através dos tribunais, passando por cima 
da legislação agrícola, da legislação vigente, aprovada pelo 
Congresso Nacional. 

Essa questãÇ>, Sr. Presidente, é de suma importância para 
a agricultura nacional, uma vez que os agricultores esperam 
que essa Comissão Parlamentar de Inquérito levante a reali­
dade do endividamento da agricultura brasileira e mostre à 
Nação o porquê de tantos agricultores estarem falindo, esta­
rem deixando de plantar e indo para as cidades não sei fazer 
o quê, pois não há emprego. 

Sr. Presidente, como membro dessa Comissão, fazemos 
um apelo a todos seus componentes para que dela participem, 
por ser muito importante para a agricultura nacional. Ao mes­
mo tempo, também formulamos desta tribuna um apelo ao 
Presidente do Banco do Brasil, Sr. Aleir Calliari, para que 
faça cumprir sua determinação, amplamente divulgada pela 
imprensa, de sustar as cobranças, tanto judiciais quanto admi­
nistrativas, da dívida dos agricultores. Enquanto a Comissão 
Parlamentar de Inquérito faz os levantamentos para verificar 
se realmente a correção monetária é devida ou não, que o 
Banco do Brasil aguarde essa definição, o que fará com que 
os agricultores tenham um pouco de tranqúilidade para plantar 
sua safra de verão, que já está começando. 

O nosso apelo é de vital importância, porque os agricul­
tores esperam que esta Casa encontre uma saída para o impas­
se criado pela dívida que têm, cuja culpa não é deles, mas 
dos últimos cinco planos econômicos do Governo, que faliram 
a agricultura brasileira, fazendo com que as grandes vítimas 
desse processo fossem os agricultores. 

Por isso, Sr. Presidente, apelo ao Presidente do Banco 
do Brasil: suste as cobranças judiciais e administrativas das 
dívidas dos agricultores até que a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito chegue a uma conclusão e defina se essa dívida 
realmente existe ou se foi mais "jeitmho brasileiro", num 
conlui da Justiça com os banqueiros, para cobrar dos agricul-
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tores dívidas que na sua totalidade, são mdevidas quanto à 
questão da correção monetána. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Deputado João Paulo. 

o SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs Congressistas, ainda pre­
tendo votar, e peço a V. Ex' que conceda um pouco mais 
de tempo para que eu possa fazê-lo. 

Antes, contudo, gostaria de dizer que estou voltando 
de uma audiência concedida pelo Presidente da República, 
na qual pude abordar vários assuntos. Um deles é relativo 
à suspensão do leilão da Açommas, valiada por duas empresas 
privadas de auditoria, segundo o TCU, de forma irregular, 
ou seja, com valor abaixo do de mercado. Sabemos que 346 
milhões de dólares não cobrem sequer a décima parte do 
valor de venda de Açominas. Apenas a última etapa da sua 
construção, uma pequena parte da usina, absorveu da ordem 
de 1 bilhão de dólares. Portanto, não tenho dúvidas de que 
essa empresa foi subavaliada. 

Diante disso, solicitei ao Sr. Presidente da República 
que esperasse um trabalho mais aprofundado do Tribunal 
de Contas da União, com toda a precisão e cuidado, e que, 
uma vez concluído, o próprio TCU fixasse o preço mínimo 
da Açominas. Comprovada a subavaliação, que o Governo 
tome as providências para o enquadramento dos responsáveis 
em ilícito penal, uma vez que o patnmômo da União seria 
conseqúentemente lesado, e que as empresas pnvadas respon­
sáveis pela avaliação sejam defmitivamente alijadas de qual­
quer processo de privatização levado a cabo pela União. 

Além desse assunto, na audiência com o Sr. Presidente 
da República tive a possibilidade de abordar os seguintes te­
mas: aposentadoria especial, garantia de empregos e um pro­
grama de plantio de cana e fabricação de álcool por micropro­
dutores, que pode gerar centenas de milhares de empregos. 
E, por último, comumquei a S. Ex' ter solicitado ao Ministério 
da Fazenda e, por conseqüência, ao Banco Central, mfor­
mação sobre o vulto da especulação financeira e cambial prati­
cada por três grandes bancos, em 23 de março. A resposta 
do Mmistério da Fazenda é estarrecedora: as mformações 
não serão concedidas porque estão acobertadas por sigilo ban­
cário. Isso é inadmissível, Sr. Presidente. 

Pedirei à Mesa da Câmara que tome providências para 
sanar essa mazela. Comumquei esse fato ao Presidente da 
República, porque, segundo o documento recebido por mim 
do Ministério da Fazenda, a negativa foi em conseqüência 
de um parecer exarado pelo advogado José de Castro Ferreira, 
em nome da Advocacia-Geral da União, e aprovado pela 
Presidência da República. O Presidente pediu-me que lhe 
remetesse esses documentos, porque não concorda absoluta­
mente com essa alegação 

Sr. Presidente, o Banco Central- tenho reiteradamente 
denunciado desta tribuna - deveria ser extinto. É uma insti­
tuição, um órgão governamental que nunca adotou qualquer 
medida que viesse a beneficiar o País, pelo contrário, acoberta 
todos os Ilícitos dos banqueiros, inclusive as contas-fantasmas. 
O Banco Central não tomou nenhuma medida para punir 
as irregularidades cometidas pelos bancos, sonegação de im­
postos e desmandos a valer praticados pelos banqueiros sequer 
suspender as cartas bancárias dos bancos que praticaram todas 
essas irregulandades. O Banco Central nada fez, o mesmo 

acontecendo com os Ministros da Fazenda que, ao longo desse 
tempo, nenhuma providência tomaram para que os banqueiros 
não contmuassem lesando os cofres da União. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Jabes Ribeiro. 

O SR. JABES RIBEIRO (PSDB - BA. Sem revisão 
do orador.) -Sr Presidente, inicialmente agradeço a benevo­
lência de V. Ex' no momento em que, democraticamente, 
oferece aos Congressistas a oportunidade de poder falar a 
esta Casa. Quero inclusive abraçar V. Ex', companheiro de 
partido, Senador dos mais prestigiados, que certamente tem 
contribuído para a história do País. 

Venho à tribuna para apresentar três questões, de forma 
bem rápida e sintética. A primeira é em relação a uma viagem 
à Inglaterra, acompanhando uma delegação presidida pelo 
ilustre e nobre .Senador Alfredo Campos, quando tivemos 
a oportunidade de chamar a atenção das autoridades daquele 
país, sobretudo nas reuniões havidas no Parlamento bntânico, 
sobre a terrível e insuportável discnminação de que tem sido 
vítima o nosso Brasil, segundo produtor mundial de cacau, 
em relação a paíscs andinos e africanos. 

Não é possível que a Comunidade Econômica Européia 
- e isso foi apresentado em farta documentação - discrimine 
o cacau brasileiro, subsidiando as tarifas de importação do 
cacau de países andinos e usando uma argumentação extrema­
mente lógica, mas que não nos serve. E por que a Comunidade 
Econômica Européia subSidia o cacau que vem dos países 
andinos? A Justificativa, Sr. Presidente, é que, com esse subsí­
diO, evita-se a substituição do cacau pela coca. 

É justa a preocupação, mas argumentamos, em nome 
da Nação e do Parlamento brasileIro que, a contmuar essa 
situação discnminatória, o produtor de cacau do Brasil -
basicamente o sul da Bahia, que concentra 90% da produção 
em nosso País - não terá outra alternativa, Sr. Presidente, 
a não ser substituir aquele produto não pela coca, mas pela 
pastagem, o que significa um grande prejuízo para a preser­
vação da Mata Atlântica. E V. Ex' sabe que há uma luta 
de toda a humanidade pela preservação ambiental. 

Ao abordarmos esta questão, em Londres -com o apoio, 
é bom que se diga, do Embaixador Paulo Tarso Flecha de 
Lima - tivemos a palavra de líderes do Partido Trabalhista 
e do Partido Conservador, da qual são testemunhas nossos 
companheiros da delegação brasileira, de que se tomaria uma 
providência urgente. Recebi, há poucos dias, um telex da 
Embaixada- do Brasil em Londres, no qual o Sr. Embaixador 
informava que há uma possibilidade de se evitar essa discrimi­
nação, mas que ISSO depende do Itamarati. 

Quero daqui, Sr. PreSidente, como membro desta Casa 
- o que me honra profundamente - alertar as autoridades 
brasileiras para o fato de que não se trata de uma questão 
simples. Temos hoje, em função da crise do preço do cacau 
e da baixa eficiênCia das roças, 250 mil desempregados só 
em minha região, o Sul da Bahia. Temos de encontrar uma 
solução para este problema grave, e esperamos que o Governo 
brasileiro possa posicionar-se claramente. 

Não estamos pedindo nada. Queremos apenas o mesmo 
tratamento! Não é possível essa discnminação ao cacau brasi­
leiro. Somos hoje o segundo País produtor de cacau, mas, 
a continuar a situação como está, em dois ou três anos vamos 
cair para o quinto lugar. 
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Não há no País política agrícola que beneficie aquele 
que planta, aquele que produz, que está no campo, e aí está 
a razão da violência, do inchaço das grandes cidades, levando 
ao cnme, à submoradia, à miséria, à fome, ao desemprego! 
Meu caro Presidente, só resolveremos os graves problemas 
do País quando entendermos que é fundamental olhar para 
o campo e tirar a reforma agrária do papel para que o campo­
nês brasileiro tenha condições de produzir alimentos e de 
sobreviver com sua famílIa. Acreditamos que ISSO é possível. 
Não são coisas difíceIS, é uma questão de boa vontade. Acredi­
tamos também em nosso País, e torcemos para que as autori­
dades do Governo tomem providências. 

Sr. Presidente, acompanhamos, na última semana, a posi­
ção das Lideranças do Governo, das Lideranças do PSDB 
e de outros partidos para aprovarmos a Medida Provisória 
n° 340. 

Sr. Presidente, confesso-lhe que foi um dos momentos 
mais difíceIS da minha vida nesta Casa, porque, com quase 
três anos de mandato, integrando a Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público, votei sempre de uma 
forma mUlto retilínea a favor de todas as polítIcas que sIgnifI­
cassem o ganho de poder de compra, de poder aquisitivo 
do assalariado brasIleiro Sempre votei com muita clareza 
contra qualquer medida, legislação ou proposta que slgnifi'­
casse arrocho de salários. E como, Sr. Presidente, tomei aque­
la decisão? Confesso-lhe que de forma muito conflitante inter­
namente. 

É que nós, Sr. Presidente, chegamos a um ponto em 
que temos que acreditar que este Governo que aí está, se 
não apresentar soluções milagrosas, pelo menos - quem sa­
be? - poderá recuperar a credibilIdade e a possibilidade de 
uma saída para a crise brasileira. 

Agora, Sr. Presidente, permIta-me indagar: salános ge­
ram inflaçãó? Neste País, com essa economia desorganizada, 
caótica, injusta, tudo gera inflação Os aumentos das tarifas 
públicas geram Inflação; essa política de juros, que privilegia 
determinados segmentos da sociedade brasileira, os quais se 
apropriam indIscutivelmente dos frutos desta política, gera 
Inflação. E a remarcação dos preços, Sr. Presidente? Ontem 
um cidadão contava-me que esteve em um supermercado e 
constatou o aumento, em uma seman~, de quase 50% nos 
preços. Não é possível continuar assim! E preciso fazer alguma 
coisa! Vamos esperar o quê? 

Por ISSO, queremos regIstrar nossa posição de forma muito 
nítIda. Fizemos o nosso papel. Não contribuímos para piorar 
as COIsas, não contribuímos para desestabizar a atual equipe 
econômica - chefIada pelo nosso companheiro, o Ministro 
Fernando Henrique Cardoso - mas é necessário, urgente 
e fundamental que novas medidas, Imediatas e inadiáveis, 
sejam tomadas para combater essa cOIsa terrível que é a infla­
ção, o grande tributo do assalanado brasileiro. 

Queremos dizer, em nome do PSDB, que estamos cum­
prindo a nossa parte. Estamos desempenhando nosso papel 
de contribuir, ajudar e colaborar, mas temos absoluta certeza, 
Sr. Presidente, de que o momento exige medidas que possam 
derrotar este mal, do qual se beneficiam não os trabalhadores. 
Os verdadeiros beneficiários são os segmentos que remarcam 
os preços absurdamente e fazem uma apropnação indébita 
através da política de juros. Nós, do PSDB, PMDB, dos parti­
dos que aqui mantiveram uma posição de contribuição, enten­
demos que a barriga do povo brasileiro não agüenta mais. 
Um salário mímmo de Cr$5.534,00 é um absurdo. E V Ex', 

que é um homem de raízes populares, comprometido com 
o social, sabe perfeitamente disso. Não mais podemos aturar 
essa situação. 

Portanto, deixo aqui nossa palavra simples, nosso apelo 
veemente para que as autondades que têm a responsabilidade 
de conduzir a política econômica compreendam de vez que 
não dá para esperar mais. Temos de atacar o mal pela raiz. 
O trabalhador já vem pagando o preço há muitos anos. O 
salário sempre acaba sendo o responsável pelo processo de 
dificuldades por que passa o País. Mais uma vez o assalariado 
paga o preço. Esperamos também que os banqueiros paguem 
o preço, que os maus empresários, os que remarcam crimino­
samente os preços, sejam punidos e que a sociedade brasileira 
conscientize-se de que não é possível vivermos com 32 milhões 
de brasileiros indigentes. Não é possível vivermos com a vio­
lência que toma conta de nosso País. Não é mais possível 
vermos as crianças sendo assaSSInadas em plena rua, assim 
como os índios, por interesses escusos 

Sr. Presidente, acreditamos neste País. O voto de confian­
ça que demos ao Governo espera a reciprocidade, ou seja, 
que ele tome medidas inadiáveis, que realmente combata a 
inflação, punindo os que efetivamente têm-se locupletado de­
la, alimentando-a para continuarem se locupletando. 

Era o que tinha a dizer 

o SR. PRESIDENTE(Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Roberto Franca. 

o SR. ROBERTO FRANCA (PSB - PE. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, St". e Srs. Congressistas nesta 
semana o Congresso NaCIonal tem-se debruçado sobre a maté­
ria da Legislação eleitoral para regular as próximas eleições 
de 1994 no Senado, houve a votação em primeiro turno, da 
Lei orgânica dos Partidos Políticos. Na Câmara, hoje a Comis­
são Especial que trata da Legislação eleitoral acaba de se 
pronunciar, numa votação profundamente discutível e lamen­
tável, com relação ao substitutivo do Deputado João Almeida. 

Sr. Presidente, o que se está elaborando nas duas Casas 
do Congresso Nacional, em matéria de legislação eleitoral 
e partidária, nem a ditadura mIlitar ousou: partidos serão 
extintos por ato de força, para isso conta-se com o apoio 
de grandes partidos, interessados nas eleições, e levam-se em 
consideração critérios do passado, as eleições de 1990, para 
determinar quem será candidato em 1994. Tudo isso é de 
uma brutalidade, de uma inconstitucionalidade flagrante que 
este Congresso NaCIOnal não pode, de cabeça erguida, apro­
var. 

Como Deputado do Partido Socialista Brasileiro, junta­
mente com dez~nas de Parlamentares desta Casa, contrapo­
mo-nos a essa legislação autoritária, arbitrária, que está sendo 
engendrada. E pasme V. Exa, Sr. Presidente: os Relatores 
de ambas as Casas pertencem ao maior partido do Congresso 
Nacional! Criténos de eleições realizadas em 1990 estão sendo 
conSIderados para o lançamento de candidaturas em 1994! 

Estamos nesta luta em defesa da Constituição Federal, 
que garante o pleno funCIonamento de partidos e não estabe­
lece clàsulas nem exigência de 5% de votos, muito menos 
em eleições passadas, para definir a plenitude apenas os inte­
resses dos partidos pequenos desta Casa. Estamos defendendo 
a liberdade do povo brasileiro de se organizar em partidos 
e de se expressa livremente na pluralidade ideológica, política 
e cultural deste Pais. Uma Federação com mais de 150 milhões 
de pessoas tem o direito de se expressar nas Casas Legislativas 
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de formas as mais variadas e plurais que ~ão imanentes à 
democracia bra~ileira. O que está sendo engendrado nas Casa 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, sob o coman­
do de partidos que eventualmente formam a ,maioria, mas 
que poderão não formar nas próximas eleições, é de um autori­
tarismo que nem a ditadura militar ousou implatar neste País. 

SI. Presidente, Vlmos a esta tribuna para fazer esta denún­
cia e um apelo a todos os Srs. Congressistas: não podemos, 
de cabeça erguida, através de medidas autoritárias, extinguir 
a livre mamfestação do pluralismo político que a Constituição 
Federal nos assegura. 

Muitos julgam que o Partido Socialista Brasileiro está 
contra a clàsula de barreira dos 5% incluida na Lei Orgânica 
dos Partidos, em votação no Senado Federal, e na legislação 
eleitoral, em discussão na Comissão Especial da Câmara dos 
Deputados, por ter o partido interesse esecial na eleição do 
futuro Governador de Pernambuco, Deputado Miguel Arraes 
de Alencar. Enganam-se se pensam que através de meca­
nismos ilegais vão impedir a eleição tranqüila e pacíflca de 
Miguel Arraes ao Governo de Pernambuco. Pode ficar tran­
qüilos aqueles que não têm votos em Pernambuco: naquele 
Estado, com casuÍmo, ou sem casuÍcom autoritarismo ou sem 
autoritarismo, será do Partido Socialista Brasileiro o Gover­
nador, porque esta é a vontade do povo de pernambuco. 

Presto este esclarecimento, SI. Presidente, para que não 
pensem que estamos defendendo uma legislação casuística. 
Este não é o nosso objetivo. Apesar de todos os casuísmos, 
em Pernambuco a vitória será do PSB, com a eleição de Miguel 
Arraes de Alencar. 

Quero, mais vez, desta tribuna, chamar a atenção de 
todos os Parlamentares para que se debrucem sobre o assunto 
e não deixem que apenas as lideranças acompanhem a votação 
da matéria e o que está sendo engendrado, para que não 
passemos outra vez a vergonha de uma matéria aprovada 
aqui vir a ser declarada inconstitucional pelo Supremo Tribu­
nal Federal, ao qual certamente recorreremos, em última ins­
tância, se não forem respeitados os parâmetros mínimos de 
constitucionalidade que devem regular as votações nesta Casa 
do Congresso NacionaL' 

Era o que tinha a dizer. 
O Sr. Vital do Rêgo --:- Sr. Presidente, pe,ço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. VITAL DO RÊGO (PDT - PB. Sem revisão do 
o:adoI.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, tomo a oportu­
mdade de uma reunião do Congresso Nacional, enquanto o 
tempo corre e V. Ex'. colhe votos sobre diversas matérias 
yetadas pelo Poder Executivo, para fazer um registro que 
Julgo da maior importância não apenas para a vlda do Parla­
mento, mas para a própria sociedade brasileira, pela sua infor­
mação e pelos c<?Qtornos profundamente dolorosos que reves­
tem a matéria que ora enfocarei. 

SI. Presidente, é muito bom que os fatos aconteçam por 
desígnios de Deus e por conta da vontade do homem como 
foi a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na 
Câmara dos Deputados, chamada Comissão da Pistolagem, 
q~e, de repente, por indicação das lideranças partidarias, ter­
mmou tendo como Presidente um dos jovens Parlamentares 
de maior encantamento para todo nós, filho de um ex-parla­
mentar, que se vem impondo pela sua serena austeridade, 
pela sua competência, meu querido e admirado irmão, Sena-

dor Chagas Rodrigues, por tudo aquilo que deve revestir o 
comportamento de um jovem com a responsabilidade de re­
presentante do povo brasileiro e não somente do seu Estado. 
Estou-me referindo a S. Exa. o Deputado Freire Júnior, Presi­
dente da CPI da Pistolagem - como se-isso fosse pouco. 

Esse órgão, que nós Parlamentares, nós Congressistas, 
sabemos da maior relevância, da maior importância para a 
vida do Parlamento, teve com Relator um homem de virtudes 
excelsas, um sacrificado, um mutilado, uma vítima do crime 
de mão paga, do crime traiçoeiro, maldito aquele que não 
se faz apenas de tocaira mas aquele em que se pretende matar 
o ideal tirando a vlda do idealista. Estou fazendo expressa 
referência, eminente e honrado Senador Chagas Rodrigues, 
ao Deputado Edmundo Galdino, que na sua cadeira de rodas, 
f!1utilado pela pistolagem anda mais hgeiro do que todos nós. 
E como se pelos seus pendores, pela sua vocação libertária, 
pela sua coragem e capacidade, Deus não tivesse permltido 
que a mão assassina e traiçoeira, que o chacinador, que o 
sicário roubasse uma vida, reduzlsse ou mitigasse os passos 
de um grande caminheiro. 

Essa Comissão, Srs. Congressistas, esteve até ontem em 
Porto Velho, a requerimento da nobre Deputada Raquel Cân­
dido, uma valorosa lutadora em duas áreas difíceis de aflição 
da sociedade brasileira: a do norcotráfico e a da infiltração 
da pestolagem, ou o consórcio da pistolagem com o narcotrá-__ 
fico, para a prática de crimes que não chamarei apenas de 
hediondos, mas de crimes cuja brutalidade transcende o huma­
no e o espírito de todas aquelas formas cristãs de convivência 
com a realidade da vida, do homem feito à imagem e seme­
lhaça de Deus. . , 

Fomos lá, a Porto Velho. Não faço parte da Comissão, 
mas sou dessa Comissão uma espécie de fiel servidor. Compa­
reci como Procurador Parlamentar, para satisfazer a vontade 
de homem profundamente preocupado nesta Casa com todos 
os detalhes que envolvem o Parlamento brasileiro, que é o 
Presidente Inocêncio Oliveira. Desloquei-me a Porto Velho 
e, em 48 horas, saiba E. Ex', meu velho amigo e irmão da 
década de 60 - todas as vezes que olho para V. Ex', vejo 
o sacrifício dos timoneiros, a redenção da democracia neste 
País; todas as vezes que olho para V. Ex' me tomo daquela 
emoção própria de nordestino, ao ver na verticalidade de 
sua figura não apenas uma tradição, mas uma afirmação de 
indômita coragem de perseguir e vencer sacrifícios e adversi­
dades, nobre Senador Chagas Rodriques - em 48 horas de 
presença em Rondônia, especificamente em Porto Velho, essa 
Comissão trabalhou ininterruptamente 38 horas, sobrando-lhe 
10 horas para as refeições e outros quaisquer haveres dos 
Srs. Parlamentares, sendo destacável que as refelções eram 
feitas na própria Assembléia, palco dos nossos trabalhos. Nes­
ta hora, tomando a oportunidade talvez do Deputado Freire 
Júnior ou desse paradignático companheiro Deputado Ed­
mundo Gualdino, é sabido que faço destas palavras as palavras 
de ambos e de mais quantos compunham a Comissão da Pisto­
lagem. 

Registro o agradecimento que o Parlamento brasileiro 
deve à Assenbléia Legislativa do Estado de Rondônia, que 
nos cercou de todas as franquias, de todas as generosidades 
e de todas as cordialidades, para que nada nos faltasse, para 
que, num lapso razoavelmente curto, fôssemos capazes de 
empreender um trabalho em que prevaleceu o estoicismo co­
mo força dos nossos próprios espíritos. 
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Quero registrar também, em nome dos companheiros 
e por eles falando, um agradecimento especial à,competência 
e ao, zelo da Polícia Federal, dos seus agentes, do dt;legado 
que lá se encontrava e que nos ofereceu segurança de vida 
para que pudéssemos trabalhar, em hora saturada de destinos 
paroxísticos, com a tranquilidade de quem, procurando tam­
bém preservar a própria vida, não faltasse ao cumprimento 
dos seus deveres. 

E fizemos muito, Sr Presidente? Fezemos talvez aquilo 
que não foi possível ao Senado de V. Ex' fazer. Fomos ver 
por que três anos depois ainda não estão presqs os sicários 
que mataram o Senador Olavo Pires e, mais do que eles, 
o consórcio político e econômico que organizou e elaborou 
a cena sangrenta que enluta o povo de Ronôma e que enver­
gonha a consciência cívica e jurídica da Nação brasileira. Fo­
mos ver, emmente colega e irmão Senador Chagas Rodriques, 
o que estava havendo. Ouvimos autoridades públicas, e elas 
todas atenderam à convocação do Presidente Freire Júnior. 
Compareceram para prestar os seus depoimentos. Mas vimos 
muito mais, Sr. Presidente. Vimos estampada na face de cada 
rondoniense aquela angústia enterrogativa e enterjecional de 
quem não se conforma, de quem não, encontra explicação, 
de quem busca as razões ou de quem perscruta justificativas, 
mesmo tímidas da Polícia Judiciária do Estado ou da Polícia 
Judicária da Umão. No dia 16 de outubro próximo serão 
passados três anos do assassinato do Senador - e o cham9 
Senador - Governador -, Olavo Pires, no meio da rua, 
às 9 horas da noite, às vistas de mais de quarenta pessoas, 
que vilam tudo e não dizem nada, Sr. Presidente e Srs. Con­
gressistas, porque, se falarem, perderão a um só tempo todos 
os sentidos, certamente pela mesma forma de maquenação 
mortífera que ceifou a vida do Senador-qovernador Olavo 
Peres. 

, Saiba V. Ex' que vi crianças, velhos, meninos, analfabetos 
e intelectuais perguntando a cada um de nós, já diretamente 
ou já da forma semiótlca, que mais contrange, que é a pergunta 
silenciosa que se lê no semblante, que se vê no gesto do 
interlocutor mais próximo: Por quê? Onde está a Justiça? 
Onde estão as leis? Onde está o Senado Federal? Onde 
está a Câmara dos Deputados? Onde está a Poromotoria de 
Justiça? Onde está o Ministério Público da Unição e o do 
Estado? Onde estão os governantes da época do crime e onde 
estão os governantes de hoje, que ainda não apontaram ao 
Brasil os verdadeiros culpados, para responder perante a Jus­
tiça pela morte de um homem, cuja vida não nos interessa 
perquirir, porque, afinal de contas, a vida é um direito de 
cada um e somente a Deus, segundo aprendemos, é dado 
o direito de retirá-la? 

Ah, Sr. Presidente, como foi bom que tivéssemos ido 
lá depois da constituição da CPI, por força das instâncias 
de Freire Júnior e Edmundo Galdmo! Tantos foram os dias 
vividos que parecia que com o Senador-Governador Olavo 
Pires houvera sido sepultada também a idéia de que ele havia 
sido metralhado e de que aquela atrocidade iria passar sem 
a percepção dos homens, que de repente teriam perdido, na 
derradeira curva do caminho extremo, as últimas nuanças 
das suas próprias sensibilidades. Ah, Sr. Presidente, Sr'. Con­
gresistas, como foi bom que lá estivéssemos estado, e estive­
mos indormidamente! Não estivemos tímidos, mas cautelosos. 
Hoje, estamos agradecidos, primeiramente a Deus, pelo dom 
da vida, e o dom da vida assegurado no clima de intranqui­
lidade, onde se fermentam ódios, onde o poder da inveja 

prolifera e o crime de mão paga e a impunidade se fazem 
presentes, como garantia de que a lei não é aquela que nós 
elaboramos nesta Casa do Congresso Naciqnal. A lei é a lei 
da vaidade, a lei do poder econômico, a lei da disputa sem 
respeito aos meios, mas com o objetivo criminosamente diri­
gido para a conqUista e a manutenção do poder, em detrimento 
inclusive da vontade das maiorias sufocadas e oprimidas, que 
não têm a quem recorrer. 

A CPI deve ter dado um grande passo. O delegado de 
polícia que lá está deve estar bem próximo não dessa mesmice 
caquética, mIrrada. dissimulatória, hipócnta e fingida, de ficar 
naquilo que se sabe que é uma convenção investigatória poli­
cial, daquela regra geral de se identificar primeiro o manda­
tário para depois se encontrar o mandante. Se assim o for, 
Sr. Presidente, juro a V. Ex' e ao Brasil, com os meus 36 
anos de efetivo exercício da advogacia criminal, sem invocar 
os estudos de Direito Penal ou de Ciências Políticas, que 
jamais se porá a mão nem sobre o sicário nem sobre aqueles 
que pagaram ao Sicário para eliminar a vida do Senador--Go­
vernador. 

Disse ontem e repito agora, porque disse que ia fazê-lo 
daqUI, menos lIsando a imunidade material que possuímos, 
que e~tamos firmes na consciência do dever cumprido, até 
porque não sei quando vou morrer, e não poderei morrer 
levando comigo, no silêncio da covardia e da pusilanimidade, 
a oportunidade de ter revelado à Nação um momento paroxis­
ticamente azado para que se desmascare o crime organizado 
que mata com a conSCIência da impunidade, como ocorreu 
com o Senador Olavo Pires. 

Sr. Presidente, dissemos: é preciso que as autoridades 
policiais investiguem quem era interessado na morte do Sena­
dor que ia ser Governador, e que percam o hábito de mandar 
buscar os descamisados, de mandar buscar os pés-descalços, 
de mandar prender os que não sabem assinar o nome, de 
extorquir confissões, de dissimular, de criar vertentes para 
o esclarecimento de um crime que está na boca da maioria 
do povo do extremo Norte do País, mas que ninguém se 
aventura a falar, porque todos sabem que Olavo Pires, que 
era poderoso, falou e morreu, quanto mais aqueles que agora 
ollsarem denunciar a responsabilidade de quem mandou ma­
tá-lo. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, e sobretudo agrade­
cendo a V. Ex'- e à Casa a atenção, quero deixar registrada 
minha esperança, que é a esperança dos companheiros da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pistolagem, que andou 
por rodo este Brasil, identificando todas as causas que envergo­
nham a cultura brasileira e que nos reduzem a uma civilidade 
de quebra-molas .nas Cidades do interior, porque não somos 
capazes de cumprir com os mais elementares deveres da convi­
vência humana, dentro ou fora daquilo que significa a razão 
maior da mtegração entre os homens. 

Muito obrigado, Senador! Nossa esperança é de que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, que Freire Júnior preside 
e que Edmundo Galdino relata, tenha encontrado, em Rondô­
nia, um momento propício para sensibilizar o seu Governador 
Oswaldo Pianna e as autoridades do Estado, prepostas da 
segurança pública, e, mais do que isso, a Polícia Federal, 
que já agora têm responsabilidade terceira na identificação 
daquele morticínÍo. 

Com essas esperanças, Sr. Presidente, deixo o acalento 
derradeiro, que.,não será para nós, para este Parlamento; 
será para o Brasil, que terá re~&.atados, com a identificação 
dos lTI2.üv:!or<:;s do Senador-G~dor Olavo Pires, a hOltta 
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e o direito de Viver numa Pátria que, abençoada por Deus, 
deve ser honrada por seus concIdadãos. (Palmas.) 

O SR. "PRESlDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra aO Sr. Deputado Cleto Falcão. 

O SR. CLETO FALCÃO (PSD - AL. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, reporto-me à 
questão muito bem posta pelo Deputado Vital do Rêgo, refe­
rente à violência em Rondônia, mal esse que se alastra por 
quase todo o País. 

É do conhecimento desta Casa o clima de insegurauça, 
a escalada da Violência e a plenitude da impunidade no Estado 
de Alagaos, o qual aqui represento sem vinculações com o 
seu Governo, que ora se omite e ora estimula a ação hedionda 
do crime organizado. 

Ao Governo do Sr. Geraldo Bulhões não resta mals sus­
tentação que não provemente do apoio de grupos suspeitos 
ou comprovadamente envolvidos com a violência e com a 
pistolagem, formando uma simbiose maldita na qual um gover­
no só admimstra o complexo laboratório de corrupção que 
gerou e protege com a omissão as malícias de capangagem, 
que matam, e este poder das armas contrabandeadas lhe retri­
bUl com o apoio que rouba das populações pobres pela persua­
são covarde do terror ou da exploração da miséria. 

A Câmara Federal constatou esta infeliz realidade ao 
enviar a Alagoas membros da CPI da Pistolagem, que lá toma­
ram depoimentos insuspeitos de representantes da sociedade 
civil, a exemplo do Presidente da Seção local da OAB, Dr. 
Marcelo Teixeira, e até do Prefeito da Capltal, Ronaldo Lessa, 
ali revelando terríveis ameaças de morte que sofria, como 
ainda sofre, fato suficiente para atestar a ousadia do "sindicato 
do crime", arrogante a ponto de investir até contra uma das 
mais altas autoridades do Estado, além de flgura de grande 
populandade. 

Esse império da violência e o comprovado envolvimento 
de policiais em crimes encomendados desencadearam tão forte 
movimento de pressão da sociedade civil, que o Governo 
do Estado se viu obrigado a ceder espaço para uma intervenção 
conduzida pelo Ministério da Justiça na Polícia Militar de 
Alagoas, levando ao comando da corporação um coronel do 
Exército. 

Mas nem a presença de um oflcial do Exército nem o 
exemplo da intervenção no comando da PM parecem intimidar 
os mentores e promotores da violência em Alagoas. 

Era de esperar, Sr. Presidente, que diante desses fatos 
o Sr. Governador procurasse prestigiar a Polícia Civil, hoje 
formada por profissionais treinados e habilitados para suas 
funções, especialmente agentes e delegados de carrelra, prepa­
rados e dispostos a ensejarem uma ação de contenção da 
violência, para o que necessitariam tão'somente do apoio e 
da determinação de uma decisão política de governo. 

Mas os fatos provam, Sr" e Srs. Deputados, que o Gover­
nador não está interessado em conter a violência, pois, ao 
invés de combater o "sindicato do crime", desmantelou a 
Polícia Civil, negando-lhe armas e equipamentos, sucateando 
sua frota, dizimando seu orçamento para custeio e manutenção 
e, finalmente, desprestigiando delegados, agentes e servido­
res, chegando mesmo às raias da humilhação ao impor a estes 
profissionais salários aviltantes, incompatíveis com a responsa­
bilidade e os riscos da missão que ensejam, insuficientes mes­
mo para prover uma sobrevlvência digna. 

Sequer a presença de um secretáno de segurança honrado 
e reconhecido pela sociedade alagoana, como homem certo 

na função e na hora certa para conter a violência no Estado, 
convenceu o Governo a priorizar a solução dos problemas 
da Polícia Civil. Alagoas vive um paradoxo. Tem hoje no 
Dr. Rubens Qumtella o melhor Secretário de Segurança da 
história, mas tem também o Governo que menos atenção 
deu à instituição policial civil desde a sua criação. 

Registre-se, Sr. Presidente, que somente graças à compe­
tência e à seriedade do Secretário Rubens Quintella e à abne­
gação da Polícia Civil de Alagoas, reconhecida como uma 
das mais eficientes do País, o Estado não se transformou 
ainda numa terra de ninguém, num condado sem lei, onde 
cada cidadão estaria entregue à própria sorte e provocado 
a buscar defesa e jsutiça com as próprias mãos. 

Mas agora, tendo o Governo ultrapassado todos os limites 
imagináveis do pouco caso, do descaso e do desrespeito, a 
Polícia ClVil de Alagoas cansou e parou. Parou para exigir 
melhores condições de trabalho, para exigir uma melhor estru­
tura policlal e aumento do seu efetivo e para reivmdicar tam­
bém salários dignos e compatíveis com as responsabilidades 
e riscos das suas atividades e com o complicado momento 
econômico que vivemos. 

A Polícia Civil quer trabalhar, mas o Governo não oferece 
os meios; a Policia Civil pára em justo movimento reivindi­
catório, inclusive com o apoio do seu comandante, o Secretário 
de Segurança Pública, Dr. Rubens Quintella. Mas o Governo 
é lento nas respostas e tímido nas miciativas. 

Registre-se então que a responsabilidade pela segurança 
dos alagoanos, mais que nunca, recai agora única e exclusiva­
mente nas mãos do Sr. Governador Geraldo Bulhões. Muitas 
mortes registraram-se ultimamente em Alagoas, muitas amea­
ças pairam sobre as cabeças que podem rolar a qualquer insta.n­
te, e só o Governo pode reverter essa triste realidade. E 
a reversão deste quadro passa pelo atendimento total das 
reivindicações dos policiais civis, o que é dever e obrigação 
do Governador Geraldo Bulhões. 

Do contrário, Sr. Presidente - e dizia Ortega Y Gasset 
que "a violência é a retórica do nosso tempo" -, ficará prova­
do que o Sr. Geraldo Bulhões protege o crime. encerrando 
nisso a diabólica e inaceitável obra do seu Governo. 

Sr. Presldente, o Estado de Alagoas vive hoje um dos 
seus piores momentos para a segurança da sua população. 
O Governador do Estado, que chegou ao Governo à custa 
da fraude e da corrupção, sente-se completamente desobri­
gado de dar qualquer tratamento ao povo de Alagoas. Alagoas 
vive um estado de insegurança onde reina o crime e onde 
o Prefeito da Capital é obrigado a andar acompanhado por 
seis agentes da Polícia Federal, num carro blindado, as 24 
horas do dia, pois está sob ameaça de grupos de extermímo 
diretamente ligados ao Sr. Governador do Estado e de sua 
responsabilidade. 

O Estado de Alagoas vive hoje uma situação em que 
não temos um Governador, temos um chefe de bando. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Senador Hydckel Freitas. 

O SR. HYDEKEL FREITAS (Bloco Parlamentar - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S1""' e Srs. 
Congressistas, há fatos que precisam ser registrados nos Anais 
do Congresso Nacional. 

Os congregacionais foram a denominação evangélica que 
primeiro se preocupou em evangehzar os brasileiros; desde 
quando começaram a atuar no Brasil, em 19 de agosto de 
1855, nunca mais abandonaram esse propósito. 
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A ação foi iniciada por um casal escocês, o Rev. Dr. 
Robert Reid Kalley e sua esposa, D. Sarah Kalley, que, às 
suas expensas, vieram do conforto e da segurança profissional 
e familiar que possuíam para o desconhecido Império do Bra­
sil. 

O Rev. Dr. Kalley possuía uma enorme clientela, já que 
era festejado médico, e D. Sarah era de família nobre, acostu­
mada às regalias que tal condição lhe dava. 

Decidiram-se a vir para o Brasil a fim de anunciar ao 
povo as verdades do Evangelho. Disseminaram em nossa terra 
a Bíblia, além de variada literatura cristã que traduziram, 
custeando a impressão e a distri,buição. 

A Escola Dominical que estabeleceram em Petrópolis, 
no Rio de Janeiro, em 19 de agosto de 1955, nunca mais 
deixou de funcionar. Mais do que isso, multiplicou-se entre 
os evangélicos brasileiros aos milhares. 

Hoje, centenas de Igrejas Congregacionals espalham-se 
pelo Brasil, às quais cumprimento por ocasião do aniversário 
de sua introdução em nosso País. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Júlio Cabral. 

O SR. JÚLIO CABRAL (PP - RR. Pronuncia o seguinte 
~iscurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, dá-nos 
conta o historiador inglês Southey, na sua "História do Brasil", 
traduzida para o português pelo Dr. Luiz Joaquim de Oliveira 
e Castro (tomo 111, págs. 414 e 415, Garnier, 1862), que, 
ao chegarem os jesuítas ao Brasil, eram numerosíssimos os 
índios, a ponto de Tomés de Souza haver dito ao rei de Portu­
gal "que se os matassem para o mercado, não se lhes daria 
fim". E "onde quer que os portugueses se haviam juntado", 
prosseguiu Southey, "tiver lugar esta destruição". 

Pois, Sr. Presidente, não se confirmando a afirmativa 
da sua inextinguibilidade, já naqueles tempos da Colônia, 
Padre Vieira, em 1652, observava: 

"( ... ) em menos de 40 anos. consumiram os portu­
gueses - mais de 2 milhões de índios, e mais de 40 
povoações, tão populosas como grandes cidades, de 
que não se vê, atualmente, nem um !astro ( ... )." 

Era a luta pela sobrevivência assumindo proporções dra­
máticas! 

Os recentes lamentáveis acontecimentos envolvendo ga­
rimpeiros e índios da tribo dos ianomamis na aldeia Hoximu, 
na fronteira de Roraima com a Venezuela, induzem-nos a 
algumas reflexões sobre o surrado tema da sobrevivência tam­
bém das populações brancas em áreas onde os meios de Vida 
são escassos e os recursos do progresso tardaram a chegar. 

Sr. Presidente, o Procurador-Geral da Repúblic~ ao de­
terminar a abertura de inquérito para apurar o massacre dos 
índios, agiu corretamente. Contudo, tal matança é conseqüên­
cia direta e inarredável da carência de meios de vida, como 
o era na Colônia, quando os portugueses lutavam pela posse 
da terra como condição de seu sustento. Falta tudo na Amazô­
nia: material de trabalho, visão estratégica clara, presença 
industrial, comércio desenvolvido. Ora, nem a visão romântica 
do índio de José de Alencar, o "homem puro" de Rousseau, 
o "bom selvagem", nem a ocupação e a exploração da terra 
a "qualquer preço", com voracidade e morte, que é bem 
coisa de celerados e de baderneiros. 

Qual a saída, Sr. Presidente, para Roraima, inclusive? 
Ficar entre Rondon e o Gen. Custer? Matar os índios? Deixá-

los morrer assassinados? Ou deixar à míngua as populações 
brancas porque imensas reservas são intocáveis por determi­
nação do Governo Federal? Ou, atitude lógica e sensata, bus­
car-se o desenvolvimento e o progresso harmoniosos, envol­
vendo todos, brancos e índiOS, na busca de melhores condições 
de vida. E qual seria uma dessas possibilidades? A construção 
da BR-174, combatida mclusive pelo governo norte-americano 
na admmistração Busch, nos daria a saída para o Pacífico, 
cortando a floresta e gerando empregos e progresso, com 
a cautelosa e necessária proteção aos índios. 

Este o nosso pleito, Sr. Presidente, para que cesse a 
violência naquelas paragens ou, ao menos, diminua a níveis 
consigerados aceitáveis em qualquer latitude. 

E lamentável que brancos e índios se confrontem para 
ter de sobreviver. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congres­
sistas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Mário Martins. 

O SR. MÁRIO MARTINS (PMDB - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
Sistas, o jornalista Jânio de Freitas, em coluna de ontem na 
Folha de S. Paulo, apresenta um cronograma estarrecedor 
de queima de alimentos pelo Governo Federal. São cerca 
de 250 toneladas de arroz, milho e feijão que, somente nesta 
semana, serão transformados em cinzas nos Estados do Mara­
nhão, de Mato Grosso, Goiás e São Paulo. 

Essa é mais uma face do desperdíciO que hoje domina 
nossa agricultura. Por volta de 30% de nossa produção se 
perdem na colheita, no transporte ou, o que é mais grave, 
depois de armazenada. 

Estamos vivendo uma situação sem precedentes em nossa 
história. São 32 milhões de pessoas em estado de absoluta 
miséria. Cerca de 70 crianças morrem de fome todos os dias. 
Se o desperdício já não se justifica em épocas de abastança, 
quando há excedentes de alimento, num quadro como o que 
ora vivemos é simplesmente pecaminoso. 

Tentando minimizar os prejuízos, o Governo passou a 
~Istribuir seus estoques gratUitamente à população mais pobre. 
E uma ótima idéia, mas há mister seja implementada de manei­
ra mais ágil. Grande parte desse alimento se estraga antes 
de alcançar seu destino. O feijão encaminhado aos Municípios 
mais carentes do Estado do Pará, por exemplo, está chegando 
às mãos do pobre já sem condições de consumo. 

Um desses casos será consumado hoje no Mumcípio de 
Marabá, quando cerca de 66 toneladas de feijão serão incine­
radas. Esse feijão é da safra 1988, originário de Parauapebas 
e desde 1990 se encontrava impróprio para o consumo no 
armazém da Conab de Marabá. Segundo informações da supe­
rintendência dessa companhia no Mumcípio, o produto pode 
ficar até um ano armazenado; após esse período se micia 
o processo de deteriorização. Resultado da burocracia e negli­
gência, o feijão estragado deixará de alimentar milhares de 
famílias, o que é totalmente inaceitável. No momento em 
que o País, através da sociedade, se organiza no combate 
à fome e à miséria, não podemos permitir que toneladas de 
alimentos sejam jogados no lixo. 

Os responsáveis pelos estoques que hoje estão sendo inci­
nerados devem ser processados e condenados a indenizar o 
estado. Enquanto nossa sociedade não tomar medidas drás­
ticas como essas, não poderemos sonhar com dias melhores, 
porque todos os nossos esforços e as nossas esperanças estarão 
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sendo constantemente sangrados para saCiar a voracidade de 
um egoísmo hediondo e incompreensível. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Dércio Knop. 

O SR. DÉRCIO KNOP (PDT - SC. Pronuncia o segumte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, gostana 
hoje de homenagear a Associação Catarinense das Fundações 
Educacionais - ACAFE, que no mês de maio completou 
dezenove anos de existência. 

Trata-se de uma institUlção importantíssima, cujos traba­
lhos em benefício da educação transformaram-se num exem­
plo nacional. Em poucas oc~siões pudemos cont~bi~izar tantos 
êxitos na busca da excelência para a escola brasIleIra. 

A Acafe surgiu a partir da ação conjunta das próprias 
fundações educacionais, já que na época não existiam órgãos 
governamentais capazes de assumir a taref~. ... _ 

A associação passou a coordenar as açoes das mstltUlçoes 
de ensino supenor em Santa Catarina, oferecendo impres­
cindível assessoria nas questões político-institucionais, jurídI­
cas, administrativas e, em especial, nos aspectos relativos ao 
ensino, pesquisa e extensão .. _ . 

A Acafe tem sido fundamental na umÍlcaçao dos mte­
resses das mstituições que representa. A partir de suas ações, 
o Estado conseguiu desenvolver um plane-jamento do ensino 
superior. . . 

Dentre as atividades que poderíamos citar, para liustrar 
os trabalhos já desenvolvidos, estão: vestibular unificado: exa­
mes supletivos de 1° e 2° graus; capacitação de docentes; inter­
câmbio com universidades italianas; programas de extensão; 
promoção de cursos, encontros, seminários; pro~rama de edi­
toração relacionado às áreas de interesse do ensmo supenor; 
e Coordenação do Plano de Modernização e Expansão do 
Ensino Superior no Estado de Santa Catarina. 

Atualmente, dezoito instituições integram a Acafe e são 
constituídas sob a forma de fundações educacionais. Dessas, 
quatro já são reconhecidas como universidades - Udesc, 
Furb, Unisul e Univali. ' 

Além disso, nos últimos três anos, dez fundações apresen­
taram projetos com vistas à criação de quatro novas univer-
sidades. . 

No conjunto estãó em funclOnamento 178 cursos, que 
oferecem 11.876 vagas para ingresso no ensino superior, com 
um total de 39.179 alunos. . 

Os números são expressivos, mas não conseguem, sozi­
nhos, revelar a grandeza do trabalho desenvolvido em .Santa 
Catarina. O principal resultado é a qualidade do ensmo, o 
nível dos alunos formados. 

Todos sabemos que a educação, mesmo tendo sido identi­
ficada como prioridade nacional, continua vivendo uma crise 
profunda em nosso País Faltam recurs?s para ~tcnd~r. à ~e­
manda, e os resultados obtidos não satisfazem as eXlgenclas 
de padrões internacionais: 

Por isso, nesse contexto de dificuldades generalizados, 
a ação da Acafe representa não apenas um exemplo, mas 
também uma esperança de tempos melhores para o Brasil. 
Nosso Estado provou que o ensino superior é.viável e continua 
sendo premissa fundamental para o desenvolvimento cultural 
e científico. Sem ele não poderemos acompanhar o ntmo 
das transformações mundiais. 

É, portanto, com grande satlsfação que'trago a esta Casa 
o exemplo da Associação Catarinense das' Fundações Educa-

cionais. São dezenove anos de trabalho que enchem de orgulho 
o povo catarinense! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Vasco Furlan. 

O SR. VASCO FURLAN (PPR - SC. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs Congressistas, asso­
mo à tribuna para registrar o transcurso hoje, dia 25 de agosto, 
da Data Nacional do Uruguai. 

Não poderia deixar de prestar essa homenagem ao nosso 
vizinho sulista, neste importante momento de trabalho pela 
integração do nosso continente, especialmente a integração 
econômica do Cone Sul. 

Seguindo uma tendência mundial de formação de grandes 
blocos econômicos, o Brasil uniu-se ao Uruguai, à Argentina 
e ao Paraguai para a formação do Mercado Comum do Sul 
- MERCOSUL, que tem como objetivo desgravar totalmen­
te a pauta tanfária entre esses países e adotar uma tarifa 
externa comum. Com a integração no Mercosul, seus países­
membros terão condições de inserir-se de forma mais compe­
titiva no mercado internacional. 

O Uruguai vem experimentando um processo de recupe­
ração em sua economia De acordo com estimativas do Banco 
Central do Uruguai, a economia daquele país registrou um 
crescimento de 7,4% em seu PIB em relação ao ano anterior, 
um maior nível de consumo privado, um incremento nos níveis 
de investimentos c de estoque de capital. O comércio exterior 
com o Brasil atingiu, em 1992, a cifra de 517 milhões de 
dólares de exportações brasileiras e 343 milhões de dólares 
de importações daquele país 

Na última terça-feira, dia 20, quando participamos da 
instalação da Comissão de Agricultura do Parlatino, em Mon­
tevidéu, tivemos a oportunidade de debater com especialistas 
da Aladi, do Mercosul, da Cepal, do Intal e da Cela sobre 
os rumos da agropecuária na América do Sul e da Rodada 
Uruguai (do GATT). 

Como Presidente da Comissão de Assuntos Culturais, 
Educação, Ciência e Tecnologia do Parlamento Latino-A­
mericano (Parlatino) e no momento em que estamos traba­
lhando pela criação da Universidade Latino-Americana e do 
Caribe - ULAC, que terá sede em Brasília, não posso deixar 
de mencionar o valioso trabalho que o Deputado Adolfo Sm­
ger, Presidente Alterno do Parlatino, e. o Deput~do J org~ 
Machinena, Vice-Presidente pelo Uruguai no Parlatmo, reah­
zam na nossa instituição e o apoio que nos vêm prestando 
nesse proJeto. 

Gostaria de saudar igualmente os ilustres Parlamentares, 
Deputado Luiz Alberto Heber e Senador Gonzalo Aguir:e, 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado uruguaIo, 
pelo apoio à causa integracionista neste importante momento 
de consolidação do ParIatino, com a inauguração da sede 
permanente no Brasil, no dia 17 de julho, com a presença 
de chefes de Estado e de governo de países latino-americanos 
e de Portugal. 

Nossos cumprimentos também ao Embaixador Enrique 
Fynn, que representa aquele país amigo no Brasil, e os mais 
sinceros votos, em nome do meu partido, o PPR, e, tenho 
certeza, de todas as agremiações com liderança nesta Casa, 
de que prossigam na luta cOntra as dificuldades sócio-eco­
nômicas com a força e a determinação próprias do valoroso 
povo uruguaio que vive hoje a plena democracia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Concedo 
a palavra à Deputada Benedita da Silva. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. Pronuncia 
o segumte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, hoje, na parte da manhã, esta Casa realizou sessão 
de homenagem às famílias e aos mortos, vítimas da cultura 
da vIOlência mstalado pelo caos social. Estiveram presentes 
à sessão várias autoridades, pnncipalmente famílias que tive­
ram alguns dos seus membros mutilados pela criminahdade 
urbana. 

Vivemos o medo e o pavor. Tornamo-nos vítimas e presas 
em potencial da desordem urbana A grande cidade perde, 
cada vez mais, o seu controle natural e caminha para a bárba­
rie. A cidade illcha e lincha. 

Incha, porque o campo está abandonado e seus habitan­
tes, principalmente os pequenos e pobres agncultores, são 
expulsos da terra por falta de uma reforma agrária. Diga-se 
de passagem que o Brasil é um dos poucos países do mundo 
moderno que amda não fez a distribuição justa da terra. 

Lincha, porque tem sido o caminho mais fácil e cômodo 
para resolver os seus problemas de estrutura sócio-econômica. 
Extermina e esquarteja, porque os fora-da-Iei nos irritam, 
nos incomodam e causam mal-estar à nossa estética urbana 
e moral. A sociedade está entregue ao salve-se quem puder. 
Todos estão se armando para defender-se da desordem e do 
caos urbanos. Matar é a palavra de ordem. Até mesmo o 
Secretáno de Segurança de Minas GeraiS, em entrevista, man­
dou avisar publicamente aos seus policiais que a ordem é 
matar qualquer fora-da-Iei Tudo leva a crer que com tal exi­
gência, partindo daquele que representa um poder consti­
tuído, se está instituindo o extermínio oficial. 

A lei está sendo rasgada. A ordem foi ultrajada. Manda 
agora a lógica do faroeste. As autoridades simulam e estimu­
lam a lei do olho por olho. As lojas de armas, em busca 
do lucro desenfreado a qualquer preço, vendem seus produtos 
sem qualquer ngor e ética, sem ser importunadas e fiscalizadas 
pelo Poder Público. 

Vivemos o culto à violência. Vivemos a banalização da 
morte. A realidade e a ficção se confundem. Os meios de 
comunicação tratam a realidade como espetáculo. Projetam 
esse mundo de pavor com sensacionalismo cmematográfico. 

Como coibir a Violência social, quando se sabe que no 
Brasil temos uma democracia com exclusão social? Sabe-se, 
e é notório, que a maior parte da população sofre um processo 
de exploração e expropriação. 

As situações sociais vividas pela população estão cada 
vez mais explosivas. O pânico das ruas obriga a todos a viverem 
numa espécie de prisão urbana. O medo tornou-se forte instru­
mento de argumentação para construir as grades ou desfigurar 
as cidades e as praças e, assim, maquiá-las com o perfil de 
cidade-presídio. Seguranças, condomínios fechados, controle 
remoto, cães e profissionais exterminadores tornaram-se indis­
pensáveis para a "tranqúilidade" em casa e para a aventura 
da rua. 

A cultura do medo se tece cotidianamente no cenário 
brasileiro, quando se sabe que a cada novo episódio violento, 
se acrescenta a sua divulgação pela mídia uma análise sórdida, 
preconceituosa e perniciosa. 

Como construlf a cidadania ou a civilização, o medo, 
a violência e o pavor perpassam a nossa existência no dia-a­
dia? 

Como restaurar a segurança e a ordem, quando perce­
bemos que as elites brasileiras se mantêm indiferentes e insen­
satas, inclusive ordenando a mutilação de qualquer lixo huma-

no que queira ou ouse deteriorar o espaço SOCIal: econômico 
e estético construído perversamente pelas classçs ,dirjgentes? 

Não basta só pedir o fim da violência urbana E preciso 
ir mais a fundo na raiz do problema. Entendemos que pedir 
o fim da violência Significa também pedir o fim desse modelo 
social e econômico que atormenta milhões de brasileiros. 

Afinal, as regras do livre mercado têm assegurado demo­
craticamente à população os direitos inalienáveis que regem 
a vida humana? Quem nos assegura que a lei do mercado 
irá garantir aos menos favorecidos uma política de justiça 
social? Por acaso há espaço para uma ética humanitária dentro 
do espírito da economia livre? Pode a ideologia do consumo 
coibir o processo de violência ou não será este comportamento 
um dos componentes que mexe com os estímulos e a cobiça, 
sintomas potenciais da Violência? 

Queremos dar um basta à Violência. Entretanto, a nossa 
luta continua pela reforma agrána, pelo direito a todos os 
cidadãos à escola, à boa alimentação, ao salário justo e uma 
melhor distribuição dos espaços nos centros urbanos. 

Acabar com a violência urbana implica pôr fim à especu­
lação, à ganância, ao consumo e à cobiça daqueles que detêm 
toda a produção e a distribuição de renda. 

Rendemos nossas homenagens póstumas à Daniela Perez, 
à menina Miriam, à Ana Lídia, ao Marcellus Gordilho, às 
mulheres mortas impunemente pelos companheiros, ao Chico 
Mendes, ao Expedito, aos sem-terra tombados na luta pelo 

- chão nosso de cada dia, aos lanomamlS, aos detentos do garan­
diru e aos meninos da Candelária, todos vítimas da indiferença 
das elites e dl,llógica perversa do mercado imposto aos pobres 
e trabalhadores. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a a palavra ao Deputado Pedro lrujo. 

O SR. PEDRO IRUJO (PMDB - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
venho hoje à tribuna expressar o meu veemente protesto con­
tra o lastimável equívoco cometido pelo Governo Federal, 
ao estabelecer o redutor salarial, achatando ainda mais o bai­
xíssimo salário do trabalhador brasileiro. 

Como representante do povo neste Congresso, Julgo que 
o Governo pratica uma grave incoerênCia quando age com 
dois pesos e duas medidas, ou seja, aplica um fator de redução 
para o salário do trabalhador, porém, aumenta as tarifas públi­
cas mensalmente e acima da inflação. Ora, está evidente que 
uma política econômica, assim tão equivocada, acelera o ritmo 
da inflação.-

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, o processo infla­
CIOnário somente pode ser contido com uma política econô­
rruca firme, corajosa, contenha drasticamente o déficit públi­
co, faça investimentos sociais, gere empregos e proporcione 
melhores condições de yida aos cidadãos. Da forma como 
estamos, o processo inflacionário continua sendo pago com 
o sacrifício da classe trabalhadora c;: com o enfraquecimento 
das empresas privadas que sucumbem perante a indefinição 
política e a exorbitante carga tributána. 

Em suma, Sr. Presidente, quero deixar registrado nos 
Anais do Congresso o meu protesto contra essa situação e 
apelo, tanto ao Governo quanto aos nobres pares, para que 
nos esforcemos honestamente para conquista de lima política 
salarial que realmente ofereça dignidade e melhor qualidade 
de vida ao povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 
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.D-SIt,_PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Freire Júnior 

o SR. FREIRE JÚNIOR (PMDB - RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs Congressistas, 
parece que nos últimos vinte anos o que mais enfraqueceu 
nossa economia foi o excesso de planejamento, Decerto, pla­
nejar é preciso, mas não se deve estar elaborando novos planos 
quando outros estão em vias de execução. 

O Governo Itamar Franco ainda não teve tempo para 
planejar. Pelo menos não lançou idéias mirabolantes no setor 
econômico, tentando imitar o salvacionismo dos seus ante­
cessores. 

Se algum retardo tem havido nos setores da produção, 
no sentido de obter a produtividade possível, isso decorre, 
antes de tudo, dos "boatos de planos" anunciados semanal­
mente pelos jornais, dispostos a divulgar as maquinações teóri­
cas de "fontes bem informadas", até da Presidência do Con­
gresso Nacional. 

Aproveitando o compassso de espera oficial, as classes 
produtoras começam a alertar para a queda do nível de ociosi­
dade mdustrial. Espera-se inclusive, diante da isenção oficial 
e da hberdade de movimentos da iniCiativa privada, que os 
investidores estrangeiros possam manifestar interesse pelo 
Brasil. 

Esse comportamento positivo das classes empresariais, 
com a agricultura mais liberta dos juros bancários, tornando-se 
em parte autofmanciada, deve refletir-se na conduta do Go­
verno, tomando mais tempo para amadurecer o projeto de 
atuação do Governo no plano econômico. 

Se a indústria, o comércio e a agricultura estão suportando 
bem os aumentos salariais, reduzindo a ociosidade e buscando 
ampliar as fronteiras agrícolas, é bom esperar a continuidade 
desse desempenho sem que haja alteração das regras do jogo 
a qual pode ser perniciosa. 

No caso, o tempo é bom conselheiro. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr" e Srs, 

Congressistas. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado João Mendes. 

o SR. JOÃO MENDES (Bloco Parlamentar - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - SI. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas; a sórdida campanha que contra mim se montou 
só a explicam a inveja e a ambição dos que, incapazes de 
uma obra bem sucedida, buscam na intriga, na difamação 
e em vis manobras destruir a reputação do homem de bem 
que me orgulho de ser - reputação construída ao longo da 
uma vida limpa e transparente, dedicada ao trabalho em prol 
do bem-estar da população mais humilde de meu Estado. 

São doze _anos de uma obra social que teve mício sem 
qualquer mtuito eleitoreiro e hoje beneficia mais de 120 mil 
pessoas atendidas pela Fundaçii:o João Mendes. 

E o povo, Sr" e Srs. Deputados, sabe muito bem distinguir 
aqueles que com o seu trabalho o servem dos que dele querem 
servir-se em proveito próprio. Em sua generosidade, os cario­
cas demonstram reconhecer a inteireza de meus objetivos. 
A votação com que fUI eleito Deputado Federal em 1990 
é prova de um prestígio que decorre única e exclusivamente 
desse reconhecimento. 

Não há qualquer dúvida de que temem os meus adver­
sários a influência assim adquirida e colocada, no segundo 

turno das eleições para a Prefeitura do RIO de Janeiro, em 
favor das candidaturas de César Maia, homeJll público cujo 
prestígio sempre crescente se impõe, e que adversários tentam 
atingir, atacando-me. 

Não me pelO, de forma alguma, de reafirmar que sou, 
hoje, uma das maiores forças políticas do 'Rio de Janeiro. 
Antes pelo contráno, rejubilo-me ao constatar que a honesti­
dade e a integridade ainda são valores cultivados por parte 
expressiva do povo brasileiro. 

Por isso mesmo têm fracassado os meus inimigos em sua 
tentativa de denegrir o meu nome, em sua intenção de solapar 
o elevado conceito de que gozo. O resultado de toda essa 
sórdida campanha, Srs. Deputados, tem sido exatamente o 
contrário do que pretendiam eles. Só têm conseguido desper­
tar a revolta e a indicação dos nossos homens de bem que 
abommam a falta de princípios éticos, a mesqumharia, a desfa­
çatez e o cmísmo com que, desgraçadamente, agem tantos 
dos nossos políticos em sua encarniçada luta pelo poder. 

E o apoio desses brasileiros não me tem faltado. Inúmeras 
são as manifestações de desagravo e de apoio que me têm 
chegado, a começar pelas que recebi dos nobres Colegas desta 
Casa, que desta tribuna se manifestaram, atestando a mmha 
honradez, enaltecendo a obra social desenvolVida pela Funda­
ção João Mendes e reconhecendo a importância do trabalho 
que realizei como participante da atual administração do Rio 
de Janeiro. 

Não menos gratas me são as que chegam do povo do 
Rio de Janeiro e de outras regiões do País. Em uma dessas 
cartas, a mim enviada por Claire Aliano, anexa a autora o 
poema "Roteiro", da autoria de Sidônio Muralha, no qual 
rec0!1heço espelhado o âmmo que me sustenta neste momen­
to. E o seguinte: 

"Parar. Parar, não paro. 
Esquecer. Esquecer não esqueço. 
Se caráter custa caro 
Pago o preço. 

Pago, embora seja raro, 
Mas homem não tem avesso 
~ o peso da pedra eu comparo 
A força do arremesso. 
Um dia só se for claro. 
Correr, sim, mas sem tropeço. 
Mas se tropeçar não paro 
Não paro nem mereço. 

E que ninguém me dê amparo 
Nem me pergunte se padeço. 
Não sou nem serei avaro. 
Se caráter custa caro, 
Pago o preço." 

Poderia eu parar aqui, mas a luta continua, e por isso 
passo agora a tratar de tema que já me trouxe a esta tribuna 
antes. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs, Deputados, a Linha Vermelha 
é um projeto de mais de trinta anos, visando ligar a Zona 
Sul e o Centro do Rio às duas únicas saídas rodOViárias em 
direção ao Norte do País. 

O atraso no repasse das verbas destinadas à obra, entre­
tanto, tornaram-na trinta e três milhões de dólares mais cara 
- por enquanto. Trata-se de injustificável desperdício de ver­
bas públicas, já que o Governo tem dinheiro; a imprensa 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 26 2253 

vem denunciando que o Ministro da Fazenda oculta os verda­
deiros números da arrecadação tnbutária, muito maIOres do 
que os divulgados por sua Pasta. 

A interrupção de urna obra já iniciada é um grande equí­
voco por parte da eqUIpe do Governo Itamar, que provavel­
mente não faz idéia do que seja a avemda Brasil, um pesadelo 
para motoristas, pedestres, comerciantes e moradores, fonte 
de polUIção sonora e visual, além de sorvedouro de vidas 
e de diVisas. 

Pois bem: faltam apenas mais sete meses de trabalho, 
e o trânsito carioca poderá resplTar novamente - desde que 
o Governo Federal perceba que uma obra parada gasta mUIto 
mais dinheiro do que urna obra que é levada até o seu termo. 

Atualmente, são investidos dois milhões de dólares por 
mês só com a segurança e a manutenção dos cinco canteiros 
paralisados. O que deveria ser feito? Demitir todos os traba­
lhadores, interromper as obras definitIvamente, pagar as mul­
tas contratuais e deixar o que já foi feito ser consumIdo pelo 

"tempo? . 
Ora, essa é urna estranha forma de se fazer economIa, 

Sr. Pres1dente Se o atual Governo administra a inflação com 
a mesma competênCia com que está administrando a liberação 
de verbas para as obras da Linha Vermelha, não é de se 
estranhar a carestia que assola as classes mais desfavorecidas. 

Em nome do povo brasileIro, em nome da Cidade Maravi­
lhosa, e, principalmente, em prol da coerênCia admmistrativa 
e da otimização de recursos já alocados, venho exigir que 
o Governo Federal cumpre aquilo que foi relVlndicado por 
maiS de três décadas, e agora corre o risco de naufragar em 
multas e custos fmanceiros, por Simples descaso burocrátiCO. 

As díVidas para com as empreitelTas já somam 52 milhões 
de dólares, e continuam a aumentar de acordo com a inflação 
e os juros bancários. Enquanto isso, o Governo titubeia; para 
obngá-Io a fazer o que deve ser feito, sem mais delongas, 
peço-lhes, Sr" e Srs. Deputados, seu apOIo a essa causa. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Mauro Miranda. 

o SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr Presidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, o crescImento da Região Centro-Oeste e o seu futuro 
promissor exigem investimentos urgentes na mfra-estrutura 
que dará sustentação a que se concretizem com mais facili­
dade, menos sofrimento e elevada eficiência os objetivos ine­
rentes à expansão Por ISSO, defendo a imediata instalação, 
pela Petrobrás, do poliduto de quase mil quilômetros de exten­
são, interligando a refinaria de petróleo de Paulínea (SP) 
e Brasília, passando por Minas Gerais e Goiás. Acredito ser 
essa obra de fundamental importânCia para a implantação 
do desenvolvimento da Região Centro-Oeste com um todo 
e do nosso Estado de Goiás em particular, pelas inegáveis 
facilidades e, mUIto maiS, pela ecomoma que proporcionará. 

Para um povo atingir o desenvolvimento com uma base 
sólida é imprescmdível que estejam as condições infra-estru­
turais bem sedimentadas, fazendo face à competltividade que 
o mundo moderno eXige. Os países mais desenvolvidos opta­
ram há mUIto pelo transporte de combustíveis através dos 
polidutos. Essa é urna forma mais econômica, mais racional 
e menos desgastante de levar a gasolina, o diesel, o gás de 
cozinha e o querosene de aviação das refinarias brasileiras 
- que geralmente, no nosso caso, ficam no litoral até o Estado 
de Goiás e toda a região central do País. 

Além de reduzir os custos de transporte, o poliduto con­
duz a inúmeras outras vantagens; em minha argumentação, 
em defesa da urgência da concretizaçãcr dessa obra, parto 
do pressuposto de que toda obra deve ter um preponderante 
cunho social. No caso específico deste poliduto para o trans­
porte dos derivados do petróleo de São Paulo a Goiás, apare­
cem claramente as vantagens da Segurança na condução, da 
maior preservação ambiental. da diminuição do tráfego de 
veículos pesados nas estradas e conseqüentemente maior con­
servação da malha viária, da diminuição de acidentes e da 
melhor fluência nas estradas, dentre outras 

O transporte pelo poliduto é ainda mais confiável, garan­
tindo um abastecimento tranquilo e seguro - muito menos 
sUjeito às intempéries que não raramente ameaçam provocar 
desabaste cimento - porque utiliza urna moderna tecnologia, 
com controle informatizado e transmissão por satélite. Ressal­
te-se, também, a diminUIção do custo do transporte, que vai 
refletir no preço fmal do combustível, favorecendo o consu­
midor. 

Em 1987, Sr. Presidente, esse projeto foi incluído peIa 
Petrobrás no Plano de Ação do Setor de Petróleo e de lá 
para cá alguma coisa já fOI feita, havendo inclUSIve dotação 
específica para esse fim no Orçamento da União deste ano. 
Apesar de ser uma obra Importantíssima para Goiás - e 
chegará o momento em que será imprescindível- a constru­
ção desse poliduto começa a exigir o nosso apoio político, 
porque de certa forma arranha certos interesses de alguns 
que usufruem dessa estrutura arcaica pela qual o povo paga, 
e caro, para transportarem-se os derivados de petróleo até 
GOIânia e Brasllia e para o restante do Estado de Goiás. 

A idéia da construção desse poliduto é tão boa que sua 
concretização exige urgência, pois traz em seu bOJO os ingre­
dientes da modernidade e do desenvolvimento, muito neces­
sários ao nosso crescimento. A sua viabilização do transporte 
de combustíveis, com todos os seus sustentáculos de economia, 
qualidade e eficiência. 

A nossa Região, segundo dados da Petrobrás, é a que 
mais cresce em consumo de combustíveis no País. O cresci­
mento da demanda na Região Centro-Oeste, em função da 
expansão econômica (industrial, comercial e agropecuária), 
passa a exigir urna rede de transporte de combustíveis mais 
adequada a essa realidade. Isso ocorre em todos os países 
desenvolvidos com a utihzação de polidutos condutores de 
combustíveis, pelas facilidades, economia e vantagens que 
acarretam. Em nosso País, o modal dutoviário para transporte 
de combustíveis tem participação de apenas 7% relação ao 
rodoferroviário, enquanto nos Estados Unidos, por exemplo, 
essa participação é de 41 %. 

O investimento total para a construção do poli duto e 
suas bases de armazenamento em Ribeirão Preto, Uberaba, 
Uberlândia, Goiâma e Brasília é da ordem de 385 milhões 
de dólares, que tem retorno seguro em dois anos e meio 
de funcionamento, já que a tarifa de transporte pelo poliduto 
tem valor correspondente a 30% do das tarifas rodoferro­
viárias pratIcadas hOJe. Para se ter urna idéia, de acordo com 
levantamentos da Petrobrás, em vinte anos de operação o 
poli duto provocará urna economia líqUIda de divisas da ordem 
de 5,9 bilhões de dólares para o País, sendo a vida útil das 
instalações de 50 anos. 

Dados apontam que o custo médio do transporte rodofer­
rovlário de um metro cúbico de combustível, na região de , 
influência do poliduto, é de 38 dólares, enquanto no transporte 
através do poliduto esse custo cai para 1,7 dólar o metro 
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cúbico. Outro dado importante é o da economia de 503 mi­
lhões de dólares em diesel com a substituição do transporte 
rodoviárLo pelg poliduto, nos 20 primeiros anos de operação. 

Por .rc:wr.e$entar uma técnica moderna e eficaz, o trans­
porte de cOlÍlbustívei~ através do poliduto propicia ganhos 
ambientais consideráveis, que vêm servindo de base a que 
se vejam aprovados os ElA/RIMA nos Estados por onde 
vai passar. Estudos do Banco Mundial apontam quatro itens 
de melhoria ambientais com o transporte via poliduto: não 
há risco associado a aCidentes de tráfego e vazamento de 
inflamáveis; elimina-se a emissão dos veículos; findam os pe­
quenos vazamentos durante a carga, transporte e descarga; 
reduz-se bastante a necessidade energética. 

Os motivos por mim elencados aqui, Sr. Presidente, Sr" 
e Srs Deputados, destacam-se como importantes aspectos 
para o início da conscientização da sociedade e de suas entida­
des de representação para que todos nos mobilizemos, na 
tentativa de ver concretizada essa obra que é de fundamental 

- importânCia para a economia e o desenvolvimento de todo 
o Brasil e da Região Centro-Oeste, em particular. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a'palavra ao Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE (PL - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) --=~r: Presidente, Sr'" e SrS":'Congressistas, tenta-se, 
mais uma vez, reintroduzir o jogo no Brasil, e os argumentos 
são os mesmos de sempre: 

Dizem que se joga de qualquer maneira, como se as 
leis devessem esquecer a moral para serem reguladas por esta­
tísticas. O mesmo raciocínio nos faria aceitar o homicídio, 
porque ele sempre existirá. 

Insistem na velha tese de que o jogo favorece o turismo. 
. Não há jogo nos maiores centros turísticos, sem exceção. Nova 

Iorque não conhece o jogo, nem Paris, nem Roma. 
Miami, um centro turístico americano em ascensão, proí­

be o jogo e não admite a sua regulamentação. Não admite 
porque o jogo, Sr. Presidente, traz atrás de si um rosário 
de maus constumes e de crimes. 

É ridículo o argumento de que deveríamos ter Jogo por 
causa de brasileiros que deixam o País para jogar no exterior. 
Trata-se de uma minoria que nada significa para a economia 
brasileira. os dólares, cuja saída evitaríamos, não chegariam 
sequer para pagar a maior repressão ao crime que precisa­
ríamos estipendiar. 

A nova tática adotada pelos defensores do jogo é qu.ase 
cômica, se não fosse trágica. Querem que o jogo só possa 
estimular a ruína de famílias e a dissipação de constumes 
em cidades de até 300 mil habitantes .. Aí pode. É como se 
alterássemos o Código Penal, isentando de pena ou desconhe­
cendo o crime se o delito for praticado em cidades de 300 
mil habitantes. Faríamos um Código Penal inédito, inspirado 
não na moral e na ética, mas na densidade populacional. 

O que gera riqueza, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congressista 
é o trabalho; não o vício. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Lézio Sathler. 

O SR. LÉZIO SATHLER (PSDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, e Sr" e Srs. Congres­
sistas, tudo indica que estamos diante de um momento histó-

rico para a cafeicult~ra brasileira. Depois de um longo período 
de cnse suceSSivas, há sinais claros de que poderemos recupe­
rar um setor que já foi o mais importante da economia nacio­
nal. 

Uma série de fatores negativos convergiu nos últimos 
anos para desestimular os produtores de café, a ponto de 
algumas projeções pessimistas sugerirem que o Brasil poderia 
abandonar o mercado mundial. 

Com o fim do Acordo Internacional do Café, em 1988, 
e a estabilidade do consumo, alguns exportadores aumentaram 
a produção, acarretando queda nos preços. Internamente, 
tivemos o fechamento abrupto do IBC e o vazio administrativo 
provocado pelo fim da Intervenção governamental no setor. 
A isso associou-se a crise econômica e a política recessiva 
que, com seus juros elevados, acabou descapitalizando os pro­
dutores agrícolas de um modo geral. 

Aproveitando a situação que lhes cra favoável, os princi­
pais países importadores formaram estoques consideráveis, 
que foram utilizados para manter depreciados os preços do 
café. 

De 1989 para cá o número de cafeeiros caiu de 4,3 bilhões 
para 3,2 bilhões. As dificuldades dos produtores provocaram 
desemprego direto de 500 mil trabalhadores. Somados aos 
empregos indiretos, as dispensas atingiram 1,5 milhão de tra­
balhadores e suas famílias. 

O endividamento dos produtores e a queda do nível de 
renda do setor trouxeram muita apreensão aos cafeicultores. 
Estavam ameaçados não apenas o .;onsumo interno, de cerca 
de 10 milhões de sacas, mas também as exportações, cuja 
média histórica giram em torno de 16 milhões de sacas, como 
importante fonte geradora de divisas para o País. 

Mas, felizmente, em função do grande esforço de orgam­
z,ação dos produtores, esse quadro começa a ser revertido. 
E preciso que façamos justiça à ação estratégica do Departa­
mento Nacional do Café (DNC) , na figura de seu Diretor, 
Gilson Ximenes, o grande empenho do Ministro da Indústria 
e Comércio, José Eduardo Andrade Vieira. 

Os preços no mercado internacional começaram a reagir. 
Os preços médios, por saca, foram, em julho de 1992 de 
36,80 dólares (conillon) e 53,97 dólares (arábica), e agora 
em julho de 1993 atingiram, respectivamente, 67 e 94 dólares, 
num claro sinal de recuperação. 

Mas o fato recente mais importante foi em dúvida a deci­
são, por parte dos exportadores de definirem uma política 
agressiva no mercado internacional. Tal decisão soma-se à 
iniciativa da formação da Associação dos Países Produtores 
de C-afé (APPC); que surge para fazer frente ao grande poder 
de barganha dos importadores. 

, A deci~ão recente de definir uma retenção de 20% de 
cafe prodUZido para exportação já produziu efeitos significa­
tivos na cotação do produto. 

Tal atitude traz benefícios que superam os ganhos imedia­
tos de preços, pois sinaliza para o mercado a determinação 
dos exportadores em não ceder ao poder dos importadores. 
Os preços, sistematicamente aviltados, estavam inviabilizando 
a produção. Todas as tentativas de se reconstruir um acordo 
internacional para o setor esbarraram na intransigência dos 
importadores. 

E é b?f!1 que se diga que os baixos preços não se traduziam 
em benefiCIO para os consumidores. Nos Estados Unidos e 
Europa, com o preço de duas xícaras de café é possível com­
prar um qUilo do produto em pó. 
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Essa situação é, Inclusive, favorável aos produtores. Exis­
te larga margem para que sejam elevados os preços interna­
cionais, sem prejuízo do consumo. Trata-se, agora, de adotar 
uma política mais justa, através da qual possa haver uma 
participação efetiva dos produtores na renda gerada pela ativi­
dade. 

Com a melhona dos preços internacionais e a efetiva 
remuneração dos custos, poderão voltar os investimentos em 
produtividade e qualidade. As novas técnicas de superaden­
sarnento de cultivo, através da redução do espaçamento nos 
cafezais, podem elevar a produção para até 150 sacas benefi­
ciadas por hectare. A médIa brasileira é de oito sacas por 
hectare. 

As novas perspectivas financeIras e um honzonte estável 
no comérCIO internacional apontam, aInda, para a necessidade 
de que o Brasil faça maiores I11vestimentos na divulgação de 
seu produto no exterior. Os concorrentes têm conquistado 
espaços preciosos nos novos mercados e mesmo nos mercados 
tradicionais. 

As mudanças no cenário econômico internaCIOnal, decor­
rente do fIm do comunismo e da onda liberalizante, têm acirra­
do a concorrência em todos os mercados. Isso nos coloca 
dIante da necessIdade de criarmos estratégias inovadoras para 
mantermos nossas posições como exr :-rtadores. O acordo en­
tre países produtores de café indica que novos caminhos já 
começaram a ser trilhados. 

DepOIS de tantas crises e tantas incertezas, quando até 
a queima de café fOI discutida, vemos, enfim, um cenário 
promissor surgir para a cafeicultura nacional. 

Saudamos os novos tempos com a certeza de que o café 
voltará a desempenhar um papel decisIvo na economia brasi­
leira e, em partIcular, no Espirito Santo, que tantos esforços 
e tantos recursos preciosos tem direcionado para o setor. 

Mais do que nunca vemos confirmar-se a certeza de que 
a prosperidade de uma nação depende da riqueza gerada nos 
seus campos. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao Deputado Antônio Veno. 

O SR. ANTONIO UENO (Bloco Parlamentar - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressIstas. sem dúvida. os desacertos da política econômica 
dos últimos anos penalizaram, com maior mtensidade, o setor 
cafeeiro, cujos prejuízos levaram à erradicação de quase trinta 
por cento da área plantada, caindo de 4 bilhões 238 milhões 
de pés em 1989 para 3 bilhões e 200 milhões. provocando 
a dispensa de mais de meio milhão de trabalhadores. 

No momento, a cafeicultura nacional empreende impor­
tante esforço para recuperar os preços deprimidos, que chega­
ram a cair para menos do seu valor de estabIlização, como 
conseqüência do rompimento do Acordo Internacional do Ca­
fé, com sede em Londres, e com a posse do Sr. Fernando 
Collor de Mello, cujo Governo decretou a extinção do Insti­
tuto BrasileIro do Café e suspendeu a garantia do preço míni­
mo, de assistência técnica, de financiamento de custeio e de 
investimentos, recebendo o setor cafeeiro tratamento como 
se não existisse. 

Podemos afirmar, Sr.Presidente, que dos propalados 32 
milhões de brasileiros que passam fome, hoje, no País, boa 
parte delas é constituída por trabalhadores que foram atingidos 
pelo corte de cafezais. 

Graças, porém, ao Governo do Presidente Itamar Franco 
e à atuação firme e corajosa do Ministro da Indústria, Comér-

cio e Turismo, Senador José Eduardo de Andrade Vieira, 
está sendo possível reverter esse quadro verdadeiramente dra­
mático para o setor cafeeiro e para a economia nacional, 
já que o declínio da atividade prejudicou a receita públIca, 
que deixou de arrecadar impostos e taxas. 

Trabalhando com afinco, Sr. Presidente, o Dr. Andrade 
Vieira vem dedicando atenção especial à reversão dos preços 
internacionais do café, encaminhando a fundação da Orgam­
zação dos Países produtores de Café, a nível mundial, já tendo 
obtido apoio da Colômbia, segundo maior produtor de café, 
bem como da Costa Rica, El Salvador, Honduras, Equador, 
Guatemala e Nicarágua. 

Faz poucos dias o Ministro da Indústria esteve em Kam­
pâla, Capital de Uganda, na África, cujos produtores se com­
prometeram com a sua causa e farão um encontro, a realI­
zar-se, possivelmente, na Indonésia, reunindo os países asiáti­
cos que produzem café, dando, assim, mais um passo para 
a formação de um órgão Internacional que possa coordenar 
o fluxo de café no mercado Internacional. 

Pretende o Mmistro Andrade Vieira, com o apoio desses 
países, que passe a haver retenção de vinte por cento sobre 
a produção total de café, em cada uma dessas nações, a fim 
de que seja possível retomar o controle dos preços intellla­
clOnais do produto pelos produtores, o qual passou totalmente 
ao domínio dos países importadores e torrefadores, desde 
o rompimento do Acordo Internacional, em julho de 1989. 

É' importante lembrar, Sr. PreSIdente, que esse rompi­
mento ocasionou graves prejuízos a todos os países produ­
tores, sem que o consumidor recebesse qualquer benefício 
com o aviltamento dos preços do café no mercado interna­
cional, Já que a fatia maior dos resultados desse rebaixamento 
de cotação fiCOU na mão de um grupo restnto de Importadores 
e de torrefadores. 

Essa atuação do Mmistro da Indústria é das mais relevan­
tes e necessárias, pois a recuperação dos preços do café propi­
Ciará emprego para cerca de oito milhões de trabalhadores 
rurais, que, multiplicados pelo número médio de familiares, 
em torno de três, totalizam mais de 24 milhões de pessoas 
condenadas à fome pela desmobilização de mão-de-obra. 

Devemos, também, Sr. PreSIdente, por imperativo de 
justiça, aplaudir o trabalho que vem sendo realIzado pelo 
Presidente da Comissão Técnica de Café da Federação de 
Agricultura do Estado do Paraná, Wilson Baggio, que é tam­
bém Presidente do Sindicato Rural de Comélio Procópio e 
membro do Conselho Nacional do Café, com sede em São 
Paulo, o qual vem participando, ativamente, com esse esforço 
hercúleo, para a recuperação da cafeicultura brasileira, que 
já apresenta resultados ammadores, pois a saca de café, que 
chegou a cair para 40 dólares, aproxIma-se do custo real de 
produção, estando hoje cotada entre 70 e 75 dólares, o que 
é auspicioso, mas exige o prosseguimento dessa meritóna cam­
panha. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, SI"" e Srs. 
Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - A Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19h 
no plenáno da 'Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
das Medidas Provisórias n'" 334, de 23 de julho de 1993, 336, 
de 28 de julho de 1993, 337, de 28 de julho de 1993,338, 
de 28 de julho de 1993, 339, de 29 de julho de 1993, e 341, 
de 6 de agosto de 1993. 
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o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

A discussão das matérias constantes dos itens 1 a 41 
foi encerrada em sessões anteriores. 

Passa-se à discussão dos demais Itens. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 42: 

Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 42, de 1992 (N° 
2.623/92, na Casa de origem), que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Traba­
lho da 2' Região, com sede em São Paulo - Sp, e 
dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 43: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 121, de 1990 (n° 
1.169/88, na Casa de origem), que dispõe sobre a retira­
da e transplante de tecidos, órgãos e 'partes do corpo 
humano, com fins terapêuticos e científicos, e dá outras 
providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 44: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei do Senado n° 226, de 1973 (n" 
7.500/86, na Câmara dos Deputados), que concede 
anistia a Dirigentes Sindicais punidos com base na Le­
gislação Trabalhista. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 45: 
Discussão, em turno único, do veto parcial ao Pro­

jeto de Lei da Câmara n° 34, de 1992 (n° 2.475/92, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 5° Re-

'gião, e dá outras providências. 

Em Discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 46: 
Discussão, em turno único, do veto total ao Pro­

jeto de Lei do Senado n° 92, de 1990 (n° 201/91, na 
Câmara dos Deputados), que altera a Lei n° 4.215, 
de 27 de abril de 1963, e torna obrigatório o exame 
de ordem para admissão no quadro de advogados. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 47: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto ao 

Projeto de Lei do Senado n° 107, de 1989 (N" 4.205/89, 
na Câmara dos Deputados), que regulamenta a publici­
dade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 48: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 18, de 1992 (n" 2.251/91, 
na Casa de ongem), que estingue taxas, emolumentos, 
contribuições, parcela da Umão das custas e emolu­
mentos da Justiça do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 49: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 77, de 1992 (n" 3 .183/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a destinação 
das quotas de fundos ao portador e títulos ou aplicações 
de renda fixa ao portador ou nominativos-endossáveis 
mencIOnados no Caput do art. 3° da Lei n° 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco 
Central do Brasil, nos termos do § 2° do art. 7° do 
Caput do art. 9" da Lei n" 8. 024, de 12 de abril de 
1990. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula úmca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 50: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 23, de 1990 (n° 4.590/90, 
na Casa de origem), que autoriza a Petróleo Brasileiro 
S.A - Petrobrás a transferir bens de sua propriedade, 
para o estado de São Paulo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula úmca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 51: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 10, de 1992 (n° 2.484/92, 
na Casa de orgem), que dispõe sobre a restruturação 
da Justiça Federal de Primeiro Grau da 2° Região e 
dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 52: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei na Câmara n° 109, de 1992 (n° 
2.920/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a contri­
buição do empregador rural, para seguridade social, 
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e determina outras providências, alterando dispositivos 
das Leis n'" 8.212, de 24 de julho de 1991 e 8.315, 
de 23 de dezembro de 1991. 

Em discussão. (Pausa.) 
encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 53: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 141, de 1992 (n° 
3.425/92, na Casa de origem), que altera a Legislação 
do Imposto de Renda e dá outras Providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula únIca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 54: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 102, de 1991 (n° 
4.276/89, na Casa de origem), que determina a impres­
são de advertência em rótulos e embalagens de alimen­
tos Industriahzados que contenham glúten, a fim de 
evitar a doença celíaca. 

Em discussão. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 

A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Item 55: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei do Senado n° 362, de 1991 (n° 
2.432/91, na Câmara dos Deputados), que autoriza o 
Poder Executivo a criar a superintendência das áreas 
de livre Comércio de Rondônia e Acre, e dá outras 
providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a Discussão. 
A votação será feita através da cédula únIca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 56: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara nQ 33, de 1992 (n° 3.759, 
na ~asa de origem), que dispõe sobre a profissão de 
GUla de TUrIsmo, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 57: 
D~scussão, ~m turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de ~el da Câmara n·1, de 1993 (n° 3.387/92, 
na ~~s~ de ongem), que dispõe sobre o plebiscito que 
defInIra a forma e o sistema de governo e regulamenta 
o art. 2° do ato das disposições constitucionais transitó­
rias, alterado pela emenda constitucional n° 2. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. P~ESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 58: 
DI~cussão, e~ turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 58, de 1992-Comple­
mentar (PL Complementar n° 73/91, na Casa de ori-

gem), que InstituI a Lei Orgânica da Advocacia-Geral 
da União, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula úmca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 59: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 65, de 1992 (n" 11/91, 
na Casa de ongem), que dispõe sobre a regulamentação 
dos dispositivos constitucionais relativos à reforma 
agrária, previstos no capitulo m, título VII, da Consti­
tuição Federal. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 60: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 66, de 1992 (n" 8/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o Regime Jurí­
dico da exploração dos portos organizados e das instala­
ções portuárias, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 61: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 8, de 1993 (n° 3.497/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a fixação dos 
níveiS de tarifas para o serviço público de energia elétri­
ca, extingue o regime de remuneração garantida, e 
dá outras providências 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a Discussão. 
A votação será feitá através da cédula única. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 62: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 154, de 1992 (n° 
3.424/92, na Casa de origem), que concede anistia a 
dirigentes ou representantes sindicais punidos por moti­
vação política. 

Em discussão (Pausa.) 
encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item: 63: 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 4, de 1993 (n9 2.483/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o remanejamento 
de cargos criados pela Lei n" 7 .178, de 19 de dezembro 
de 1983, para o quadro de pessoal permanente da Secre­
taria do Conselho da Justiça Federal. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 64: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 55, de 1992 (n° 2.288/91, 
na Casa de origem). que cria cargos em comissão n0 
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quadro permanente de pessoal da ::;ecretaría do Tribu­
nal Superior do Trabalho e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -!tem 65~ 
Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 83. de 1992 (PL n° 
515/91, na Casa de origem), que institui a Lei Orgâmca 
Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas 
gerais para a organização do Ministério Público dos 
Estados, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 66: ' 

Discussão, em turno úmco, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n° 17, de 1986 (PL n" 
6.692/85, na Casa de ongem), que dispõe sobre as uni­
dades orgânicas das indústrias gráficas na administra­
ção federal, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

, I' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 67: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 110 de 1992 (PL n° 
3.195/92, na Casa de origem), que dispõ~sobre acessão 
de scrvidoref> ou empregados da admin,istração direta, 
indireta ou fundacional da União, eleitos diretores de 
entidades civis de caráter cooperativo, social ou espor­
tivo, que congreguem os respectivos servidores e seus 
familiares, e dá outras proVidências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discusão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Item 68: 
, Discussão, em turno único, do veto parcial aposto 

• ao Projeto de Lei n9 44, de 1992-CN, que estima a 
receita e fixa a despesa.da União para o exercício finan­
ceiro de 1993. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita atrabés da cédula úmca. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 69: 
Discussão, em turno único, do vetó'parclal aposto 

ao Projeto de Lei do Senado n° 22, de 1989 (PL n" 
4.244/89, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
o transporte de presos, e dá outras providências. 

Em discuss'ão (Pausa.) 
Encerrada a Discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 70: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n° 24, de 1990 (PL n" 
1.102/88, na Casa de origem), que dá'Tlova redação 
ao art. 492 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em discussão (Pausa) 
Encerrada a Discussão. . 
A votação será feita através da cédula únii:~. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 7l~ 
Discussão, em turno único. do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 11, de. 1991-Comple­
mentar (PL C~mplementar n" 69/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o organização, as atribuições 
e o estatuto do Ministério Púbhco da União. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a Discussão. 
A votação será f cita através da cédula única 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 72: 
Discussão. em turno único, do veto parcial aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 73, de 1992 (PL n" 
3/91, na casa de origem), que dispõe sobre os incentivos 
fiscaiS para a capacitação tecnológica da indústria e 
da agropecuária, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Item 73: 
Dlscussão, em turno único, do veto parcial aposto ao 

Projeto de Lei da Câmara n" 19, de 1991 (PL n" 3.903189, 
na Casa de origem), que dispõe sobfe à profissãO de A~sistente 
Social, e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.)' 
Encerrada a discussãô. 

, A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 74: 
Discussão, em turno único, do veto total aposto 

ao Projeto de Lei do Senado n" 112, de 1989 (PL 1)" 

3.463/89, na Câmara dos Dcputados), que dispõe sobre 
abono das faltas ao serviço na administração pública 
federal, no período que menclOna, e dá outras provi­
dências. 

Em discussão (Pau~a.) 
Encerrada a Discussão. 
A votação será feita através da cédula única. 

O SR. PRESIDEN·TE (Chagas Rodngues) - Item 75: 
Discussão. em turno único, do veto parCIal aposto 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 59, de 1992 (PL n" 
1.491/91, na Casa de origem), que regulamenta o art. 
37, inciso XXI. da Constituição Fedcfjll, institui normas 
para licitações e contrato~ da administração pública, 
e dá outras providências. 

Em discussão (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
A votação será feita através da cédula única 

O §R. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Encerrada 
a discussão dessas matérias, passamos à deliberação dos vetos 
presidenciais através da cédula única de votação. 

É a seguinte a cédula única de votação: 

CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO 

Veto,,; Pre,,;idellcilli,;; 

1 - Esta é uma cédula única de votação contendo maté­
rias vetadas pelo Senhor Presidente da RepúblIca, 

2 - Ela é o instrumento legal que permitirá, através do 
exercício livre do dever constitucional do voto, re<;guardado 
O sigilo da escolha democrática. aferir a vontade fonnal do 
Congresso N'\cional; 
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3 - A cédula está sendo colocada à disposição do Con­
gressista com antecedência para propiciar-lhe um estudo acu­
rado das matérias e a possibilidade de escolha reservadamente; 

4 - Todas as matérias estão automaticamente destaca­
das; 

5 - Ao lado de cada dIsposItivo vetado e da matéria 
vetada totalmente constam 3 quadros em branco, com indica­

·ção, em cada, das opções de voto (sim, não, abstenção); 
6 - O Congressista, para votar, deverá preencher com 

um xis (X) o quadro que represente sua opção; 
7 - A cédula, após preenchida corretamente, não deven­

do conter qualquer sinal de identificação, rasuras ou votos 
duplos, será depositada em urnas sobre a mesa, devendo o 
Congressista assinar a folha de votação respectiva; 

8 - A apuração será feIta pela Mesa, observadas as nor­
mas regimentais pertinentes; 

9 - As matérias que, porventura, não forem votadas ou 
para as quais não houver quorum serão mantidas na Ordem 
do Dia, para oportuna votação; 

10 - O voto não pode ser mudado após depositado na 
urna; 

11 - O que está em votação é o veto. O voto S!M mantém 
o veto; o voto NÃO o rejeita; 

12 - As matérias constantes desta cédula terão a votação 
imciada pela Câmara dos Deputados, só devendo ser subme­
tidas ao Senado Federal no caso de reJeIção; 

13 - Lembre-se: os que não votam submetem-se à deci­
são dos que votam. 

MATÉRIA 

1 - Projeto de Lei de Conversão nO 21, de 1990 (oriundo da 
Medida ProvIsória n° 151190), que dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da AdmInistração Pública Federal e 
dá outras providências. 

• art 6° e seu parágrafo. 

2· Projeto de Lei da Câmara nO 57, de 1991 (PL nO 1.390/91, 
na Casa de origem), que dIspõe sobre antecipação a ser 
compensada quando da revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos, corrige e reestrutura tabelas de 
vencImentos e dá outras providênCIas. 

- art. 15. 

3 - Projeto de Lei da Câmara n° 48, de 1990 (PL nO 3.099/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a LeI OrgânIca da 
AssistênCIa Social, suas definições, pnncípios e dIretrizes, 
determina competências gerais em cada esfera de governo, 
benefiCIos e serviços, fontes de financiamento, e dá outras 
providências. 

4 - PrOjeto de Lei da Câmara nO 33, de 1991 (PL nO 516/91, 
na Casa' de orIgem), que dIspõe sobre a competênCIa da 
Superintendência NacIonal do AbastecImento - SUNAB, 
altera a Lei Delegada nO 4, oe 26 de setembro de 1962, e dá 
outras providências. 

5 - Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 1991 (PL n° 826/91, 
na Casa de ongem), que dispõe sobre a organIzação da 

Seguridade SocIal, institUI Plarlo de -':ustelo, e dá outras 
providênCIas. 

- art. 40 . ...... .................... .................................. .......... . 

6 - Projeto de Lei da Câmara nO 35. de 1991 (PL nO 825/91, 
na Casa de origem), que dIspõe sobre os Planos de 
BeneficIos da Previdência Social e dá outras provIdênCIas. 

- art. 100. 

7 - Projeto de LeI nO 3, de 1991-CN, que dIspõe sobre as 
dIretrizes orçamentárias para o ano de 1992, e (já outras 
providênCias. 

- incIso VII do art. 22; ........................................................ . 
- caput do art. 23; .................. .. .................. .. 
- § 1 ° do art. 23; .............................................................. . 
- § 2° do art. 23; ..................................... ........ .. ......... . 
- § 1° do art. 45; ............................. ..... ...................... . 
- § 2° do art. 45. .. ............................................................. . 

)8 - Projeto de Lei da Câmara nO 120, de 1990 (PL no\ 

5.284/90, na Casa de origem), que dispõe sobre normas 
partidárias. 

( 

9 - Projeto de Lei da Câmara n° 36, de 1991 (PL nO 514/91 
na Casa de origem), que cria o Conselho Nacional do~ ( 
Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA e dá 
outras providências. 

- inciso V do art. 2°, ................................................... . 
- incIso VI do art. 2°; ............... . ................ . 
- § 1 ° do art. 3°; ................................................ . 
- caput do art. 4°; ........................................................... .. 
- art. 7°. .. ...................................................................... . 

10 - Projeto de LeI da Câmara nO 52, de 1991 (PL nO 912/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as locações dos 
imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertrnentes. 

- art. 87; 
• art. 88. 

.......................................................................... 

. ....................................................... ,' ................. . 

11 - Projeto de Lei da Câmata nO 47, de 1991 (PL n0 
5.804/90, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
capacitação e competitivldade do setor de informática e 
automação, e dá outras providências. 

- § 2° do art. 1°; .. ..... ........................................... .......... . 
- parágrafo único do art. 10; ...... ............. ......... . ........ . 
- art. 13; ....................................................................... .. 
- art. 16 ........................................................................ 

12 • Projeto de' Lei da Cilmara nO 92, de 1990 (PL nO 
4.084/89, na Casa de origem), que disciplina o art. 100 da 
Constituição Federal, dispondo sobre créditos alimentícios. 

13 - Projeto de Lei da Câmara nO 97, de 1991 (PL nO 
1.992/91. na Casa de origem), que reajusta valores da 
tabela progressiva para cálculo do Imposto de renda. 
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- art. 2°. . ...................................................................... . 

14 - Pro]efo"de Lei nO 1S, de 1991-CN, que autonza o Poder 
Executivo a abnr ao Orçamento Fiscal da União crédito 
especial no valor de Cr$ 8S 163000,00 , para os fins que 
especifica. 

- art. 3°. . ......................................................................... .. 

1S • Projeto de Lei da Câmara nO 140, de 1991 (PL n° 
2.4S2/91, na Casa de origem), que estabelece diretrizes para 
que a União possa realizar a consolidação e 
reescalonamento de dívidas das administrações direta e 
Indireta dos Estados, do Dlstnto Federal e dos MunicípiOS e 
dá outras prOVidências 

. art. 5°, "caput",.... ............... ... ... ...... ........ .. 
- alínea "a" do art. SO, ....................................... .. 
- alínea "b" do art. 5°; .......................... . 
- alínea "c" do art. 5°; ........... .. . .. ............ . 
-art. 15 ............. .. ......... . 

16 - Projeto de Lei da Câmara n° 139, de 1991 (PL n° 
2 158/91, na Casa de origem). que extingue a contnbulção e 
o adiCionai Incidentes sobre saídas de açúcar a que se 
referem os Decretos-leis nOs 308, de 28 de fevereiro de 
1967, e 1952, de 1S de julho de 1982, os subsídiOS de 
equalização de custos de produção de açúcar, e dispõe 
sobre isenção de IPI nas operações que menciona 

17 - Projeto de Lei da Câmara nO 127, de 1991 (PL nO 
2.088/91, na Casa de ongem), que dispõe sobre parcela do 
frete pago pelas indústnas das Regiões Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste e Sul, na aqUisição de produtos siderúrgicos 
laminados planos, comuns e revestidos, para efeito de 
satisfação do IPI. 

18 - Projeto de Lei da Câmara nO 11, de 1992 (PL nO 
2.592/92, na Casa de origem), que dispõe sobre os 
vencimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal 

19 - Projeto de Lei da Câmara nO 12, de 1992 (PL n° 
2613/92, na Casa de ongem), que dispõe sobre os 

, vencimentos dos Ministros do' Supenor Tnbunal de Justiça, 
dos Juízes dos Tnbunais Regionais FederaiS, dos Juízes 
FederaiS e dos Juízes Federais Substitutos 

20 - Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1992 (PL nO 
2.614/92, na Casa de ongem), que dispõe sobre os 
vencimentos dos Ministros do Supenor Tribunal Militar e dos 
Juízes da Justiça Militar Federal 

21 - Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1992 (PL nO 
2.621/92, na Casa de ongem), que dispõe sobre os 
vencimentos dos Desembargadores, Juízes de Direito, 
Juízes de Direito Substitutos e Juízes de Direito dos 
Territórios, integrantes da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios. 

I 22 - Projeto de Lei da Câmara n 16, de 1992 (PL nO 
2631/92, na Casa de ongem), que dispõe sobre os 
vencimentos dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, 
dos Juízes dos Tnbunais Regionais do Trabalho, dos Juízes 
Presidentes de Juntas de Conciliação e Julgamento e dos 
Juízes do Trabalho Substitutos. 

23 - Projeto de Lei da Câmara nO 14, de 1992 (PL nO 
2.615/92, na Casa de origem), que dispõe sobre os 
vencimentos dos Membros do Ministéno Público da União e 
dá outras providências. 

24 - Projeto de Lei de Conversão n° 1, de 1992 (oriundo da 
Medida Provisória nO 302192), que dispõe sobre a 
organização de Mmistérlos e dá outras providências 
- art. 19 . ....... ............. ..... .. ..... . 

25 - Projeto de Lei da Câmara nO 38, de 1991 (PL nO 
5.394/85, na Casa de ongem), que Introduz alterações na 
Lei nO 4 886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as 
atiVidades dos representantes comerciais autônomos. 

- Redação dada pelo art 1 ° do Projeto ao § 6° do art. 32 da 
Lei nO 4.886/65 . ................... .. ... ..... .. 

26 - Projeto de Lei da Cãmara n° 42, de 1991 (PL n° 
1.371/88, na Casa de origem), que proíbe a comerCialização 
de medicamentos cuja fabricação ou venda foi interditada no 
país de origem. 

27 - Projeto de Lei da Câmara nO 118, de 1990 (PL nO 5.329/90, 
na Casa de ongem), que cria Junta de ConCiliação e 
Julgamento na 4" Região da Justiça do Trabalho e dá outras 
providências 

- art. 4° ............................................................ . 

26 - Projeto de Lei da Câmara nO 108, de 1991 (PL nO 
1.991/89, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a cnar uma escola agrotécnlca federal no 
MunicípiO de Araguaína, no Estado de Tocantins, e dá outras 
providênCias. 

29 - Projeto de Lei da Câmara nO 126, de 1990 (PL n° 
1.654/89, na Casa de origem), que cria a Carreira de Apoio 
Técnico-Administrativo do Ministério Público da União e 
seus cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras 
providências. 

- § 1° do art. 2°; 
- § 2° do art. 2°; 
- § 3° do art. 2°; 

29 - Projeto de Lei da Câmara n° 126, de 1990 (PL n° 
1 854/89, na Casa de origem), que cria a Carreira de ApOIO 
TéCnico-Administrativo do Ministéno Público da União e 
seus cargos, fixa os valores de vencimentos, e dá outras 
providências (continuação) 

- caput do art. 3°; ........... ... ............ ............. .. . 
- § 1 ° do art. 3°; .. ......... ....... .......... .... .. ......... .. 
- § 2° do art, 3°; .......................... ... .. .......... . 
- § 3° do art. 3°; ................. .................... '" ........ . 
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- art. 4°; ................................ . 
- art. 6°, caput; ............. . 
- parágrafo ÚniCO do art. 6°; 
- parágrafo único do art. 9°, 

30 - Projeto de Lei do Senado- nO 287, de 1983 (PL nO 
5 809/86, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a 
divulgação dos dados cadastrais relativos a latifúndios 

31- Projeto de Lei da Câmara n° 17, de 1992 (PL nO 
1 445/91, na Casa de ongem), que dispõe sobre a cnação de 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça 
do Trabalho, define jurisdições e dá outras providências 
- incIso IX do art. 3°; .......... ......... ... ... ... ..... .. 
- Inciso X do art. 3°; ............ ...... ... ....... ............. .. ... 
- inciso XII do art. 3°, 
- inCISO XX do art. 3°; 
- Inciso V do art. 4°; ...... . .. .. ........... . .. . 
- incIso IX do art. 4°; .............. ... .. ............................ .. 
- incIso XVIII do art 5°; ...................................... .. ........ .. 
- inciso 11 da alínea "a" do art. 6°, 
- incIso IV da alínea "a" do art. 6°; 
- incIso V da alínea "a" do art. 6°; 
- Inciso 111 da alínea "b" do art. 6°; 
- incIso 11 da alínea "a" do art. 8°; 
- incIso IV da alínea "a" do art. 8°; .. '" ............... . 
- incIso V do art. 9°; ........................................................ .. 
- inCISO II da alínea "c" do art. 10; ......... ....................... .. . 
- incIso III do art. 11; .................. .. ................. . 
- inCISO V do art. 12, .......... . ....... . 
- incIso IX do art. 12; . 
- incIso 111 da alínea "a" do art. 13; .... . 
- inCISO VI do art. 15; ......... .. ................................... . 
- inciso XVI do art. 15; ..... .. .. ................................ .. 
- Inciso XXV do art. 15; ................ ........ ... ........ . . . 
- inCISO IX do art. 18; ....... ............ .......... .......... .... . .... .. 

31 - Projeto de Lei da Câmara nO 17, de 1992 (PL nO 
1.445/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação de 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça 
do Trabalho, define jurisdições e dá outras providências 
(continuação) 

- Inciso XXIV do art. 23; .......................... ....................... . 
- inciso XXIX do art. 23; .................................................... . 
- inciso XXXV do art. 23; ........................ .. ............ . 
- inciso LVI do art. 23; ............ ........ .. ............. . 
- inCISO XIII do art. 24, ...................... . 
- Inciso XXIV do art. 24; ......... ............. ...... . 
- inciso XXXIII do art. 25;. . ....... . 
- inCISO 11 da alínea "a" do art. 26; 
- Inciso IV da alínea "a" do art. 26; 
- inCISO VII da alínea "a" do art. 26; 
- Inciso IV da alínea "b" do art 26; 
- inCISO 11 da alínea "a" do art 28; 
- inciso VI da alínea "a" do art 28; 
- inCISO VI do art. 29; ....... .. . ....................... .. 
- inCISO VI da alínea "c" do art. 30, ....................... . 

- inCISO IX da alínea "a" do art 31, 
- Inciso 111 da alinea "a" do art 33, 
- inCISO XXXIII do art 35, . 
- inCISO L do art. 35, .......... . 
- InCISO XIV do art. 38, 
- § 1° do art. 44. .. ........... . 

32 - Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1991 (PL n° 
4.064/89, na Casa de ongem), que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências. 

- art. 37, "caput", ... ............... ........ ....... ....... .. ... . 

- parágrafo único do art. 37; 
- inCISO I do art 50, .. ... ., ....... . 
- § 1 ° do art 53, .... ..... .. .... . 
- § 2° do art 53, .. ......... .. ...... .. 
- art 75, "caput"; .. ...... ... ....... ..... ...... . .. 
- parágrafo único do art. 75, ....... .. .. .. 
- art 78, "caput"; 
- § 1° do art. 80, 
- art. 89, "caput", 
- § 1° do art. 89; 
- § 2° do art. 89; 
- § 3° do art. 89. 

33 - Projeto de Lei do Senado nO 63, de 1991 (PL nO 
1 049/91, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a 
profissão de Fotógrafo e Clnegraflsta e de Técnico em 
Cinefotografia e dá outras providências. 

34 - Projeto de Lei nO 3, de 1992-CN, que dispõe sobre as 
dlretnzes orçamentárias para o exercício de 1993 e dá 
outras providências. 

- parágrafo único do art. 6° ; . 
- art 51, "caput"; ......... ........... .. ................. . 
- § 1 ° do art. 51; .................................................... .. 
- § 2° do art 51. .. ......... ...... . ....................... .. 

35 - Projeto de Lei do Senado n° 280, de 1991 (PL n° 
2.715/92, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a 
cnação e o lançamento do selo comemorativo dos 160 anos 
da fotografia no Brasil e dá outras providências. 

36 - Projeto de Lei do Senado nO 193, de 1986 (PL n° 
8.342/86, na Câmara dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao artigo 153 do Código Eleitoral, com vistas a 
facilitar a votação de eleitores com impedimento religiOSO. 

37 - Projeto de Lei da Câmara nO 123, de 1991 (PL nO 
3.278/89, na Casa de ongem), que instituclonaliza o 
Programa de Crédito Educativo para estudantes cerentes 

. parágrafo único do art. 4°; 
- art 8° . .... .... ....... . 

38 - Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1992 (PL n° 
3.133/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
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disponibilidade financeira cio Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT e dá outras providências. 

- art. 5° . .................................................. . ........ . 

39 - Projeto de Lei da Câmara n° 76, de 1992 (PL n° 
3.170/92, na Casa de origem), que concede antecipação de 
reajuste de vencimentos e de soldos dos servidores civIs e 
militares do Poder Executivo e dá outras providências. 

- incIso IV do art. 2° ; ............................ , .................. .... .. 
- anexo XI. ...................................................................... . 

I 40 - Projeto de Lei da Câmara nO 46, de 1992 (PL nO 
2,627/92, na Casa de origem), que altera a composição e a 
organização Interna do Tribunal Regional do Trabalho da 10a 

Região com sede em Brasília - DF, e dá outras providências 

- art, 6° 

41 - Projeto de Lei da Câmara n° 36, de 1992 (PL n° 
4.572/90, na Casa de origem), que organiza a Justiça MIlitar 
da União e regula o funcionamento de seus Serviços 
Auxiliares, 

- inciso XXV do art, 9°; .......................................... , .. , ..... .. 
- art 73, ....................................................................... .. 

42 - Projeto de Lei da Câmara nO 42, de 1992 (PL n° 
2.623/92, na Casa de origem), que altera a composição e a 
organização interna do Tribunal Regional do Trabalho da 28 

Região, com sede em São Paula - SP e dá outras 
providências. 

- art. 6°, "caput" ; ................... .................... ..... ........ .. ... . 
- § 1° do art, 6°; ................................... , ................... .. 
- § 2° do art 6°; ............... ,......... .. ........... ' . 
- anexo I. 

43 • Projeto de Lei da Câmara nO 121, de 1990 (PL n° 
1.169/88, na Casa de origem), que dispõe sobre a retirada e 
transplante de tecidos', órgãos e partes do corpo humano, 
com fins terapêuticos e científicos e dá outras providências 

- art. 2°, "caput"; ...... ,................. .. ..................... .. 
- parágrafo único do art. 2°; ...... ................. ........ .. .. 
- art, 5°, "caput"; .................................................. , ........ .. 
• parágrafo único do art, 5°; ....................................... . 
• art 9°; .................................. .. ........................... .. 
• art 13; .................................. .. .................. .. ....... .. 

44 - Projeto de Lei do Senado n° 226, de 1983 (7.500/86, na 
Câmara dos Deputados), que concede anistia a dirigentes 
sindicaiS punidos com base na legislação trabalhista. 

45 - Projeto de lei da Câmara n° 34, de 1992 (Pl n° 
2.475/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
reestruturação da Justiça Federal de 1° Grau da 5" Região, e 
dá outras providências. 

- art. 2°. 

46 - Projeto de Lei do Senado nO 92, de 1990 (PL n° 201/91, 
na Câmara dos Deputados). que altera a Lei nO 4 215, de 27 
de abril de 1963, e torna obrigatÓriO o Exame de Ordem 
para admissão no quadro de advogados, 

47 - Projeto de Lei do Senado nO 107, de 1989 (PL nO 
4.205/89, na Câmara dos Deputados), que regulamenta a 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos. 

48 • Projeto de Lei da Câmara nO 18, de 1992 (PL nO 
2251/91, na Casa de origem), que extingue taxas, 
emolumentos, contribuições, parcela da União das Custas e 
Emolumentos da Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências 
- incIso VIII do art. 1°, ...... ..... ...... .......... ....... ..... .. . 
- alínea "a" do art. 2°; ........................................... . 
- alínea "d" do art. 2° ........................................................ .. 

49 - Projeto de Lei da Câmara nO 77, de 1992 (PL nO 
3 183/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
destmação das quotas de fundos ao portador e aos títulos ou 
aplicações de renda fixa ao portador ou nominativos -
endossáveis menCIOnados no "caput" do art 3° da Lei nO 
8021, de 12 de abril de 199Q, atualmente à disposição do 
Banco Central do Brasil, nos termos do § 2° do art, 7° e do 
"caput" do art. 9° da Lei n° 8.024, de 12 de abril de 1990. 

50 - Projeto de Lei da Câmara nO 23, de 1992 (PL nO 
4,590/90, na Casa de origem). que autoriza a Petróleo 
BrasileirO S A, - PETROBRÁS a transferir bens de sua 
propriedade, para o Estado de São Paulo. 

51 - Projeto de lei da Câmara n° 10, de 1992 (PL nO 
2.484/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
reestruturação da Justiça Federal de 1° Grau da 2" Região e 
dá outras providências. 

- primeJro Item do anexo referido no art 5° 

52 - Projeto de Lei da Câmara nO 109, de 1992 (PL nO 
2.920/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
contribUição do empregador rural para a seguridade SOCial e 
determina outras providências, alterando dispOSitivos das 
LeiS nOs 8.212, de 24 de Julho de 1991 e 8.315, de 23 de 
dezembro de 1991. 

- Redação dada pelo art. 1° do Projeto ao § 5° do art 25 da 
Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. .. ............................. , 

53 - Projeto de Lei da Câmara n° 141, de 1992 (PL nO 
3.425/92, na Casa de origem), que altera a legislação do 
imposto de renda e dá outras providências 

- art. 6° . ,........... .. .. ,............ . ........... ........... ..... .. . 
- § 2° do art. 24; ...................... , .. " ......... , ..... .. 
- § 10 do art. 29. , .............................................................. . 

54 - Projeto de Lei da Câmara nO 102, de 1991 (PL n° 
4.276/89, na Casa de origem), que determina a Impressão 
de advertênCia em rótulos e embalagens de alimentos 
Industrializados que contenham glúten, a fim de eVitar a 
doença ceUaca ou síndrome célíaca. 



Agosto de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 26 2263 

o fi '1° do ar1- ,/13. .. ........................................................... .. 

55 - Projeto de Lei. qo ~en?90 rio 362, de 1991 (PL n° 
2.432/91, na Câmara dos Deputados), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Superintendência das Áreas de livre 
ComércIo de Rondônl8 e Acre e dá outras providências 
'. . 

56 o Projeto de Lei ela Câmara nO 33, de 1992 (PL n° 
:3 759/89, na Casa d8 origem), que dispóe sobre a profissão 
de GUia de TUrismo e dá outras providências. 

o parâgrafo ÚniCO ao ari. 2°; ....... : ..... , .... : ............ : ... :.: ' .. 
- árt.'3'o; .... : ... ' .... : .... : : .... : ... : .. : .. : ............. :.: ...... : :.:. '. 
o art. 4°; . ... .......... ....... ....... .. ...... .. .... "," .......... . 
o arl 6°; 
- art. 7°; 
- art. 8°; 

................................ , ......... ' .... . 

o alínea "b" elo 8ft '1 Q, ........ ....... ........ ... ...... ... . .. .. 

- art. 11; .... ................. ........... .... .. .... ,.. ....... .. ..... .. 
... art. 12: . ~ ...... : ....... o... .... . .' 0'0 .. • .................. . 

- ~lrtr 13. . ...... ,' ..... : .. , .. , ....................... ,' .. : .............. : ....... . 

57 - Projeto de Lei.da Gâmara n" 1, de 1993 (PL nO 3.387,92, 
na Casa de ongern); qu~. dispõe sobre o j:>leblscito que 
detlnlrá a forma e o sistema de governo e regulamenta o art. 
2" do Ato das Disposições ConstitúcJOriais Transifónas, 
alterado pela Emenda ConstItucIonal nO 2 

58 "- Projeto de, Lei cl@ C~mflra 0".58" de .1992 -
Complementar '(PL' Complementar na 'f.3/91., na Casa de 
origem), que institUI a Lei Orgênica da, Advocacia-Geral da 
União e dá outras provKlencias. . 

- inciso IV do art. 2° ........... ............ ........ ................. .. .. 
o inCISO 111 do art. 12 ... ... .. ........ ....... .. .... . 
- a'('/' 14 ......... :. .. ......... ..... . .. , .... ' , . ... . .. . 
- art 19, "caput"; .... ...... . .. .. .... ...... ........... . .. 
o parágrafo únlcõ do arl. 'l9; .' ............................................... . 
- párágrafo ÚniCO do art. 25 . ..... ... ........... ....... ...... .. ..... . 
- Inciso I do art. 36 ............ ..... .. . ... ...... ....... .. ........ . 
- art. 59 , "caput" ........... .. 
- parágrafo único cio art 59, ....... 
- art 60 . 
- art 65 ... ..... .. ................................ , . 
~ art. 68 .......... : ........................................... . 
o art. 70 ...................................................................... . 
- art. 71 .. . ... ......... .............. ...... ... ...... .............. . .... . 

59 - Projeto de Lei da Câmara nO 65, de 1992 (PL n° 11/91, 
na Casa de origem), que dispôe sobre a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, 
previstos no Capítulo 111, Título VII, da Constituição Federal. 

- ar! 30, "caput" ..... . .............. . ...... .... ... , .. 
o § iOdo art. 3° ...... .............................. ....... .... .. 
- § 2° do art. 3° ........... ........... ,.. ....... ..... , . 

- alínea "b" do Inciso 11 do art. 4° ............... ,., ...... .. 
- alínea "c" do inciso 11 do art. 4° ..... ........ ....... ., 
- alínea "b" do inciso 111 do art. 4° .. ........ ..... ....... ...... .. 
- § 6° do art. 9° .. ............ .............. ... ..... ......... .... .. ...... .. 

. - art. 14 ........................................................................ .. 
-art.15 .. , ............................ , ................. , ..... " . 
- parágrafo ÚniCO do art. 17 ....... : ................. :. . ........ .. , 

60 - Projeto de Lei da Câmara nO 66, de 1992 (PL nO 8/91, na 
Casa de ongem), que dispõe sobre o regime -jurídico da 
exploração dos portos organizados e das instalações 
p0f'!uárias e dá outras prOVidências. 

. - art. 7° ' ... , ........... , ................ , ..................... . 
~ art· 46: , ... : ... '. ................. ....... .. ...... . 
-IncIso II do § 1° do art. 67 ... : .. :.:.:.: .. : ....... .'.:.: ........... .. 
- art. 72 ....................................................... . 

61 - Projeto de Lei da Câmara nO 8, de 1993 (PL nO 3 497/93, 
''la: 9€lqéj de origem), que dispõe ,s?bre a fixação dos níveiS 
d,as tarifas parI;! o serviço públjco' de energia elétrica, 
extingue o regime 'de remuneração garantída e' dá outras 
prOVidências 

- § 7° do art. 7° ............................. . 

62 - Projeto de Lei da Cãmara n° 154, de 1992 (PL nO 
3.424/92, na Casa de origem): 'que conced'e anistia' a 
dirigentes ou representantes sindicaiS punidos por motivação 
política.' , " 

- art. 2° .. ... ........................ ......... ........ .. ...... .. 

63 - Projeto de Lei da Câmara nO 4, de 1993 (PL n° 2 483/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o remanejamento de 
cargos Criados pela Lei nO 7 178, de 19 de dezembro de 
1983, para o Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria 
do Conselho da Justiça Federal. 

- Item 11 do Anexo,1 .......... ,.: .. ' , .. 
- item 111 do Anexa I .. ........ ................ ... . 
- item IV do Anexo I .. ............ .•. .. ............................. .. 
- item V do Anexo I ............ . .. ........ ...... . ....................... . 

64 - Projeto de Lei da Câmara nO 55, de 1992 (PL n° 
2.288/91, na Casa de origem), que cria cargos em comissão 
no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do 
Tribunal Superior do Trabalho e dá outras providênCias .. 

65 - Projeto de Lei da Camara nO 83, de 1992 (PL n° 515/91, 
na Casa de origer:n), que institui a .Lei Orgânica NaCional do 
Mrnlstério Públipq, dispõe sobre normas gerais para a 
organização do. MInistériO Público dos Estados e dá outras. 
providênCIas 

- inCISO X do art. 25; ; ................. . 
i , 

- Inciso XI doa art. 25, ............... .. 
- art. 28,..... .. .......................... " .. .. 0.0' '= ... 

- inCISO IV do art. 29; ............................. .. 
- art. 71. ... .. ............ ............. .... "" ....... . 



2264 Quinta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1993 

66 - Projeto '-d~ Lei da Câmara nO 17, de 1986 (PL nO 
6.6~2~85, na Casa. de origem) que dispõe sobre as unidades 
org~nlcas das Industrras Gráficas na Administração Federal 
e da outras providências. 

67 - Projeto de Lei da Câmara nO 110, de 1992 '(PL nO 
3.195/92, na Casa de origem), que dispõe sobre a cessão de 
servidores ou empregados da admrnistração direta, Indireta, 
ou fundacional da União, eleitos diretores de entidades civis 
de caráter cooperativo, social ou esportivo que congreguem 
os respectivos servidores e seus familiares e dá outras 
providências. 

68- Projeto de Lei nO 44, de 1992-CN, que estima a .Receita 
e fixa a Despesa da União para o exercício frnàncelro de 
1993. 

• art. 8°.; ............................ ; ............................................. .. 

69 • Projeto de Lei do Senado nO 22, de 1989 (PL n° 
4.244/89, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o 
transporte de presos e dá outras providências. 

• art. 2°; .. ............................. .. ....................................... . 

70 • Projeto de Lei da Câmara nO 24, de 1990 (PL, nO 
1.102188, na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 
492 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

71 • Projeto de Lei da Câmara nO 11 de 1991 -
Complementar (PL Complementar nO 69/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
Estatudo do Minrstério Público da União. 

• incIso XVI do art. 6°; .......... ,..... ......... ............... .. .. " 
• incIso 111 do art. 17; .; ........ " .. , ....... " .. "" """"" ". ". 
• inciso 111 do art. 37, ................................... " ... " ...... " ... . 
• art. 202, "caput"; ........................................................... " .. 
- art. 206; ....... " ................................................................. .. 
- art. 207; ........ " .............. " .......... " ............... " ............ " ... .. 
• art. 219; .. " .. " .... " ............... "" .. " .......... " .............. " .. " .. . 
- § 2° do art. 224; .. ".: .................. " .. "" .. " "" .... . 
• art. 226;"" .. " ........ " .......................... ", ..... '" . " ..... ". 
- § 5° do art. 227; ................................... /., ........... , ......... . 
- § 7° do art. 227; .............................................................. .. 
- art. 266; ........................................................................... . 
-art. 267; .......................................................................... . 
- § 1 do art 282 ............. , .............................................. .. 
- art. 285; ............................................. " ....................... ". 
• art. 291; ........................... "". """ ...................... ",, .......... . 
- art. 292; ................................... " .......... : ....................... " .. . 

72 • Projeto de Lei da Câmara nO 73, de 1992 (PL nO 3/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre os incentivos fiscais para 
a capacitação tecnológica da Indústria e da agropecuária e 
dá outras providências. 

• art. 10, "caput"; ...... " ...... " ....... ".: ... " ............... " .. ", ... 
- § 1° do art. 10; ................................ " ... " ........ " .. "" .... " .. . 
• art. 12 " ............ " .................. " .. " .... " .............. "". ". ". 

73 • Projeto de Lei da Câmara nO 19, de 1991 (PL nO 
3.903/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a profissão 
de Assistente Social, e dá outras providências. 

• inciso IV do art. 4°; ............ : .. "" ........... " .... ",,, ". ". 
- inciso IX do art. 8° .............. " .. " ...................... " .. " .......... .. 
• art. 21, " .. "" .......... "" .... " .. " .. " .... " ..... ", .... "". " "" .... . 

74 • Projeto de Lei do Senado n° 112, de 1989 (PL nO 
3463/89, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
abono das faltas ao serviço na administração pública 
federal, no período que menciona, e dá outras providências. 

75 - Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 1992 ,(f L nO 
1.491/91, na Casa de origem), que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração pública e dá outras 
providências. 

- alínea "c" do inciso VIII do art. 6°; " .. "" .......... ".... ..". 
- alínea "c" do incIso 11 do art. 10; " .. """ .... " ........... "" .. "". 
- parágrafo único do art. 10; "" .... " .... : ",,, ......... " .. " .. " " ... 
- alínea "b" do § 1° do art. 30;· .. " .. " .... " ....... " ................ ". 
- § 7° do art. 30; ... .......... .......................... .. .................. . 
· § 6° do art. 31; ...................... " ..................... " ............ .. 
• incIso XII do art. 40; .............. " ........................................ . 
- § 1 ° do art. 55; ............................................................... .. 
• incIso 11 do § 1° do art. 56; ................................................ .. 
- § 3° do art. 56; ............... J ............................................... .. 

- inciso 111 do art. 57; ...................................................... .. 
- § 2° do art. 61; ................................................................ . 
- § 3° do art. 61; .. " ............................... : .......................... . 
- alínea "d" do inciso 11 do art. 65; ..................................... . 
- § 7° do art. 65; .. ' ............................................................ .. 
- inciso IV do art. 79; .......................................................... . 
- § 3° do art. 79, ............................................................. .. 
- § 4° do art. 79; .................... : ................ :.... ........ . ..... .. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Quero co­
municar aos ilustres CongressIstas que já serão retirados da 
cédula única de votação os itens abaixo relacionados, em con­
seqüência dos entendimentos das Lideranças. 

Peço ao 1° Secretário que proceda à leitura dos itens 
que serão retirados, para sabermos se todas as solicitações 
estão sendo atendidas ou se restam alguns itens em processo 
de entendimento, para serem também retirados. 

Vamos tomar conhecimento dos itens que estão sendo 
retirados por solicitação dos Líderes. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 131, DE 1993-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos Regimentais, a retirada da pau­
ta da cédula única de votação, dos itens 

30 - Projeto de Lei do Senado n° 287, de 1993, 
33 - Projeto de Lei do Senado n° 63, de 1991, 
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35 - Projeto de Lei do Senado n° 280, de 1991, 
36 - Projeto de Lei do Senado n° 193, de 1986, 
44 - Projeto de Lei do Senado n° 226, de 1983, 
46 - Projeto de Lei do Senado n° 92, de 1990, 
47 - Projeto de LeI do Senado n" 107, de 1989, 
55 - Projeto de Lei do Senado n° 362, de 1991, 
69 - Projeto de LeI do Senado n° 22, de 1989, 
74 - Projeto de Lei do Senado n° 112, de 1989, 
75 - Projeto de Lei da Câmara n° 59, de 1992, 

tendo em vista que só pode haver deliberação da Câmara 
dos Deputados após a deliberação (rejeição) do Senado Fede­
ral (art. 43, § 2°, do Regimento Comum), à exceção do item 
75. . 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. - Deputado 
Genebaldo Correia, Líder do PMDB. 

o Sr. Amaury Mtill~r - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O Sr. Amaury Müller (PDT - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Peço ao llustre Secretário, Deputado Wilson 
Campos, que seja mais vagaroso na leitura, para que possamos 
fazer as respectivas assinalações, senão será impossível saber­
mos que itens st;rão retirados. 

S. Ex' deve ser mais pachorrento, mais lento, para que 
possamos acompanhar a leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' está 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 132, DE 1993-CN 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
Gabinete da Liderança 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência Destaque para Votação 
em Separado do veto aposto ao artigo 100 do Projeto de 
Lei da Câmara n° 35, de 1991, constante do item 6° da Cédula 
Única de Votação. 

, Sala das Sessões, 24 de agosto de 1993. - Deputado 
Vladimir Palmeira, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - O pedido 
de votação em separado corresponde à retirada da cédula. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 133, DE 1993-CN 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
Gabinete da Liderança 

Senhor Presidente 

Requeremos a Vossa Excelência destaque para Votação 
em Separado do veto aposto do Projeto de Lei de C<,?nversão 
n° 21, dy 1990, constante do item '1° da Cédula Unica de 
Votação. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. - Deputado 
Vladimir Palmeira, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 134, DE 1993-CN 

Senhor Presidente 

Requeremos a Vossa Excelência destaque para Votação 
em Separado do veto aP9sto ao § 2° d~ art. lodo PL n° 
47/91 item 11, da Cédula Unica de Votaçao. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1993. - Luiz Salomão, 
Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É hdo o seguinte: . 

REQUERIMENTO N° 135, DE 1993-CN 

PARTIDO DOS TRABALHADORES 
Gabinete da Liderança 

Senhor Presidente 

Requeremos a Vossa Excelência destaqu~ ~ara Vota~ão 
em Separado do veto aposto ao parágrafo umco do artIgo 
17 do Projeto de Lei da Câmara n° 65, de 1992, constante 
do item 59 da Cédula Única de Votação. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. - Deputado 
Vladimir Palmeira, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrig\les) - Sobre a 
mesa requénmento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 136, DE 1993-CN 

Senhor Presidente 

Requeremos a Vossa Excelência destaque para Votação 
em Separado do veto aposto ao artigo 16 do PL n° 47/91, 
item 11 da Cédula Única de Votação. . 

Sal~ das Sessões, 24 de agosto de 1993. - Luiz Salomão, 
Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 137, DE 1993-CN 

Requeiro votação, em separado, do item 9, da pauta 
da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1993. - Mauro Bene­
vides. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esses reque­
rimentos dos Srs. Líderes estão atendidos. Deste modo, na 
hipótese de have~ votos referentes a eles, esses votos não 
serão apurados. E como se essas matérias não constassem 
da Cédula Única de Votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alfredo Campos -
Almir Gabriel - Álvaro Pacheco - Bello Parga - Beni 
Veras - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Darcy Ribeiro - Dirceu Carneiro - Divaldo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Eleio Álvares - Epitácio 
Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay - Garibaldi Alves 
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FIlho - Gerson:""Camata - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hyde­
kel Freitas - lram Saraiva - João França - João .I~,ocha 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinhp - José Fogaça -
José Paulo Bisol - José Richa - Júlio,Campos :-.JÚnia 
Marise - Jutahy Magalhães - Lavoiser Maia - Lourenberg 
]\!unes Rocha - Lounval Baptista - Lucídio Portela - Mag­
no Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco Macie\'- Mário 
Covas - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Nabor Junior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekm -
Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi 
- Ronan Tito - Valmir Campelo - Wilson Marti~s., 

VOTAM OS SR!;, DEPUTADOS' 

Adão Pretto - Adilson Maluf - Adylson Motta - Aécio 
de Borba - AécIO Neves --!. Alceste Almeida - Aldir Cabral 
- Aldo Pinto - Aldo Rebelo - Aloizio Mercadánte -
Álvaro Pereira- Álvaro Ribeiro - ÁLvaro Valle - Amaury 
Mtiller - Ângela Amm - Ângelo Magalhães - Antônio 
dos Santos - Antônio Faleiros - Antôl}io Morimoto --;- Ara­
cely de Paula - Anosto'Holanda - Armando Costa - Ar­
mando Pinheiro - Armando Viola - Arno Magarinos -
Arolde de Oliveira - Aroldo Góes - Artur da Távola -
Ary Kara - ÁtIla Lins -;- Augustmho freltas _. Aúgu~to 
Carvalho - Augusto Fan\\s - A velino C9~ta - A venjr R9sa 
- B. Sá - Basílio Villam - Benedita da Silva - Beneqito 
de Figueiredo - Benedito Domingos - Benito Gama -
Beraldo Boaventura - Beth Azize - Beto Mansur ~ Camilo 
Machado - Cardoso Alves-~ Carlos Alberto Cam'pista -
Carlos Azambuja - Carlos Benevides - Carlos Camurça 
- Carlos Kayath - Carlos Lupi - Carlos Nelson ~ Carlos 
Roberto Massa - Carlos Santana - Carlos Scarpelini -
Célia Mendes - Celso BernardI - César Bandeira - Chafic 
Farhat - Chico Amaral - Chico Vigilante - Cleonâncio 
Fonseca - Cleto Falcão - Clóvis Assis - Costa Ferreira 
- Cunha Bueno - Jamil Haddad - Darcy Coelho - Dejan­
dir Dalpasquale - Deni Schwartz - Dércio Knop - D~rval 
de Paiva - Diogo Nomura - Djenal Gonçalves - Eden 
Pedroso - Edésio Frias - Edésio Passos Edi Silíprandi -
Edinho Ferramenta - Edson Menezes Silva - Eduardo Jorge 
- Eliel Rodrigues - Elio Dalla-Vicchla - Eraldo Tinoco 
- Eraldo Trindade - Ernam Viena - Ernesto Gradella 
- Etevalda Grassi de Menezes - Euclydes Mello - Everaldo 
de Oliveira - Fábio Feldmann - Fátima Pelaes - Felipe 
Mendes - Felipe Neri - Félix Mendonça - Fernando Car­
non - Fernando Diniz - Fernando Freire - Fernando Lyra 
- Fetter Júnior - Flávio Derzi - Flávio Rocha - Florestan 
Fernandes - Francisco Coelho - Francisco Diógenes -
Francisco Dornelles - Francisco Rodrigues - Freire Júnior 
- Genebaldo Correia - Genésio Bernardino - George Taki­
moto - Geraldo Alckmin Filho - Germano Rigotto - Ger­
son Peres - GIlson Machado - Gilvam Borges - Giovanni 
Queiroz - Gonzaga Mota - Haley Margon - Haroldo Lima 
- Haroldo Sabóia - Hélio Bicudo - HélIo Rosas - Helvé­
cio Castello - Humberto Souto - Ibrahim Abi-Ackel -
Ibsen Pinheiro - Inocêncio Oliveira - Israel Pinheiro -
Itsuo Takayama ---' Ivandro Cunha Lima - Ivânio Guerra 
-Ivo Mainardi - Jabes Ribeiro - Jackson Pereira - Jair 
Bolsonaro - Jairo Azi - Jairo Carneiro - Jandira Feghali 
- Jaques Wagner - Jarvis Gaidzinski - Jayme Santana 
- Jerômmo Reis - Jesus Tajra - João Almeida - João 
Alves - João de Deus Antunes - João Fagundes - João 

Faustino - João Henrique - João Maia - João Mellão 
Neto - João Mendes - João Natal - João Paulo - João 
Rodolfo - João Teixeira - João Thomé - Jofran Frejat 
- Jonas Pinheiro - Jones Santos Neves - Jomval Lucas 
- Jorge Khoury - Jório de Barros - José Abrão - José 
Aldo - José Aníbal- José Burnett - José Carlos Aleluia 
os Coutinho ,- José . Carlos Saboia -,-, José ,Cicote ~ José 
Diogo - José Dirceu - José Dutra - José Fortunati -
José Genoíno - José Geraldo - J osé Jorge - José Linhares 
- José Lourenço - José Luiz Clerot - José Luiz Maia 
- José Maria Eymael - José Mendonça Bezerra - José 
Múcio MonteIrO -José Santana de Vasconcelos ~José Teles 
- José Thomaz Nonô - José Ulisses de ,Oliveira - José 
VIcente Brizola - Júlio Cabral- Junot Abl-Ramia - Koyu 
lha ~ Laerte Bastos -'-- 'L\\íre Rosado' ~ Laprovita Vieira 
-'--- Lázaro Barbosa - Leom&r Qumtanilha ~ Leopoldo Bes­
sone -'- Leur Lomanto - Lézio Sathler ,-.,Liberato Caboclo 
~ Lourival Freitas - Luci Chomacki - Lúcia Braga-~ 
no Castro - Luciano Pizzatto - Luís Edualdo - LUIZ Carlos' 
Hauly - LUIZ Dantas - Luiz Glrão - Luiz GushIken -
LUIZ Henrique - LUIZ Máximo - Luiz More,ira - Lui? Piau­
hylino - Luiz Pontes -'-'Luiz Salomão -'-- Luiz'Viana'Neto 
- Manoel Castro - Marcehno Romano Machado - Mãrcélo 
Luz - Márcia CIbIlis VIana -, Maroo. Penaforte ,- Marcos 
Lima - Mana Laura - Mana Luiz l-'ontenele - Maria Vala­
dão :- Marilu,Gui)Ilarães. - ~a~ino Cl,iI}ger ,...:....Mário Cher­
mont - Mário Martins - Mauri Sérgio - Maurício Campos 
- Maviael Cavalcanti'- Mendes Botelho - Mendes RibeIrO 
- Mendonça Neto - Messias Góis - Miguel Arraes -
Miro Teixeira - Moroni Torgan ~ Munh@z da Rocha -
Murilo Pinheiro - Murilo'Rezende - Mussa Demes -'-' Nel­
son Jobim - Nelson Marque,zelli '-'-'Nelson Trad ~ Neuto 
de Conto - Ney Lopes - Nicias RIbeIrO ~ Nllmário Miranda 
- Nilson Gibson - Nilton BaIano - Odacir Klein - Odelmo 
Leão - Olavo Calheiros - Onaireves Moura - Osmânio 
Pereira - Osório Adriano - Osvaldo Bender - Osvaldo 
Melo - Oswaldo Stecca - Otto Cunha - Paes Landim -
Pascoal Novaes - Pauderney Avelino - Paulo Bernardo 
- Paulo de Almeida - Paulo Delgado - Paulo Duarte -
Paulo Lima - Paulo Mandarino - Paulo Octávio - Paulo 
Paim - Paulo Ramos - Paulo Romano - Paulo Titan -
Pedro Abrão - Pedro Novais - Pedro Pavão - Pedro Tassis 
- Pedro Tonelli - Pedro Valadares - Pinga Fogo de Oliveira 
- Pinheiro Landim - Prisco Viana - Ramalho Leite -
Regina Gordilho - Reinaldo Stephanes - Renato Johnsson 
- Renido Calheiros - RIbeiro Tavares - RIcardo Corrêa 
- Ricardo Fiuza - Rita Camata - Rivaldo Medeiros -
Roberto Campos - Roberto Franca - Roberto Freire -
Roberto Jefferson - Roberto Magalhães - Roberto Rollem­
berg - Roberto Torres - Roberto Valadão - Robson Tuma 
- Rodrigues Palma - Ronaldo Caiado - Ronaldo Perim 
- Ruben Bento - Ruberval Pilotto - Salatiel Carvalho 
- Sarney Filho Sérgio Arouca - Sérgio Gaudenzi - SérgIO 
Guerra - Sérgio ll/lachado - Sérgio Miranda - Sérgio Naya 
- Sigmaringa Seixas - Simão Sessim - Socorro Gomes 
- Tadashi Kuriki - Tarcísio Delgado - Telmo Kirst -
Tilden Santiago - Tony Gel - Tuga Angerami - Ubaldo 
Dantas - Ubiratan Aguiar - Uldurico Pinto - Valdemar 
Costa - Valdenor Guedes - Valdir Colatto - Valter Pereira 
- Vasco Furlan - Vivente Fialho - Victor Faccioni - Vil­
mar Rocha - Virmondes Cruvinel-Vital do Rego - Vitório 
Malta - Vittório MedlOlI - Vladimir Palmeira - Wagner 
do Nascimento - - Waldir Guerra - Waldir Pires - Waldo-
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miro Fioravante - Walter Nory - Wanda Reis - Wellington 
Fagundes - Werner Wanderer - Wilson Campos - Wilson 
Cunha - Wilson Moreira - Wilson Müller - Zaire Rezende 
- Zila Bezzera - Zuca Moreira. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodngues) - Estamos 
aguardando que votem os que ainda não puderam fazê-lo. 

Dentro de alguns minutos deverá ser encerrada a sessão. 
Àqueles que ainda não votaram, a Mesa, mais uma vez, 

solicita que compareçam ao plenário da Câmara. 
O processo de votação deverá ser encerrado dentro de 

alguns minutos. (Pausa.) 
. (Prossegue a votação.) 

'O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Estamos 
esperando que votem os Srs. Deputados e Senadores. Aqueles 
que ainda não votaram queiram vir ao plenário da ~âmara. 

Está-se aproximando o encerramento da sessao, o que 
acontecerá logo que se conclua a votação. (Pausa.) 

(Prossegue a votação.) 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, pelo a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem revIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, quando será o processo de apura­
ção desta votação? 

. 0 SR. PRESIDENTE (Cha~as ROdrigues) - Imediata­
mente após a votação, no Prodlsen, de modo que todos os 
Srs. Deputados e Senadores que desejarem poderão compa­
recer para acompanhar o proces? de apuração. 

-. . .' ". 
O SR. PAULO DELGADO - Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Dois Srs. 
Congressitas já assumiram o compromisso de comparecer. 
o Senador Lucídio Portella e o Deputado Freire JÚmor. Estes 
assumiram o compromisso, mas qualquer Se. Senador e qual­
quer Sr. Deputado que desejar poderá também participar 
do processo de apuração. As urnas serão levadas ao Prodasen, 
no Senado Federal. (Pausa.) . 

(Prossegue a votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está encer-
rada a votação. . 

Designo o Senador Lucídio Portella e o Deputado Freire 
Junior para procederem à apuração dos votos, no Prodasen, 
no Senado Federal, para onde serão levadas as urnas imedia­
tamente. 

Qualquer Sen~dor ou Deputado que deseje acompanhar 
a urna, poderá fazê-lo e participar do processo de apuração. 

O Sr. José Felinto - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FELINTO (PP - PRo Sem revisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, apenas quero justificar nossa ausência. 
Estávamos com um compromisso externo e chegamos no final 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Após a apu­
ração do resultado da cédula de votação, será feita a devida . 
comunicação ao Plenáno. 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 mmutos.) 
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